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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.

Tribunal da Comarca de Seia.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca de Sesimbra.
Tribunal da Comarca de Silves.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Valença.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.

2.o Juízo de Competência Espcializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viana do Castelo.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal da Comarca de Vila Viçosa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 24 557/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, dou por findas, a
seu pedido, com efeitos a partir de 16 de Novembro, as funções de
natureza técnica que o Dr. Mário Rui de Abreu Moura vinha exer-
cendo no meu Gabinete nas áreas económica e social.

No momento em que o Dr. Mário Rui Moura deixa de exercer
as referidas funções, é com prazer que entendo pôr em evidência
a forma extremamente competente como as desempenhou e a sua
prestação altamente qualificada na preparação dos documentos da
linha de acção da presidência portuguesa da União Europeia
«Emprego, reformas económicas e coesão social — para uma Europa
de inovação e do conhecimento».

Por estas razões, manifesto ao Dr. Mário Rui Moura o meu pro-
fundo reconhecimento, sendo-me grato atribuir-lhe este público
louvor.

15 de Novembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 370/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 8 de Novembro de
2000:

Associação de Moradores Arade de Ferragudo, com sede em
Ferragudo, Lagoa;

Clube Desportivo Os Pelezinhos, com sede em Setúbal;
Confederação Mundial dos Empresários das Comunidades Por-

tuguesas, com sede em Lisboa;
Desportivo de Monção, com sede em Monção;
Gondomar Sport Clube, com sede em Gondomar.

21 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 24 558/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 15 de Novembro de 2000, por delegação:

Carla Sofia da Rocha Almeida — nomeada, nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 184/98, de 6 de Julho,
em comissão de serviço, pelo período de um ano e por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15 de Novembro
de 2000, para o cargo de técnico de apoio do quadro do pessoal
do Centro de Gestão da Rede de Informática do Gover-
no — CEGER. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 24 559/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 13 de Novembro de 2000, por delegação:

Licenciado José Emílio do Rosário Ramalhete Ribeiro — nomeado,
nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 184/98, de 6 de Julho, em comissão de serviço, pelo período
de um ano e por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 1 de Novembro de 2000, para o cargo de consultor do
quadro do pessoal do Centro de Gestão da Rede de Informática
do Governo — CEGER. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1118/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, José Henrique Rodrigues Felício
foi, pelo despacho conjunto n.o 650/98, de 2 de Setembro, integrado
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho
de Ministros, com a categoria de técnico superior de informática de
1.a classe, categoria correspondente à que detinha à data de entrada
em vigor daquele diploma legal, conforme prescrito no n.o 1 do seu
artigo 7.o;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio permitir ao pessoal civil que adquiriu aquele direito
e que, a 24 de Maio de 1995, se encontrava em processo de concurso,
a sua integração na carreira e categoria em que tenha sido provido,
aplicando-se igualmente, mediante requerimento do interessado, ao
pessoal cuja integração ou afectação à DGAP tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime de estru-
turação das carreiras de pessoal de informática pelo Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro:

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o

e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto,
determina-se:

1 — É alterada a categoria do funcionário, com efeitos a partir
da data do presente despacho conjunto, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão
e índice

J o s é H e n r i q u e
Rodrigues Felí-
cio.

Técnica superior
de informática.

Técnico superior
principal.

2.o/660

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta categoria
o lugar a extinguir quando vagar actualmente detido pelo funcionário.

15 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas. — O
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa, Alexandre António Cantigas Rosa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 16 764/2000 (2.a série):

José Manuel Duarte de Jesus, embaixador de Portugal em
Otava — despacho ministerial de 23 de Outubro de 2000 deter-
minando que seja colocado na disponibilidade, com efeitos a partir
de 3 de Dezembro de 2000, por ter atingido o limite de idade
previsto no n.o 1, alínea a), do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98,
de 27 de Fevereiro.

António Manuel Syder Santiago, embaixador de Portugal em Ate-
nas — despacho ministerial de 23 de Outubro de 2000, determi-
nando que seja colocado na disponibilidade, com efeitos a partir
de 9 de Dezembro de 2000, por ter atingido o limite de idade
previsto no n.o 1, alínea a), do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98,
de 27 de Fevereiro.

Marcelo de Zaffiri Duarte Mathias, ministro plenipotenciário de
1.a classe do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 23 de Outubro de 2000
nomeando-o representante permanente de Portugal na Missão Per-
manente de Portugal junto da Organização das Nações Unidas para
a Educação, Ciência e Cultura — UNESCO, em Paris.

João Henrique Araújo Brito Câmara, ministro plenipotenciário de
1.a classe, embaixador de Portugal em Manila — despacho minis-
terial de 23 de Outubro de 2000 determinando que seja colocado
na disponibilidade, com efeitos a partir de 16 de Janeiro de 2001,
por ter atingido o limite de idade previsto no n.o 1, alínea a),
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro.

João Rosa Lã, ministro plenipotenciário de 1.a classe, embaixador
de Portugal em Viena — despacho conjunto do Primeiro-Ministro
e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 23 de
Outubro de 2000 determinando que seja transferido para os serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Rui Alfredo de Vasconcelos Félix Alves, ministro plenipotenciário
de 1.a classe, embaixador de Portugal em Santiago do Chile — des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e
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dos Negócios Estrangeiros de 23 de Outubro de 2000 determinando
que seja transferido para os serviços internos do Ministério dos
Negócios Estrangeiros.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais

Despacho n.o 24 560/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio
a assistente adminstrativa Luísa Maria Boal Robalo para exercer fun-
ções de secretariado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Novembro
de 2000.

13 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 1119/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 218/90, de 3 de Julho,
com a redacção que lhe foi dada pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 249/96, de 24 de Dezembro, é nomeada assessora principal a licen-
ciada Maria Madalena Reis, da Direcção-Geral dos Regimes de Segu-
rança Social, em substituição do licenciado Pedro Falcão de Miranda
Villaverde Gonçalves.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro dos Negócios Estran-
geiros, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida, Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas. — Pelo Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de
Estado da Segurança Social.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Rectificação n.o 2936/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 221, de 23 de Setembro
último, o despacho conjunto n.o 961/2000 (2.a série), de 25 de Julho,
a pp. 15 585 e 15 586, a seguir se rectifica. Assim onde se lê «Enge-
nharia Electrónica de Automação e Sistemas de Potência» deve ler-se
«Engenharia Eletrotécnica de Automação e Sistemas de Potência».

16 de Novembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, em substituição, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 24 561/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Novembro de 2000, por delegação:

Alcides Silvrestre Colaço e Victor Manuel Fernandes, engenheiros
civis assessores da carreira de engenheiro civil do quadro dos Ser-
viços Centrais desta Direcção-Geral — nomeados, precedendo con-
curso, engenheiros civis assessores principais do mesmo quadro
e carreira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1120/2000. — Tendo em atenção que
os Gabinetes do Ministro do Equipamento Social, do Secretário de
Estado Adjunto e das Obras Públicas, do Secretário de Estado da
Administração Marítima e Portuária e do Secretário de Estado dos
Transportes reúnem as condições adequadas com vista à transição
para o novo regime de administração financeira do Estado e nos

termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio, determina-se que:

1 — Os Gabinetes do Ministro do Equipamento Social, do Secre-
tário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, do Secretário de Estado
da Administração Marítima e Portuária e do Secretário de Estado
dos Transportes transitam para o novo regime de administração finan-
ceira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de 1 de Junho de 2000.

9 de Novembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — Pelo Ministro das Finanças,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento.

Despacho conjunto n.o 1121/2000. — Tendo em atenção que
o Gabinete do Secretário de Estado da Habitação reúne as condições
adequadas com vista à transição para o novo regime de administração
financeira do Estado e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se que:

1 — O Gabinete do Secretário de Estado da Habitação transita
para o novo regime de administração financeira do Estado, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de 1 de Julho de 2000.

17 de Novembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — Pelo Ministro das Finanças,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DAS FINANÇAS, DO PLANEAMENTO E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1874/2000 (2.a série). — Considerando que Maria
Manuela Gomes de Sena de Oliveira Rato é chefe de repartição,
em lugar a extinguir quando vagar, do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório e se pretende efectuar a sua transferência para a Secreta-
ria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território;

Considerando o disposto no n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Considerando, finalmente, o disposto no n.o 5 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro;

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76,
de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento Social, das
Finanças, do Planeamento e da Reforma do Estado e da Adminis-
tração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Mi-
nistério do Planeamento e da Administração do Território, constante
do mapa anexo I ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto, alterado
pela Portaria n.o 304/92, de 6 de Abril, um lugar de chefe de repartição.

2.o O lugar a que se refere o número anterior será extinto quando
vagar.

14 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas. — Pelo Ministro da Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DAS FINANÇAS E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1122/2000. — Considerando o disposto
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro;

Considerando que Maria Fernandes Marques de Jesus, assessora
do quadro de pessoal do Instituto de Gestão e Alienação do Patri-
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mónio Habitacional do Estado, exerceu ininterruptamente funções
de direcção e chefia na administração pública de Macau no período
compreendido entre 16 de Junho de 1989 e 1 de Março de 1998;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o e dos n.os 1
e 3 do artigo 3.o do citado diploma legal, reúne os requisitos exigidos
para o provimento na categoria de assessor principal e requereu a
criação do respectivo lugar;

Ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro,
determina-se:

É criado no quadro de pessoal do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado, com efeitos a 1 de Março
de 1998, um lugar de assessor principal da carreira técnica superior,
a extinguir quando vagar.

9 de Novembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — Pelo Ministro das Finanças,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1875/2000 (2.a série). — Considerando que em 1
de Março de 2000 cessou funções dirigentes o licenciado José Manuel
Monteiro Ferreira Salgueiro, à data chefe de divisão da ex-Direc-
ção-Geral da Aviação Civil:

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento Social e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da Aviação
Civil, aprovado pela Portaria n.o 1005/94, de 18 de Novembro, um
lugar de inspector superior principal da carreira de inspecção superior
de aviação civil, área de engenharia, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar previsto no número anterior produz efeitos
a partir de 1 de Março de 2000.

3 de Novembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 562/2000 (2.a série). — 1 — Delego no chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, general Manuel José
Alvarenga de Sousa Santos, a competência:

1.1 — Para autorizar a realização de exercícios conjuntos nacionais,
bem como a participação em exercícios combinados, no âmbito da
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) ou for a dela,
desde que uns e outros sejam decorrentes de programas estabelecidos,
com base no que dispõe a alínea m) do n.o 2 do artigo 44.o da Lei
n.o 29/82, de 11 de Dezembro;

1.2 — Para licenciar obras em áreas na sua directa dependência
sujeitas a servidão militar, com base no que dispõe a alínea n) do
n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro;

1.3 — Para autorizar, no âmbito do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas e dos demais organismos na sua directa dependência,
após prévia concordância do Ministro da Defesa Nacional, os pro-
cessamentos relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro;

1.4 — Que me é conferida pelo n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, para autorizar, no âmbito do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, a celebração de contratos de
tarefa e de avença;

1.5 — Para autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços, até 500 000 con-
tos, de acordo com o previsto na alínea c) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas de obras públicas, até 500 000 contos, de
acordo com o previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até 500 000 contos, de acordo com o
previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

d) Com indemnizações a terceiros, resultantes de decisão judicial
ou de acordo com o indemnizado, decorrentes de acidentes
em serviço ocorridos no âmbito do EMGFA.

2 — As autorizações de despesas superiores a 60 000 contos relativas
a construções e grandes reparações ficam sujeitas à prévia concor-
dância do Ministro da Defesa Nacional, sem prejuízo de posteriores
determinações quanto à coordenação de outras despesas relativas a
equipamento e material militar, no âmbito das directivas sobre a exe-
cução do orçamento de Defesa.

3 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1,
alíneas 1.1, 1.2, 1.3 e 1.5, nos oficiais que, na directa dependência
do chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, desempe-
nhem funções de comando, direcção ou chefia.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Outubro
de 2000, ficando, por este meio, ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

20 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1876/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o
121662, capitão-de-fragata de classe de serviço especial Hélder Correia
Loureiro (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 10 de Novembro de 2000, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o ven-
cimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 125063, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de serviço especial Manuel José dos Anjos Branco, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 125963, capitão-
-de-mar-e-guerra da classe de serviço especial Germano de Brito
Mesquita.

21 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1877/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 232074, capi-
tão-tenente da classe do serviço especial António Proença Martins
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 10 de Novembro de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 121662, capitão-de-fragata da classe do serviço
especial Hélder Correia Loureiro, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 264173, capitão-
-de-fragata da classe do serviço especial José Manuel Lopes Pires.

21 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, Almirante.
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Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 24 563/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

Luís Filipe Tomás Salgado, operário semiqualificado do escalão 7
do quadro do pessoal civil da Marinha — autorizado o regresso
ao serviço da situação de licença sem vencimento de longa duração.

14 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreia, CMG.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 16 765/2000 (2.a série):

Alberto Augusto Gaspar de Oliveira e Silva, docente da Academia
Militar — rescindido, por mútuo acordo, o contrato administrativo
de provimento como assistente convidado, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus
Henriques, coronel RES.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 24 564/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

1SAR OPCOM 037696 F, Q-e Joaquim dos Santos Silva — CFMTFA.

Conta esta situação desde 19 de Setembro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

11 de Outubro de 2000. — Por delegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, major-general PILAV.

Despacho n.o 24 565/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos BF:

1SAR BF 057632 J, Q-e Gabriel Paulo Fazenda de Oliveira — BAND-
MUS.

Conta esta situação desde 28 de Setembro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

11 de Outubro de 2000. — Por delegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, major-general PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso (extracto) n.o 16 766/2000 (2.a série). — Nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 57.o, n.o 2, e 89.o do RDPSP, apro-
vado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro, notifica-se o agente apo-
sentado M/130016, Joaquim António dos Santos Carmo, do Comando
Metropolitano de Lisboa da PSP, de que, por despacho do Ministro
da Administração Interna de 15 de Maio de 2000, lhe foi aplicada
a pena de aposentação compulsiva, prevista na alínea f) do n.o 1
do artigo 25.o, nos termos do n.o 1 e n.o 2, alínea m), do artigo 47.o,
substituída pela perda do direito à pensão pelo período de três anos,
nos termos do artigo 26.o, n.o 1 , alínea b), do referido Regulamento.

2 de Novembro de 2000. — O Director do Gabinete de Deontologia
e Disciplina, Joaquim Mendeiros Pedro.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Aviso n.o 16 767/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 13
de Novembro de 2000, nomeio as assistentes administrativas do quadro
privativo do Governo Civil do Distrito do Porto Maria Manuela
Moreira da Silva Costa e Ana Maria de Jesus Lima, definitivamente,
em assistentes administrativas principais no mesmo quadro, prece-
dendo concurso interno geral limitado, ficando posicionadas no
índice 215, sendo exoneradas automaticamente dos lugares que exer-
cem com efeitos a partir da data de aceitação. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 24 566/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
25 de Outubro de 2000:

Lista n.o 106/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Cleosmar Ferreira Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-11-66
Akira Santos Matsumura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-9-66
Cintia Ribeiro Matsumura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-6-68
Luiz Filipe Marcondes Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-9-70
Renata dos Santos Lokchin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-11-69
Vladimir Aguiar Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-5-71
Mónica Lima de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-70
Denise Rosangela Gonçalves Beirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-9-64
Christina Corrêa Queiroz Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-8-62
Afonso Celso Theodoro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-2-59
Juliana Cenzi Nangi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-9-73
António Carlos do Nascimento Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-6-80
Luís Fernando Silva Borges de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . 26-11-73
Luana Prochmann . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-2-81
Gilberto da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-8-69
Edwilson Dupim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-10-66

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 567/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
20 de Outubro de 2000:

Lista n.o 100/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Miriam Silva da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-5-67
Igor Anselmo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-7-82
Paulo Luiz Viana Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-9-79
Wanda Dias da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-10-80
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Marli de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-1-73
Maria de Lourdes Jesus Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-6-48
Randal Ferraz Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-12-80
Silvana Brasil Chaves Tavares Cadete . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-12-68
Paulo Cesar Oliveira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-8-70
Luiz Fernando Naibert . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-7-62
Yuri de Souza Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-8-82
Lucas Pereira e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-11-81

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 568/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
20 de Outubro de 2000:

Lista n.o 101/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Luciana Carvalho Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-9-72
Adriano de Souza Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-4-75
Nilseane Wanderley Santos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-1-75
Naira Maysonnave Silva Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-4-67
Thiago Pfeiffer Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-82
Luiz Felipe Fontenelle de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-1-77
Fabiana Fontenelle de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-3-75
Sebastiana Inácia de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-59
José Roberto Moraes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-2-62
Moacir Lara Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-3-82
Célia Mariano Angelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-8-60
Regina Lúcia Barroso de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-62

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 569/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
20 de Outubro de 2000:

Lista n.o 102/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Arialdo de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-67
Carlos Alberto Caliman . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-1-67
Edson Barreto dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-2-71
Cristina Barbosa dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-3-57
Luís Eduardo Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-7-65
Vânia Aparecida Damázio Nazário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-11-63
Marcos Tadeu Oliveira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-9-69
José Carlos Gonçalves Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-8-67
Silvana Faria Ruiz Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-2-65
Maria Candida Rivelli de Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-42
António Bento de Amorim Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-8-45

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 570/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Outubro de 2000:

Lista n.o 103/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Alexandre Magno de Moura Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-70
Carol dos Anjos Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-12-73
Elaine Donizeth Silvério Tido Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-12-74
Jaqueline Pessoa de Araújo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-6-74
Isabel Cristina Neri Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-4-69
André Luís Lopes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-3-72
Carmen Valéria Ferreira Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-68

Eliza Galdino Pereira Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-12-35
Celma Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-7-67
Laércio Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-8-63
Edvando Duarte de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-65
Fátima Cristina Oliveira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-5-80
Paulo José dos Reis Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-5-73
Adair Gomes Joviano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-7-54

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 571/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Outubro de 2000:

Lista n.o 104/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Andrea Gonçalves Dornelles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-1-70
Murilo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-4-67
Alexandre José Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-10-64
Everaldo Wanderley dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-9-63
Pedro Ivo Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-8-78
Gilber Dalmonick Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-7-75
Suzana Carlista Ruocco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-12-75
Maria Valdeci Firmino dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-1-62
Daniela Gabriel Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-4-79
Ludimila Luiza de Lima Gabriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-8-82
Patrícia Abrahão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-8-80
Rosana Barros Malta Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-7-64
Walter Cezar Rodrigues Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-65

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 572/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
25 de Outubro de 2000:

Lista n.o 105/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Sandra Cristina Campos Machado Rial . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-69
Mauricio dos Santos Farias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-7-71
Paulo Freitas Rial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-8-68
Lindalva Batista Farias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-2-75
Maria de Fátima Teles de Nóbrega Amaral . . . . . . . . . . . . . 8-4-66
Rita de Cássia Sant’Ana Real Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-1-67
Tereza Elena Sales Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-7-65
Ângela Teresinha Dorneles Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-1-66
Carlos Eduardo Bon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-5-62
Eliseu Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-78
Henrique Serrano do Prado Valladares . . . . . . . . . . . . . . . . 8-9-56
Waltair Siqueira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-2-62
Marisol Farias de Mello Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-11-66
Beatriz Puccinelli Gaya Bessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-2-71
Jacqueline Sporleder Becker . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-1-72
José Roberto Irion Kuplich . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-69
Regina Isabel Galliano Ponce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-4-59

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 573/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
30 de Outubro de 2000:

Lista n.o 109/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Marcelo de Pinho Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-9-70
Altair Almeida Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-5-65
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Belmiro Almeida Santos de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-56
Márcia de Pinho Alexandre Manuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-72
Francisco Roberto Alexandre da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-10-64
Glandson de Santana Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-64

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 574/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
25 de Outubro de 2000:

Lista n.o 107/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Renato Martins de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-9-70
Simone Lopes Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-11-74
Elsimar Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-10-61
Mirian Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-5-67
José do Nascimento Batista Everton . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-12-65
Rodrigo Aniceto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-1-77
Fábio Leandro Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-12-78
Levi Rodrigues de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-5-64
Genésio Rita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-9-62
Helena Silva Lucas de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-56
Maria Anália de Lima Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-61
Michael Anderson Garcia Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-6-80
Albino António Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-2-61

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 575/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
30 de Outubro de 2000:

Lista n.o 108/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Silvana de Tullio Concli . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-8-60
Viviane Pedrosa Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-7-81
Ruy Marinho da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-63
Waldir Natalino Manz Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-3-71
Eunice Maria da Silva Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-64
Oseas Macedo de Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-11-44
Paulo Luiz Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-44
Silvio César Pereira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-72
Sandro Faria Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-1-70
Dalva Gonçalves da Silva Avelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-2-70
Evandro Avelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-4-68
Valdirene de Fátima da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-69
Suely Resende da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-9-61
Fabiana Soares Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-77
Jefferson dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-7-71
Maria dos Prazeres da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-12-62
Heber António Marcolino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-8-73

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 576/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Outubro de 2000:

Lista n.o 110/00:

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
ao cidadão brasileiro:

Marcos Pereira Capuchinho — nascido a 15 de Fevereiro de 1964.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 577/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
20 de Outubro de 2000:

Lista n.o 111/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Cláudio Jorge Carneiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-4-73
Maria Beatriz Carneiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-12-41
Lícia Corrêa Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-6-82
Mila Corrêa Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-6-82
Cristina d’Oliveira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-1-82
Vanessa Bezerra Barsottelli . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-8-82
Eugénia Maria Santos Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-56

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 578/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Outubro de 2000:

Lista n.o 112/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Francisco Fernando Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-9-69
Carla Tavares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-79
Rodineia Cristina Rodrigues Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-9-78
Carlos Eduardo de Carvalho Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-7-81
Melissa Maia Simões Ayres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-2-82
Vilma de Fátima da Cunha Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-2-77
Vânia da Cunha Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-11-80
André Assunção da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-1-74

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 579/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
25 de Outubro de 2000:

Lista n.o 113/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Fábio Luís Brás Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-8-82
Cleide Rita Moraes Mattos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-4-68
Mónica Medeiros Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-72
Aline Cabral de Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-3-78

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 24 580/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
30 de Outubro de 2000:

Lista n.o 114/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Isabel Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-5-80
Cristiane Tavares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-79
Edson Veríssimo Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-8-77
André Almeida da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-10-71
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Daniela Maria Marinho Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-6-79
José Fernando Gonçalves Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-5-71
Pâmela Cristina dos Reis da Costa Campos . . . . . . . . . . . . . 23-8-82
Terezinha Imaculada dos Reis da Costa Campos . . . . . . . . 20-11-57

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1123/2000. — Aos titulares dos cargos
de director-geral e de outros a eles expressamente equiparados que
à data da nomeação não tenham residência permanente no local em
que estejam sediados os respectivos serviços ou organismos ou numa
área circundante de 100 km poderá, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 331/88, de 27 de Setembro, ser concedida habitação por conta
do Estado ou atribuído um subsídio de alojamento a partir da data
da sua posse e enquanto durarem as suas funções.

O presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, coronel
Augusto Pinto Henriques, nomeado, em regime de comissão de ser-
viço, por despacho conjunto do Primeiro-Ministro e Ministro da Admi-
nistração Interna de 13 de Abril de 2000, encontra-se indiscutivelmente
nessas circunstâncias de facto.

Assim, verificados que estão os requisitos legais, nos termos do
Decreto-Lei n.o 331/88, de 27 de Setembro, concede-se ao presidente
do Serviço Nacional de Protecção Civil, coronel Augusto Pinto Hen-
riques, o subsídio de alojamento a que se refere o artigo 1.o do citado
diploma legal, no montante de 50 % do valor das ajudas de custo
para os vencimentos superiores ao índice 405 desde a data da sua
posse e enquanto permanecer no exercício daquelas funções.

10 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro da Administração Interna,
José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna. — Pelo Ministro das Finanças, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 1124/2000. — O quadro legal referente
ao exercício das actividades de fabrico, armazenagem, comércio e
emprego de produtos explosivos encontra-se, em parte, desactualizado
e disperso por diversos diplomas legais.

Revelam-se também insuficientes as disposições em vigor sobre
as condições de segurança a respeitar nas instalações civis de fabrico
e armazenagem de produtos explosivos.

Em ambos os casos se reconhece a necessidade de regular estas
matérias de forma clara e precisa, devendo, quer num caso quer nou-
tro, elaborar-se um único diploma.

Por outro lado, a ausência de regras específicas quanto às condições
de colocação no mercado de explosivos para uso civil e de artifícios
pirotécnicos e cartuchos de caça justificam a adopção de regras de
catalogação dos mesmos.

Tendo o XIII Governo Constitucional produzido um estudo apro-
fundado destas matérias, deve o mesmo ser considerado, a fim de,
caso as soluções preconizadas se considerem relevantes, conferir cele-
ridade ao projecto legislativo que agora se inicia.

Assim:
1 — É criado um grupo de trabalho com o objectivo de, com base

nos trabalhos já produzidos, preparar a redacção final dos projectos
de diploma necessários à actualização do quadro legal em matéria
de produtos explosivos.

2 — A composição do grupo de trabalho é a seguinte:

Dr.a Isabel Feijão Ferreira, que coordenará e engenheira Cristina
Moutinho, em representação do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna.

Dr.a Carla Velez, em representação do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Economia.

Engenheira Virgínia Barreto, em representação da Direcção-Ge-
ral da Indústria.

António Joaquim de Melo Rodrigues, em representação da Asso-
ciação dos Industriais de Pirotecnia e Explosivos.

Engenheiro Vítor Novais Gonçalves, em representação da Asso-
ciação Portuguesa de Estudos e Engenharia de Explosivos.

Tenente-coronel engenheiro Manuel Jesus Rodrigues, em repre-
sentação da Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública.

3 — Até 15 de Novembro de 2000, o referido grupo de trabalho
apresentará um relatório preliminar com a descrição das opções pro-
postas nos estudos existentes, bem como das alterações que se jus-
tifique introduzir. A redacção final dos projectos será entregue até
15 de Dezembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel dos Santos Silva Patrão. — O Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva
Santos.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 1125/2000. — Considerando que
importa assegurar as condições necessárias à companha eleitoral dos
candidatos à eleição do Presidente da República;

Determina-se:
1 — Os governadores civis ou, nas Regiões Autónomas, os Ministros

da República poderão solicitar, para os fins previstos no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 319-A/76, de 3 de Maio:

a) A cedência dos estabelecimentos do 1.o ciclo do ensino básico
aos respectivos directores ou quem as suas vezes fizer;

b) A cedência dos estabelecimentos dos 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico e do secundário aos respectivos órgãos de adminis-
tração e gestão.

2 — A cedência dos estabelecimentos de ensino superior deverá
ser solicitada aos órgãos de gestão dos respectivos estabelecimentos,
no respeito pelo disposto na Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, se
se tratar de estabelecimento de ensino universitário, e na Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, e no Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro,
se se tratar de estabelecimento de ensino politécnico.

3 — A cedência referida no n.o 1 deste despacho não poderá pre-
judicar o funcionamento normal das actividades dos estabelecimentos
de ensino.

4 — Os governadores civis ou, nas Regiões Autónomas, os Ministros
da República deverão acordar com os órgãos de gestão dos esta-
belecimentos a que se referem os n.os 1 e 2 deste despacho as condições
específicas da sua utilização.

5 — Os candidatos que utilizem, nos termos do presente despacho,
os estabelecimentos de ensino responderão pelos danos que decorram
da respectiva utilização.

6 — As entidades responsáveis pela campanha eleitoral de cada
candidatura concorrente responderão pela limpeza do local, findo
que seja o respectivo período de utilização.

7 — As entidades referidas nos n.os 5 e 6 deste despacho respon-
derão, nos termos dos números anteriores, perante o governador civil
ou, nas Regiões Autónomas, o Ministro da República que tiver soli-
citado a cedência do estabelecimento de ensino.

20 de Novembro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna. — O Ministro da Educa-
ção, Augusto Santos Silva.

Despacho conjunto n.o 1126/2000. — Considerando que as esco-
las são lugares privilegiados para o funcionamento das assembleias
eleitorais;

Considerando que a preparação e a adaptação das salas dos esta-
belecimentos de ensino têm de fazer-se com uma antecedência
mínima;

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 319-A/76, de 3 de Maio:

Determina-se:
1 — A utilização das instalações escolares para o funcionamento

das assembleias ou secções de voto da eleição do Presidente da Repú-
blica deve ser solicitada pelas entidades competentes, através do res-
pectivo governador civil.

2 — O governador civil ou, nas Regiões Autónomas, o Ministro
da República solicita as instalações às seguintes entidades:

a) Directores, ou quem as suas vezes fizer, para a cedência de
escolas do 1.o ciclo do ensino básico;

b) Respectivos órgãos de administração e gestão se se tratar
de estabelecimentos dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e
do ensino secundário.
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3 — A cedência dos estabelecimentos do ensino superior deverá
ser solicitada aos órgãos de gestão dos respectivos estabelecimentos
no respeito pelo disposto na Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, se
se tratar de estabelecimentos de ensino universitário, e na Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, e no Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro,
se se tratar de estabelecimento de ensino politécnico.

4 — A solicitação referida no n.o 2 do presente despacho não poderá
prejudicar o funcionamento normal dos estabelecimentos de ensino.

5 — A afectação das instalações, nos termos dos números ante-
riores, deverá, sempre que possível, limitar-se ao dia da respectiva
votação, ao dia anterior, para a preparação de montagem das estru-
turas necessárias ao acto eleitoral, e ao dia seguinte, para as operações
de desmontagem e limpeza.

20 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro da Administração
Interna, José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna. — O Ministro da Educação,
Augusto Santos Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho n.o 24 581/2000 (2.a série). — Verificando-se a neces-
sidade de completar o meu despacho de delegação de competências
de 27 de Julho de 2000, publicado sob o n.o 16 977/2000 no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, no que
se reporta à delegação de competências próprias, determino o
seguinte:

1 — A redacção do n.o 1.1, II, do referido despacho passa a ser
a seguinte:

«No subdirector-geral José João Duarte as competências a nível
central e distrital para as áreas da gestão da contribuição autárquica,
impostos do selo, municipal de sisa, municipal sobre veículos e do
imposto sobre as sucessões e doações, avaliações, impostos de cir-
culação e camionagem (Decreto-Lei n.o 116/94, de 3 de Maio, repu-
blicado pelo Decreto-Lei n.o 89/98, de 6 de Abril), contribuições espe-
ciais a que se referem os Decretos-Leis n.os 51/95, de 20 de Março,
54/95, de 22 de Março, e 43/98, de 3 de Março, emolumentos, multas
e outras receitas cuja administração não pertença a outro serviço,
impostos de capitais e de compensação, contribuição predial, imposto
sobre a indústria agrícola e taxa militar.»

2 — A redacção do n.o 8, II, do referido despacho passa a ser a
seguinte:

«As competências referidas nos n.os 7.1, 7.2 e 7.3 podem ser sub-
delegadas nos directores de serviços das respectivas áreas e as referidas
no n.o 7.7, até à alínea x), inclusive, nos directores de finanças-adjuntos
e ou chefes de divisão.»

20 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, António Nunes dos
Reis.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 24 582/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Victor Mateus Fernandes e Marina Alexandra da Silva Braz, pro-
gramadores-adjuntos de 1.a classe do quadro desta Direcção-Ge-
ral — nomeados, precedendo concurso, em comissão de serviço
extraordinária, na categoria de programador estagiário da carreira
de informática do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 16 768/2000 (2.a série). — Empréstimos consolida-
dos — dívida pública — conversão de valores mobiliários titulados em
escriturais. — O Instituto de Gestão do Crédito Público informa que,
após deliberação do conselho directivo de 7 de Novembro passado,
foi decidida a conversão, de titulada em escritural, das seguintes emis-
sões de dívida pública:

Consolidado 3 % — Código de Valores Mobiliários: CON2OP:

Pagamento de juros — trimestral, em 1 de Fevereiro, Maio,
Agosto e Novembro de cada ano;

Consol idado 2,75 % — Código de Valores Mobi l iá -
rios: CON3OP:

Pagamento de juros — trimestral, em 15 de Março, Junho,
Setembro e Dezembro de cada ano;

Consolidado 3,5 % — Código de Valores Mobiliários: CON1OP:

Pagamento de juros — trimestral, em 1 de Março, Junho,
Setembro e Dezembro de cada ano;

Consolidado 4 % — Código de Valores Mobiliários: CON4OP:

Pagamento de juros — semestral, em 1 de Janeiro e Julho
de cada ano.

Os obrigacionistas deverão, nos termos do disposto nos n.os 1 e
2 do artigo 50.o do Código de Valores Mobiliários, proceder ao depó-
sito dos títulos e certificados que detenham na sua posse, até ao
próximo dia 2 de Janeiro de 2001, inclusive, no balcão do Instituto
de Gestão do Crédito Público, sito na Praça do Comércio, em Lisboa,
ou numa outra entidade que preste serviço de registo dos valores
mobiliários escriturais.

No caso de os títulos ou certificados serem entregues para conversão
no IGCP, não serão cobradas quaisquer comissões, designadamente
de custódia ou de pagamento de rendimentos. Aquando da entrega
dos títulos ou certificados deverá ser dado conhecimento pelo obri-
gacionista de qual o NIB a utilizar pelo IGCP para crédito dos juros
pagos a partir desse momento.

A conversão efectiva das referidas emissões ocorrerá a 8 de Janeiro
de 2001.

Informa-se ainda que, nos termos do n.o 3 do artigo 50.o do Código
de Valores Mobiliários, as obrigações não convertidas em valores escri-
turais apenas legitimam os titulares para solicitar o registo a seu favor,
não podendo as mesmas ser validamente transaccionadas, nem objecto
de recebimento de juros.

Os títulos ou certificados recebidos para depósito pelos interme-
diários financeiros após o dia 2 de Janeiro de 2001 deverão ser reme-
tidos ao IGCP. Se houver juros vencidos por pagar, os mesmos serão
creditados após a conversão dos valores mobiliários, e o registo destes
será efectuado na conta previamente indicada pelo referido inter-
mediário financeiro.

20 de Novembro de 2000. — Pelo Instituto de Gestão do Crédito
Público, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 1127/2000. — Tendo em atenção que
o Gabinete do Ministro da Justiça, a Secretaria-Geral e a Procu-
radoria-Geral da República reúnem as condições adequadas com vista
à transição para o novo regime de administração financeira do Estado,
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se que:

1 — O Gabinete do Ministro da Justiça, a Secretaria-Geral e a
Procuradoria-Geral da República transitam para o novo regime de
administração financeira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de 1 de Junho de 2000.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do
Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 1128/2000. — Tendo em atenção que
o Gabinete do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde reúne as condições adequadas com vista à
transição para o novo regime de administração financeira do Estado
e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se que:

1 — O Gabinete do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde transita para o novo regime de admi-
nistração financeira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho.
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2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de 1 de Abril de 2000.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 583/2000 (2.a série). — 1 — A Fundação para
o Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto (FDZHP), pessoa
colectiva de direito privado e utilidade pública, sem fins lucrativos,
foi criada para assegurar e dar corpo ao projecto comunitário de
Luta contra a Pobreza da Zona do Porto (Sé/São Nicolau).

Através desta Fundação, instituída por instituições privadas e públi-
cas, locais, nacionais e comunitárias, de vários sectores de actividade,
em que avultam organismos dependentes do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, a Câmara Municipal do Porto e instituições par-
ticulares de solidariedade social têm desenvolvido acções de luta con-
tra a pobreza, que deverão ser prosseguidas.

Assim, de acordo com o artigo 8.o, n.o 1, dos Estatutos da Fundação,
é designado para presidente do conselho geral da Fundação para
o Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto (FDZHP) o licenciado
Manuel António Martins Alves.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Novembro
de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Louvor n.o 980/2000. — No momento em que cessa funções de
directora-geral da Acção Social, louvo a licenciada Maria Joaquina
Ruas Madeira pelas qualidades humana e técnica sempre patenteadas,
bem como pela capacidade de coordenação e de gestão de recursos.

A extrema lealdade e dedicação ao longo dos cinco anos em que
pude contar com a sua colaboração foram um importante contributo
para o cumprimento dos programas dos XIII e XIV Governos
Constitucionais.

13 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 24 584/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização que me foi conferida pelo n.o 2
do despacho n.o 14 178/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 159, de 12 de Julho, subdelego no director de
Serviços de Administração de Pessoal, Expediente e Arquivo,
Dr. Jorge Gabriel Fernandes de Gouveia, com a faculdade de sub-
delegar, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Conceder licenças sem vencimento, por períodos superiores
a 30 e até 90 dias, aos funcionários não integrados no grupo
de pessoal dirigente e autorizar o respectivo regresso ante-
cipado ao serviço;

b) Confirmar a lista de pessoal que muda de escalão, nos termos
do disposto no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

c) Autorizar as alterações ao plano de férias, bem como a sua
acumulação parcial com as do ano seguinte, por interesse
do serviço e dentro dos limites legais;

d) Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e o
gozo de férias interpoladas aos funcionários não integrados
no grupo de pessoal dirigente;

e) Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

f) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-

ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

g) Autorizar a atribuição de abonos, subsídios e demais pres-
tações complementares legalmente previstas;

h) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

i) Autorizar o processamento dos abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte, excepto o aéreo,
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, relativos a des-
locações superiormente aprovadas;

j) Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários
e agentes, nos termos previstos pelos artigos 33.o, 34.o e 35.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

k) Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos funcio-
nários ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

l) Solicitar à ADSE a realização das juntas médicas previstas
pelos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

m) Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

n) Estabelecer a data de cessação de funções dos funcionários
por motivo de aposentação.

2 — Subdelego ainda no mesmo dirigente, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo
e do artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a assinatura de
toda a correspondência e expediente necessário em matéria relativa
às áreas de administração de pessoal, expediente e arquivo, no âmbito
dos poderes que me foram subdelegados.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura,
ficando por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
subdelegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.

20 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 24 585/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Novembro de 2000:

Berenice Maria Andara Alves, Maria Isabel Pacheco Cipriano Batista
Cruz e Domingas da Ceita Carvalho das Neves Teixeira, docentes
contratadas na Casa Pia de Lisboa — nomeadas definitivamente,
precedendo concurso, professoras do 1.o ciclo do ensino básico
do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Rectificação n.o 2937/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 22 620/2000 (2.a série), de 9 de
Novembro, rectifica-se onde se lê «iniciar licença sem vencimento
de longa duração a partir de 15 de Novembro de 2000» deve ler-se
«iniciar licença sem vencimento de longa duração a partir de 16 de
Novembro de 2000».

16 de Novembro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Viseu

Despacho n.o 24 586/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e do despacho n.o 22 225/2000 (2.a série), de 17 de
Outubro, do director de serviços do Serviço Sub-Regional de Viseu,
subdelego nas chefes de secção da Repartição de Atribuição de Pres-
tações, Organização de Processos, Benefícios Diferidos/Serviço de
Verificação de Incapacidades, Doença/Desemprego e Rendimento
Mínimo Garantido, respectivamente Deolinda dos Prazeres Soares
Saraiva Vasconcelos Costa, Ivone Alves Figueiredo Oliveira, Maria
Alice Borges Pereira Teixeira Marques e Maria das Dores Santos
Ribeiro, as competências que me foram delegadas:

1 — Atribuir prestações dos regimes de segurança social;
2 — Mapas de férias e respectivas alterações;
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3 — Férias anteriores à saída dos planos de férias e o gozo de
férias interpoladas;

4 — Deslocações em serviço, pagamento das ajudas de custo e reem-
bolso de despesas de transporte a que haja lugar;

5 — Pedidos de justificação de faltas;
6 — Mobilidade de pessoal;
7 — Concessão do período complementar de cinco dias de férias,

a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, bem como concessão do período a que se refere o artigo 22.o
do mesmo diploma;

8 — Processos relativos a licença especial para assistência a fami-
liares nos termos legais;

9 — Processos relacionados com dispensa para amamentação e tra-
tamento ambulatório;

10 — Processos de abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

11 — Dos meios de prova a apresentar pelos funcionários ao abrigo
do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

12 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente dos serviços, com excepção da que for dirigida a gabi-
netes de membros do Governo, governadores civis, direcções-gerais,
inspecções-gerais e institutos públicos;

13 — Deferir, indeferir e decidir sobre:
13.1 — Atribuição de prestações dos regimes de segurança social;
13.2 — Processos de pagamento em prestações das reposições a

que haja lugar, nos termos da lei;
13.3 — Pedidos de restituição de prestações, nos termos dos arti-

gos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;
13.4 — Passagem de certidões ou declarações respeitantes a bene-

ficiários e contribuintes;
13.5 — Passagem de formulários ao abrigo de regulamentos comu-

nitários ou de convenções internacionais.
14 — Na chefe de Secção de Organização de Processos competência

para:
14.1 — Passagem de formulários para aplicação das regras de prio-

ridade em caso de cumulação de direitos a prestações familia-
res — Regulamento n.o 1408/71/CE;

14.2 — Passagem de formulários para situações de destaca-
mento — Regulamento n.o 1408/71/CE.

15 — Na chefe de Secção de Benefícios Diferidos/Serviço de Veri-
ficação de Incapacidades, competência para:

15.1 — Emissão de notas de reembolso de despesas com benefi-
ciários indevidamente processados, com o funcionamento das comis-
sões de recurso, quando o parecer for desfavorável ao requerente,
bem como autorizar o pagamento de despesas em meio de transporte
para a realização de exames médicos;

15.2 — Situações de verificação de incapacidades temporárias, nos
termos dos artigos 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97, de 17 de
Dezembro;

15.3 — Pedidos de justificação da falta de comparência dos inte-
ressados nos exames médicos para que foram convocados, bem como
reavaliação de incapacidades, quando às mesmas houver lugar;

15.4 — Realização de exames médicos em estabelecimento onde
o interessado se encontre ou no seu domicílio;

15.5 — Revisão oficiosa das incapacidades sempre que haja indícios
de irregularidade ou as circunstâncias o aconselhem.

As presentes subdelegações de competências não podem ser sub-
delegadas, com excepção do n.o 12.

O presente despacho produz efeitos reportados a 2 de Agosto de
2000, considerando-se ratificados todos os actos conformes à lei pra-
ticados desde aquela data.

15 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Eduardo
Cardoso da Silva.

Despacho n.o 24 587/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do disposto no artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no uso da autorização conferida pelo
despacho do director do Serviço Sub-Regional de Viseu de 14 de
Setembro de 2000, subdelego nos seguintes coordenadores dos serviços
locais:

Assistente administrativo principal Armandina Adelaide Gouveia
Ferreira;

Assistente administrativo principal Maria Delfina Soares Rodri-
gues Pereira;

Assistente administrativo especialista José Fernando Carneiro
Pereira;

Assistente administrativo principal Adelino Figueiredo Teles;
Assistente administrativo especialista Maria Conceição Pacheco

Antunes Matos Almeida Lobão;
Assistente administrativo principal Maria José Pina Costa Cruz;
Assistente administrativo especialista Maria Ester Conde Rebelo

Gouveia;

Assistente administrativo principal Maria Adelaide Oliveira
Pedroso Correia Pinto;

Assistente administrativo principal Fernanda Filomena Marques
Oliveira Sousa Almeida;

Assistente administrativo principal Maria Fernanda Oliveira
Alves Farreca;

Assistente administrativo principal Ana Maria Albuquerque;
Assistente administrativo principal Maria Teresa Lopes Morgado

Santos;
Assistente administrativo principal Maria Manuela Pinto Maga-

lhães Pinto;
Assistente administrativo principal Acácio Joaquim Pinto;
Assistente administrativo principal Maria Alice Pereira Paiva

Araújo Ferreira;
Assistente administrativo principal Modesto Alves Vieira;
Assistente administrativo especialista António Alves Santos;
Assistente administrativo principal Carlos Silva Costa;
Assistente administrativo principal José Silva;
Assistente administrativo principal Carlos Alberto Teixeira

Assunção;
Assistente administrativo especialista Maria Anjo Camilo Galhoz

Florentino Cunha;
Assistente administrativo principal Augusto Manuel Meses

Pedro;
Assistente administrativo especialista Teresa Rodrigues Casta-

nheira Costa Bordonhos;

competências para autorizar/decidir, no âmbito da respectiva unidade
orgânica, as competências que me foram delegadas nos n.os 1.1.1,
1.1.2, 1.1.3, 1.1.4, 1.1.6, 1.1.7, 1.1.8, 1.1.9, 1.1.10 e 1.2.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000, ficando ratificados todos os actos praticados desde aquela data.

15 de Novembro de 2000. — O Coordenador dos Serviços Locais,
José Maria Gonçalves da Costa.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 16 769/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Regulamento de Estágios dos Organismos e Serviços do Sector
da Segurança Social, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1990, conjugado com o artigo 33.o e com a alínea b) do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
a classificação final de estágio para técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior, área funcional de fiscalização, homo-
logada por despacho do vogal do conselho directivo de 14 de Novem-
bro de 2000, proferido, por delegação, cujo aviso de abertura n.o 252/98
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro
de 1998, se encontra afixada, para consulta, no átrio do edifício da
Alameda de D. Afonso Henriques, 82, em Lisboa, a partir da data
de publicação do presente aviso no Diário da República.

31 de Outubro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Manuela Morais.

Aviso n.o 16 770/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento na categoria de técnico superior de informática
de 1.a classe da carreira técnica superior de informática. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do vogal do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação,
de 14 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para provimento de
nove lugares na categoria de técnico superior de informática de
1.a classe da carreira técnica superior de informática, do quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, alte-
rado pelas Portarias n.os 909/95, de 18 de Julho, e 73/98, de 19 de
Fevereiro, sendo oito desses lugares reservados a técnicos superiores
de informática de 2.a classe que reúnam os requisitos exigidos por
lei para o acesso à categoria em causa e um lugar reservado a fun-
cionários de outros serviços, com vínculo à Administração Pública,
que reúnam os mesmos requisitos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — área de intervenção do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, que abrange os distritos
de Lisboa, Santarém e Setúbal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, 177/95, de
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26 de Julho, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Vencimento — o correspondente ao índice 540, escalão 1, pre-
visto na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, nomeadamente tarefas de planeamento
e análise de sistemas de informação, desenvolvimento de sistemas
de informação e aplicação e engenharia de infra-estruturas tec-
nológicas.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos ao presente concurso os candidatos que satisfaçam os requisitos
gerais de admissão previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os especiais constantes do n.o 2, alínea c), do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e do n.o 1 do n.o 16.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

8 — Publicação das listas de candidatos e de classificação — a rela-
ção dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso,
desde que devidamente comprovadas;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

12 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos é feito, nos termos do artigo 37.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em papel de formato A4, em conformidade com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, número de telefone,
número do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que o reque-

rente pertence;
d) Indicação dos documentos que instruem o processo de

candidatura;
e) Pedido para ser admitido a concurso, fazendo referência ao

Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivos de preferência legal, designadamente os
previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os quais só serão tidos em con-
sideração pelo júri quando devidamente comprovados;

g) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em
como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas, conforme o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

14 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, donde
constem a natureza do vínculo, a categoria que detém e o
tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Comprovativo das classificações de serviço no período a que
se refere o n.o 2, alínea c), do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro;

c) Fotocópia dos certificados da formação complementar em
informática, a que se referem as disposições conjugadas da
alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, e do n.o 1 do n.o 16.o da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

14.1 — Os requerimentos de candidatura deverão, ainda, ser acom-
panhados por:

a) Currículo profissional pormenorizado, devidamente datado
e assinado, do qual constem, nomeadamente, as funções exer-
cidas pelo candidato e os respectivos períodos de duração,
bem como a formação profissional possuída;

b) Fotocópia do certificado, autêntico ou autenticado, compro-
vativo das habilitações académicas.

14.2 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais, previstas nas alíneas a), b) e c) do n.o 14, são, rela-
tivamente aos funcionários do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, oficiosamente remetidas
ao júri do concurso pela Repartição de Administração de Pessoal,
sendo dispensada a entrega dos respectivos documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual, devendo tal facto
ser expressamente mencionado pelo candidato no requerimento de
candidatura.

14.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos ou de exigir a qualquer candidato, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, os elementos considerados neces-
sários ou a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14.4 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Modo de envio — as candidaturas podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, no Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Secção de
Expediente e Apoio, situada no edifício da Alameda de D. Afonso
Henriques, 82, rés-do-chão, 1000-125 Lisboa, ou nas Secções de Admi-
nistração de Pessoal dos Serviços Sub-Regionais de Santarém e Setú-
bal, sitos, respectivamente, no Largo do Milagre, 49-51, em Santarém,
e na Rua de Alexandre Herculano, 14, 8.o, em Setúbal, ou, ainda,
remetidas pelo correio, registado e com aviso de recepção, para Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Secção de
Expediente e apoio, Alameda de D. Afonso Henriques, 82, rés-do-
-chão, 1000-125 Lisboa Codex, até ao termo do prazo fixado no n.o 1
deste aviso.

17 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Rosa Oliveira Silva,
assessora informática.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Teresa Martins Almeida, técnica supe-
rior de informática principal.

2.o Licenciada Natália Jesus Ledo Cascavel Martins, técnica
superior de informática principal.

Vogais suplentes:

1.o Rosa Eugénia Simões Roque Pena Madeira, técnica
superior de informática principal.

2.o Rosa Maria Macau Miranda Torrinha Silva, técnica supe-
rior de informática de 1.a classe.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, J.
Cardoso dos Santos.

Aviso n.o 16 771/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento na categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vogal
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do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação, de 14 de Novembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para provimento de 14 lugares na cate-
goria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21
de Outubro, alterado pelas Portarias n.os 909/95, de 18 de Julho,
e 73/98, de 19 de Fevereiro, sendo 13 desses lugares reservados a
técnicos superiores de 2.a classe da carreira técnica superior do Centro
Regional que reúnam os requisitos exigidos por lei para o acesso
à categoria em causa e um lugar reservado a funcionários de outros
serviços, com vínculo à Administração Pública, que reúnam os mesmos
requisitos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares postos a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — área de intervenção do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, que abrange os distritos
de Lisboa, Santarém e Setúbal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente ao índice 460, escalão 1, pre-
visto na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, tendo em vista a tomada de decisão superior no quadro
das atribuições e competências do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, a que se refere o Decreto Regu-
lamentar n.o 36/93, de 21 de Outubro.

7 — Requisitos gerais de admissão a concurso — são requisitos
gerais de admissão a concurso os previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos especiais de admissão — são requisitos especiais de
admissão ser técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior
com, pelo menos, três anos de serviço na categoria classificados de
Bom ou dois anos no caso de ser titular de mestrado ou doutoramento,
nos termos do artigo 4.o, na redacção que lhe foi introduzida pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Publicação das listas de candidatos e de classificação — as listas
de candidatos admitidos e excluídos e de classificação final serão publi-
cadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço.

10.2 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação preferem os can-
didatos que se encontrem nas situações previstas no n.o 1 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, em
conformidade com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerimento (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, número de telefone,
número do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que o reque-

rente pertence;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento de
admissão a concurso;

e) Pedido para ser admitido a concurso, fazendo referência ao
Diário da República onde vier publicado o presente aviso ou
à sua afixação no serviço;

f) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, no res-
pectivo requerimento, em como possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivos de preferência legal, designadamente os
previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os quais só serão tidos em con-
sideração pelo júri quando devidamente comprovados;

h) Data e assinatura.

11.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, donde
constem a natureza do vínculo, a categoria que detém e o
tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Comprovativo das classificações de serviço no período a que
se refere o n.o 2, alíneas a) e b), do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro;

c) Fotocópia dos certificados da formação complementar em
informática, a que se referem as disposições conjugadas das
alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, e do n.o 1 do n.o 17.o da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

11.2 — Deverão ainda os candidatos juntar ao processo de can-
didatura os comprovativos da formação profissional complementar,
sob pena de não serem consideradas.

11.3 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais, previstas nas alíneas a), b) e c) do n.o 11.1, são, rela-
tivamente aos funcionários do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, oficiosamente remetidas
ao júri do concurso pela Repartição de Administração de Pessoal,
sendo dispensada a entrega dos respectivos documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual, devendo tal facto
ser expressamente mencionado pelo candidato no requerimento de
candidatura.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri de
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Modo de envio — os requerimentos podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, no Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Secção de
Expediente e Apoio, situada no edifício da Alameda de D. Afonso
Henriques, 82, rés-do-chão, 1000-125 Lisboa, ou remetidos pelo cor-
reio registado e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

14.1 — Os funcionários do Centro Regional a exercer funções nos
Serviços Sub-Regionais de Santarém ou de Setúbal podem entregar
os requerimentos nas respectivas Secções de Administração de Pessoal
dos referidos Serviços Sub-Regionais, sitos, respectivamente, no Largo
do Milagre, 49/51, em Santarém, e na Rua de Alexandre Herculano, 14,
8.o, em Setúbal.

15 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Alice Maria Teixeira Oliveira, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Isabel Nunes Pires Gomes, assessora.
2.o Licenciada Idália Ferreira Silva Rosa Lopes, técnica

superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Helena Maria Silva Valentim Alves de Matos,
técnica superior principal.
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2.o Licenciada Maria Lídia Barata Sena, técnica superior
principal.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, J.
Cardoso dos Santos.

Aviso n.o 16 772/2000 (2.a série). — Concursos internos de acesso
misto para provimento nas categorias de programador principal e espe-
cialista, da carreira de programador, grupo de informática. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do vogal do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação
de 14 de Novembro de 2000, se encontram abertos, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, os concursos internos de acesso misto abaixo
indicados para provimento de dois lugares na categoria de progra-
mador principal, sendo um lugar reservado a funcionários do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo possuidores
da categoria de programador e um lugar destinado a funcionários
de outros serviços com vínculo à Administração Pública, e de dois
na categoria de programador especialista, sendo um desses lugares
reservado a funcionários do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo possuidores da categoria de programador
principal e um lugar destinado a funcionários de outros serviços com
vínculo à Administração Pública, do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado
pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, alterado pelas Portarias
n.os 909/95, de 18 de Julho, e 73/98, de 19 de Fevereiro.

1.1 — Referência n.o 1 — programador principal — dois lugares.
1.2 — Referência n.o 2 — programador especialista — dois lugares.
2 — Prazo de validade — os concursos são válidos para os lugares

postos a concurso e caducam com o seu preenchimento.
3 — Local de trabalho — área de intervenção do Centro Regional

de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, que abrange os distritos
de Lisboa, Santarém e Setúbal.

4 — Legislação aplicável — os presentes concursos regem-se pelas
disposições dos Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, 177/95,
de 26 de Julho, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Vencimento — escalão 1 e, respectivamente, índices 490 e 590,
previstos na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de
Fevereiro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional corresponde às
categorias postas a concurso e é o constante do n.o 3.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, nomeadamente tarefas de desenvolvimento
de aplicações e engenharia de infra-estruturas tecnológicas.

7 — Requisitos gerais de admissão a concurso — podem ser admi-
tidos aos presentes concursos os candidatos que satisfaçam os requi-
sitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos especiais de admissão:
8.1 — Referência 1 — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 7.o

do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, é requisito especial de
admissão ao concurso ser programador com pelo menos dois anos
de serviço na categoria classificados de Muito bom ou três anos clas-
sificados de Bom e, em qualquer dos casos, formação complementar
em informática, a que se refere a alínea b) do artigo 17.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

8.2 — Referência 2 — nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, é requisito especial de
admissão ao concurso ser programador principal com pelo menos
dois anos de serviço na categoria classificados de Muito bom ou três
anos classificados de Bom.

9 — Publicação das listas de candidatos e de classificação — a rela-
ção dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a con-
curso, desde que devidamente comprovadas;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual os con-
cursos são abertos, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração.

11 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em papel de formato A4, em conformidade com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, número de telefone,
número do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que o reque-

rente pertence;
d) Indicação dos documentos que instruem o processo de

candidatura;
e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo menção ao

Diário da República onde vem publicado o presente aviso
e indicação expressa a qual dos concurso se apresentam, men-
cionando a respectiva referência;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivos de preferência legal, designadamente os
previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os quais só serão tidos em con-
sideração pelo júri quando devidamente comprovados;

g) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em
como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas, conforme o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

15 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado donde
constem a natureza do vínculo, a categoria que detêm e o
tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Comprovativo das classificações de serviço no período a que
se refere o n.o 2, alíneas a) e b), do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro;

c) Fotocópia dos certificados da formação complementar em
informática, a que se referem as disposições conjugadas das
alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, e do n.o 17.o, da Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril.

16 — Os requerimentos de candidatura deverão ainda ser acom-
panhados por:

a) Currículo profissional pormenorizado, devidamente datado
e assinado, do qual constem, nomeadamente, as funções exer-
cidas pelo candidato e os respectivos períodos de duração,
bem como a formação profissional possuída, devidamente
comprovada;

b) Fotocópia do certificado, autêntico ou autenticado, compro-
vativo das habilitações académicas.

16.1 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais, previstas nas alíneas a), b) e c) do n.o 15, são, rela-
tivamente aos funcionários do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, oficiosamente remetidas
ao júri do concurso pela Repartição de Administração de Pessoal,
sendo dispensada a entrega dos respectivos documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual, devendo tal facto
ser expressamente mencionado pelo candidato no requerimento de
candidatura.

16.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos ou de exigir a qualquer candidato, em caso
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de dúvida sobre a situação descrita, os elementos considerados neces-
sários ou a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

16.3 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Modo de envio — as candidaturas podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, no Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Secção de
Expediente e Apoio, situada no edifício da Alameda de D. Afonso
Henriques, 82, rés-do-chão, 1000-125 Lisboa, ou nas Secções de Admi-
nistração de Pessoal dos Serviços Sub-Regionais de Santarém e Setú-
bal, sitos, respectivamente, no Largo do Milagre, 49-51, em Santarém,
e na Rua de Alexandre Herculano, 14, 8.o, em Setúbal, ou, ainda,
remetidas pelo correio, registado e com aviso de recepção, para o
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Secção
de Expediente e Apoio, Alameda de D. Afonso Henriques, 82, rés-
-do-chão, 1000-125 Lisboa Codex, até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 deste aviso.

19 — Composição do júri:
19.1 — Referência n.o 1:

Presidente — Sebastião José Mão Ferro Gil, programador espe-
cialista.

Vogais efectivos:

1.o Maria Clara Sacadura Cardoso Antunes, programadora
especialista.

2.o João José Pinho Costa Brito, programador principal.

Vogais suplentes:

1.o José Carlos Mendes Beja Marona, programador espe-
cialista.

2.o Artur Melo Rijo, programador especialista.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

19.2 — Referência n.o 2:

Presidente — Alberto Ribeiro Melo, programador especialista.
Vogais efectivos:

1.o Sebastião José Mão Ferro Gil, programador especialista.
2.o Maria Clara Sacadura Cardoso Antunes, programadora

especialista.

Vogais suplentes:

1.o José Carlos Mendes Beja Marona, programador espe-
cialista.

2.o Artur Melo Rijo, programador especialista.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo,o Vogal, J.
Cardoso dos Santos.

Contrato n.o 2099/2000. — Por despacho de 14 de Novembro
de 2000 do vogal do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação, foi
nomeada, em regime de contrato administrativo de provimento, Isabel
da Conceição Abreu Rebouto Anjos, para efeitos de estágio de
ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de serviço social, situação que produz efeitos após
publicação do presente extracto no Diário da República. [Este contrato
está isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não
são devidos emolumentos.]

16 de Novembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Manuela Morais.

Despacho n.o 24 588/2000 (2.a série). — Por despachos de 19
e de 24 de Outubro de 2000, respectivamente do vogal do conselho
directivo deste Centro Regional, proferido por delegação, e da admi-
nistradora-delegada do Hospital de Curry Cabral, foi autorizada a
permuta entre a assistente administrativa da carreira administrativa

Ermelinda Maria Quadrado Pereira Monteiro do quadro de pessoal
deste Centro Regional e a assistente administrativa da carreira admi-
nistrativa Maria Fátima Nabeiro Ramos do quadro de pessoal do
Hospital de Curry Cabral, com efeitos reportados a partir de 1 de
Novembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 24 589/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro
Regional, proferido por delegação:

Maria do Rosário Roque Leitão e Ana Maria Marques Machado
da Costa — nomeadas, após concurso, definitivamente após isenção
do período de estágio, na categoria de técnica superior de 2.a classe
de serviço social, da carreira técnica superior de serviço social,
escalão 1, índice 400, no quadro de pessoal deste Centro Regional.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Divisão de Gestão de Pessoal, Alice M. Oliveira.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Aviso n.o 16 773/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director-geral do Departamento para os Assuntos do
Fundo Social Europeu de 30 de Outubro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno geral de admissão a estágio para ingresso
na carreira de inspecção, com vista ao preenchimento de um lugar
na categoria de inspector de 2.a classe do quadro de pessoal do Depar-
tamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu, anexo ao Decre-
to-Lei n.o 37/91, de 18 de Janeiro.

2 — Garantia de igualdade — «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação», nos termos
do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

3 — A validade do concurso esgota-se com o preenchimento da
vaga publicitada neste aviso.

4 — O conteúdo funcional do lugar a preencher compreende o
exercício de funções previstas nos artigos 9.o e 10.o do Decreto-Lei
n.o 37/91, de 18 de Janeiro, nomeadamente:

Execução de auditorias a entidades de direito público ou privado
ou a entidades com estas relacionadas, na parte referente às
acções de formação profissional apoiadas no âmbito do Fundo
Social Europeu, tendo em vista a emissão de parecer sobre
os documentos de prestação de contas, com o objectivo de
garantir a rigorosa aplicação dos meios financeiros concedidos
com tal fim;

Desempenho de funções, que no âmbito da auditoria financeira
das intervenções operacionais do Fundo Social Europeu, lhe
são cometidas por despacho do director-geral, nomeadamente
acompanhamento de missões comunitárias e de controlo e
elaboração dos respectivos relatórios.

5 — A remuneração do lugar a prover, bem como a que é auferida
durante o estágio, será a correspondente ao escalão e índice aplicáveis,
de acordo com a legislação em vigor, constante do mapa n.o 2 anexo
ao Decreto-Lei n.o 37/91, de 18 de Janeiro, acrescida de um suple-
mento de risco correspondente a 20 % da remuneração base, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
no âmbito da administração central.

6 — Poderão candidatar-se os indivíduos que, até ao termo fixado
para a apresentação das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

a) Satisfaçam as condições previstas no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Possuam licenciatura nas áreas de Economia, Contabilidade
e Gestão.

7 — O local de trabalho situa-se na Avenida do Almirante Reis,
72, em Lisboa.

8 — A selecção dos candidatos admitidos a concurso será feita pelos
seguintes métodos:

a) Prova escrita de conhecimentos (PEC);
b) Avaliação curricular (AC);
c) Entrevista profissional de selecção (EPS).
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As classificações obtidas em cada uma das operações de selecção
serão expressas na escala de 0 a 20 valores, sendo de per si eliminatória
a prova escrita de conhecimentos quando a classificação obtida for
inferior a 9,5 valores.

9 — A classificação final dos concorrentes será expressa de 0 a
20 valores e efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=2PEC+AC+3EPS
6

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova escrita de conhecimentos, com a duração máxima
de uma hora e trinta minutos, pontuada de 0 a 20 valores, terá por
base o programa de provas aprovado pelo despacho do Secretário
de Estado do Emprego e Formação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1998, e que se transcreve em
anexo ao presente aviso.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 112/90,
de 14 de Abril, dirigido ao director-geral do Departamento para os
Assuntos do Fundo Social Europeu e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida do Almirante
Reis, 72, 3.o, 1169-165 Lisboa, solicitando a admissão e dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal, número de telefone e número de contribuinte;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com indicação

do número de dias e horas da respectiva formação);
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço efec-
tivo na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o concorrente considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, originais ou cópias autenticadas, comprovativos

das habilitações académicas e da formação profissional;
c) Declaração do serviço especificando a natureza do vínculo

e tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública.

12 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Departamento para
os Assuntos do Fundo Social Europeu estão dispensados da apre-
sentação dos documentos que existam no respectivo processo indi-
vidual.

13 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano,
obedecendo o seu regime às regras estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos termos do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Rui Manuel Gomes da Conceição, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Luísa de Campos Fontes, inspectora assessora
principal, que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Dr.a Maria José Seromenho, inspectora principal.

Vogais suplentes:

Dr. António Manuel da Graça António Miguéns, chefe de
divisão.

Dr.a Isabel Maria Estevens Lima, técnica superior de
1.a classe.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Melo
Albino.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos para os concursos de
ingresso na carreira de inspecção do quadro de pessoal do
Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu.

Nos concursos para admissão a estágio para ingresso na carreira
de inspecção, a prova escrita de conhecimentos gerais incidirá sobre
as seguintes matérias:

O Departamento para os Assuntos do Fundo Social Euro-
peu — atribuições e competências;

A Comunidade Europeia:

Origem e evolução;
As instituições;
Os instrumentos de direito comunitário;
O Fundo Social Europeu;

Os normativos nacionais enquadradores dos apoios no âmbito
do Fundo Social Europeu;

Finanças públicas:

O Orçamento;
A Conta;
O Plano Oficial de Contabilidade Pública;

O Código do Procedimento Administrativo;
Direito Comercial:

O Código Comercial;
O Código das Sociedades Comerciais;

Fiscalidade:

O CIVA;
O CIRC;
O CIRS;

Contabilidade empresarial:

Contabilidade geral;
Contabilidade de custos;
O Plano Oficial de Contabilidade;

Auditoria:

Tipos de auditoria e seus objectivos;
Normas e procedimentos de auditoria;
O controlo do Quadro Comunitário II.

Legislação aplicável no âmbito do Quadro Comunitário II
e bibliografia

Tratado que instituiu a Comunidade Europeia.
Fundo Social Europeu:

Regulamento (CEE) n.o 2081/93, do Conselho, de 20 de Julho;
Regulamento (CEE) n.o 2082/93, de Conselho, de 20 de Julho;
Regulamento (CEE) n.o 2084/93, do Conselho de 20 de Julho;
Regulamento (CE) n.o 2064/97, da Comissão, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 37/91, de 18 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril.
Decreto-Lei n.o 208/98, de 14 de Julho.
Decreto Regulamentar n.o 15/96, de 23 de Novembro.
Despacho Normativo n.o 53-A/96, de 17 de Dezembro.
Portaria n.o 745-A/96, de 16 de Dezembro.
Portaria n.o 782/97, de 29 de Agosto.
Plano Oficial de Contabilidade — Decreto-Lei n.o 47/77, de 7

de Fevereiro.
Plano Oficial de Contabilidade Pública — Decreto-Lei n.o 232/97,

de 3 de Setembro.
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 6/96,

de 31 de Janeiro.
Código Comercial.
Código das Sociedades Comerciais.
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado.
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas.
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares.

Departamento de Cooperação

Rectificação n.o 2938/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 24
de Novembro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Maria Aliete Bento



19 338 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 277 — 30 de Novembro de 2000

dos Santos Borralho» deve ler-se «Maria Aliete Bento Sequeira dos
Santos Borralho».

16 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília
Figueira.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 24 590/2000 (2.a série). — 1 — No uso da com-
petência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos subdirectores-gerais, licenciados
Maria Henriqueta Saraiva de Almeida Duarte Matias e Orlando Maria
Marques Ré, as seguintes competências:

1.1 — Competências genéricas para despacharem as matérias e
superintender nas áreas de actuação do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento, no que diz respeito aos assuntos correntes:

1.1.1 — Na licenciada Maria Henriqueta Saraiva de Almeida Duarte
Matias delego a competência relativa às áreas da Direcção de Serviços
de Estudos de Emprego, Formação e Rendimentos, da Direcção de
Serviços de Estudos do Trabalho e Concertação Social e do Centro
de Informação e Documentação Económica e Social;

1.1.2 — No licenciado Orlando Maria Marques Ré, sem prejuízo
da delegação de competências já por mim efectuada e que consta
do despacho n.o 54/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 4 de Janeiro de 2000, delego a competência relativa às áreas da
Direcção de Serviços de Gestão e Administração, da Direcção de
Serviços de Estudos de Solidariedade e Segurança Social (no que
concerna aos regimes de segurança social e à carta social) e à Direcção
de Serviços de Prospectiva e Planeamento, quanto ao PIDDAC e
ao plano anual de actividades.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

15 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Louvor n.o 981/2000. — Por ocasião de passagem à situação de
aposentação da Dr.a Maria de La Salete Marques Jordão Fernandes
Nunes, cuja brilhante carreira desenvolvida no sistema de segurança
social constitui um exemplo modelar, em nome do conselho admi-
nistrativo do DRISS e no meu próprio, considero ser dever indeclinável
deixar assinaladas e louvadas as suas qualidades de competência téc-
nica e espírito de iniciativa, aliadas a uma permanente disponibilidade
e sentido de ponderação, no quadro de um relacionamento humano
socialmente empenhado.

Além da sua actividade no âmbito deste conselho administrativo,
a Dr.a Maria de La Salete Nunes representou, na qualidade de membro
titular, a Secretaria de Estado da Segurança Social durante 12 anos
na Comissão de Contas da Comissão Administrativa para a Segurança
Social dos Trabalhadores Migrantes, instituída junto da Comissão
Europeia, instância onde sempre defendeu, com rigor e determinação,
os direitos dos trabalhadores migrantes e das instituições portuguesas.

20 de Novembro de 2000. — O Director, Sebastião Nóbrega Pizarro.

Direcção-Geral da Acção Social

Despacho n.o 24 591/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade
de 10 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Virgínia Brás Gomes, chefe de divisão em exercício
de funções no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Acção
Social — nomeada, em regime de substituição, para o cargo de
directora dos Serviços de Investigação Social e Relações Interna-
cionais, ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
Os efeitos desta nomeação reportam-se a 1 de Novembro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.

Despacho n.o 24 592/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade
de 10 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Violete das Neves Morgado Viegas de Carvalho,
chefe de divisão em exercício de funções do quadro pessoal da
Direcção-Geral da Acção Social — nomeada, em regime de subs-

tituição, para o cargo de directora de Serviços de Acção Social
Integrada, ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
Os efeitos desta nomeação reportam-se à data do despacho.

10 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirecto-
ra-Geral, Maria Manuela Quintanilha.

Despacho n.o 24 593/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade
de 10 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Jacinta Brito Pereira Marques dos Santos, técnica
superior de 1.a classe do quadro técnico superior de serviço social
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo,
requisitada para o quadro de pessoal da Direcção-Geral da Acção
Social — nomeada, em regime de substituição, para o cargo de chefe
de Divisão de Acção Social dos Idosos e Adultos com Deficiência,
ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. Os
efeitos desta nomeação reportam-se à data do despacho.

10 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirecto-
ra-Geral, Maria Manuela Quintanilha.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 24 594/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Novembro de 2000, exarado ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

Alberto da Mota Gomes, assistente administrativo do quadro de pes-
soal do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado
da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 2 de
Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 24 595/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Novembro de 2000, exarado ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

Manuel de Jesus Gaspar, monitor de formação profissional principal
do quadro de pessoal do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerado da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 2 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Serviços Sociais

Aviso n.o 16 774/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade de 4 de Outubro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para preenchimento de nove vagas na categoria de assis-
tente administrativo da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 109/92, de 2 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso visa exclusiva-
mente o preenchimento das vagas postas a concurso, caducando com
o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, nomeadamente de pessoal, expediente e arquivo, refei-
tórios, contabilidade, património, aprovisionamento, prestações
sociais e tratamento de texto ou dactilografia.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é nos
Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, Rua
do Viriato, 7, 1050-233 Lisboa.

A remuneração é a fixada para a categoria, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescida das restantes rega-
lias sociais genericamente vigentes para a função pública e especial-
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mente para os funcionários do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 109/92, de 2 de Junho;
Portaria n.o 548/93, de 28 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na actual

redacção;
Despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no

Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários e os agentes que, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições expressas no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Possuam, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos gerais (valorizada de 0 a 20 valores);
7.2 — Prova de conhecimentos específicos (valorizada de 0 a

20 valores);
7.3 — Entrevista profissional de selecção (valorização de 0 a

20 valores).
8 — Serão eliminados os candidatos que nas provas referidas nos

n.os 7.1 e 7.2 obtenham classificação inferior a 9,5 valores.
8.1 — As duas provas revestirão a forma escrita e não excederão

duas horas cada uma delas.
8.1.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de um modo

global, os conhecimentos ao nível da escolaridade exigida para o
ingresso, particularmente nas áreas da língua portuguesa e da mate-
mática, e ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum.

8.1.2 — A prova de conhecimentos específicos, com recurso à con-
sulta de legislação e bibliografia, da responsabilidade de cada can-
didato, obedecerá ao programa aprovado por despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública de 7 de Novembro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 22 de Novembro
de 1996.

8.1.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, conforme o determinado no n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e terá em
conta a apreciação dos seguintes factores:

Capacidade de relação interpessoal;
Grau de maturidade e responsabilidade;
Motivação e interesse pelo lugar;
Expressão e fluência verbais.

9 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação:

9.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
gerais, na prova de conhecimentos específicos e na entrevista pro-
fissional de selecção;

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos con-
correntes resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os candidatos serão avisados, através de carta registada com
aviso de recepção, do local, dos dias e das horas para a realização
das provas previstas nos n.os 7.1, 7.2 e 7.3 deste aviso.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do conselho
de direcção dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo das candidaturas, dentro das
horas normais de expediente, para os mesmos Serviços, sitos na Rua
de Viriato, 7, 1050-233 Lisboa, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República em que se encontra
publicado o respectivo aviso;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de influir
na apreciação do mérito ou de constituir motivo de prefe-
rência legal.

12.1 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de forma clara e inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria que detém, o tempo de serviço na função pública, na
carreira e na categoria, contado em anos, meses e dias, à
data da publicação do presente aviso no Diário da República,
e indicação do índice e escalão em que está inserido;

e) Outros documentos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

13 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o provimento definitivo no lugar ficará con-
dicionado à aprendizagem, durante o período probatório, devidamente
comprovada, de tratamento de texto.

14 — As falsas declarações apresentadas serão punidas nos termos
da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria João da Cunha Lopes da Costa Morgado
Moreira, chefe de divisão do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda de Amaral Resende Nunes Carreta, chefe
de repartição dos Serviços Sociais do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade;

Maria de Lourdes Rei Varandas Augusto de Carvalho, chefe
de repartição dos Serviços Sociais do Ministério do Tra-
balhoe da Solidariedade.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Santos Bonito Barradas, chefe de secção dos
Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade.

Fernando Gil Silva Gonçalves Ferreira, chefe de secção dos
Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade.

A presidente do júri será subsituída, nas suas faltas e impedimentos,
pela 1.a vogal efectiva.

18 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação».

13 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção
dos Serviços Sociais, Elza Maria Pires Chambel.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia e a legislação a consultar:

Constituição da República Portuguesa;
Carta Deontológica do Serviço Público;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio;
Decreto-Lei n.o 109/92, de 2 de Junho (Lei Orgânica dos Serviços

Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade);
Portaria n.o 548/93, de 28 de Maio (Regulamento dos Serviços

Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade),
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Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio (Lei Orgânica do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade), alterado pelo Decreto-Lei
n.o 45/2000, de 22 de Março;

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
de emprego público;

Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — estabelece regras de
intercomunicabilidade entre a administração central e a admi-
nistração local;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de faltas, férias

e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — primeira alteração do Decre-

to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho — estabelece princípios

gerais de salários e gestão de pessoal na função pública;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — regime geral de

carreiras;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime geral

de carreiras (revoga parcialmente o Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho);

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — primeira alteração do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto de rectificação de 30 de Dezembro de 1989 — recti-
ficação do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — regime de duração
e horários de trabalho;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime de ajudas de
custo;

Decreto-Lei n.o 223/95, de 8 de Setembro — regime de subsídio
por morte;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — estatuto do trabalha-
dor-estudante;

Contabilidade pública:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Tribunal de Contas;
Resolução n.o 07/98/MAI.19-1aS/PL — organização de processos

para o Tribunal de Contas — Diário da República, 2.a série,
n.o 149, de 1 de Julho de 1998;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-

tração financeira do Estado;

Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas e obras
públicas;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — empreitadas e aquisição
de bens e serviços;

Refeitórios:

Portaria n.o 426/78, de 29 de Julho;
Portaria n.o 155/96, de 16 de Maio.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 24 596/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2000 do Secretário de Estado da Justiça:

Licenciada Carolina Maria Gomes Ferra, técnica superior de 1.a classe,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral

dos Registos e do Notariado, a exercer o cargo de chefe da Divisão
de Recursos Humanos, funções actualmente suspensas pela nomea-
ção, em regime de requisição, como adjunta do Gabinete do Secre-
tário de Estado da Justiça — nomeada, em comissão de serviço,
para o cargo de directora de Serviços de Recursos Humanos do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 24 597/2000 (2.a série). — Por despacho de 15
de Novembro de 2000 do director-geral:

Licenciado Luís Cecílio Vidal Gonçalves, técnico superior principal
do quadro de pessoal do Gabinete de Política Legislativa e Pla-
neamento — transferido, após prévia anuência do serviço de ori-
gem, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a contar
de 20 de Novembro de 2000, para a categoria de técnico superior
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado, mantendo a mesma situação remuneratória e
ficando exonerado do cargo anterior à data da aceitação do novo
lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 24 598/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2000 do director-geral:

Licenciada Almerinda da Conceição Esteves Rolo de Andrade, con-
servadora dos Registos Civil, Predial e notária de Alter do
Chão — nomeada para o lugar de conservadora dos Registos Civil
e Predial de Vila de Rei e exonerada à data da posse no novo
lugar.

Licenciada Anabela Silva e Sousa Carreira, notária do Cartório Nota-
rial de Rio Maior — nomeada para o lugar de notária do Cartório
Notarial de Alcanena e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Ana Maria Prata Dias Silva, conservadora dos Registos
Civil, Predial e notária de Vendas Novas — nomeada para o lugar
de notária interina do Cartório Notarial do Cartaxo.

Licenciada Cármen Maria Coelho Mota Neves, notária do Cartório
Notarial de Vila Flor — nomeada para o lugar de notária interina
do Cartório Notarial de Baião.

Licenciado Carlos Manuel Forte Ribeiro Tavares, notário do Cartório
Notarial de Torre de Moncorvo — nomeado para o lugar de notário
do Cartório Notarial de Valença e exonerado à data da posse no
novo lugar.

Licenciada Celeste Maria Rainho de Jesus Pita, notária do Cartório
Notarial de Proença-a-Nova, a exercer as funções de notária interina
do Cartório Notarial de Torres Novas — nomeada para o lugar
de notária do Cartório Notarial de Soure e exonerada à data da
posse no novo lugar.

Licenciada Célia Cristina Mendes Gaspar, conservadora do Registo
Civil de Sesimbra — nomeada para o lugar de conservadora do
Registo Civil de Tomar e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciado David José Leandro Duarte Ribeiro, notário do 7.o Car-
tório Notarial de Lisboa — nomeado para o lugar de notário do
11.o Cartório Notarial de Lisboa e exonerado à data da posse no
novo lugar.

Licenciado Eduardo José Costa Reis Santos, notário do Cartório Nota-
rial de Gouveia — nomeado para o lugar de notário do 16.o Cartório
Notarial de Lisboa e exonerado à data da posse no novo lugar.

Licenciado Fernando Luís Cabral de Lacerda Nunes, notário do Car-
tório Notarial de Mesão Frio — nomeado para o lugar de notário
do 3.o Cartório Notarial do Porto e exonerado à data da posse
no novo lugar.

Licenciada Idalina Maria Vieira da Silva Sousa Pereira, conservadora
dos Registos Civil e Predial e notária de Vinhais — nomeada para
o lugar de conservadora interina dos Registos Civil e Predial de
Amares.

Licenciada Idalina Reis Maximiano Marques de Almeida, conserva-
dora dos Registos Civil e Predial de Cinfães — nomeada para o
lugar de conservadora do Registo Civil de Vila Verde e exonerada
à data da posse no novo lugar.

Licenciado Luís Filipe Cota Bettencourt Moniz, conservadora do
Registo Civil de Praia da Vitória — nomeado para o lugar de con-
servador do Registo Civil de Angra do Heroísmo e exonerado à
data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria da Conceição Gonçalves Lucas, conservadora do
Registo Civil da Lourinhã — nomeada conservadora do Registo
Civil de Peniche e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Helena Serra de Barros Guerra, notária do Cartório
Notarial de Ourique — nomeada conservadora dos Registos Civil
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e Predial e notária de Ribeira de Pena e exonerada à data da
posse no novo lugar.

Licenciada Maria Isabel Antunes Amaral da Silva Ribeiro, conser-
vadora dos Registos Civil e Predial de Alijó — nomeada para o
lugar de conservadora do Registo Civil de Braga e exonerada à
data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Rosa Pereira Correia, notária do Cartório Notarial
de Ferreira do Alentejo, a exercer as funções em regime de requi-
sição nos Serviços Centrais desta Direcção-Geral — nomeada para
o lugar de notária do Cartório Notarial de Palmela e exonerada
à data da posse no novo lugar.

Licenciada Marinha da Conceição dos Reis Fevereiro, conservadora
dos Registos Civil e Predial e notária de Pedrógão Grande —
nomeada para o lugar de conservadora dos Registos Civil e Predial
de Tábua e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Teresa Maria Braz Dias Frias, notária do Cartório Notarial
de Povoação — nomeada para o lugar de notária do Cartório Nota-
rial de Lagoa (Algarve) e exonerada à data da posse no novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 16 775/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do subdirector-geral de 30 de Outubro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, o concurso interno geral de ingresso
para provimento:

Referência n.o 28DC/2000 — uma vaga de oficial porteiro do
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Águeda.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000 (Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover:
3.1 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-

vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou determinação superior.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O lugar a concurso situa-se nas instalações do tribunal acima

indicado.
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto Regulamentar n.o 13/91, de
11 de Abril.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração de uma hora e

trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores.
6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,

nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara sob compromisso de honra que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para as funções a
que se candidata, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
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7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
O índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se referem as alíneas anteriores, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

7.6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coimbra,
Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas num placard da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis de Coim-
bra, nos prazos e nos termos da alínea i) do artigo 27.o, do n.o 2
do artigo 33.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Manuel Ferreira Lucas, secretário de justiça da Secreta-
ria-Geral dos Juízos Cíveis de Coimbra.

Vogais suplentes:

Joaquim Edmundo Lourenço Neves, escrivão de direito da
Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis de Coimbra.

Manuel Teixeira Gomes, escrivão de direito do 1.o Juízo
da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis de Coimbra.

10 — Legislação/bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro — Estatuto Disciplinar;

Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez princípios
éticos da Administração Pública»;

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 16 776/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do subdirector-geral de 31 de Outubro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, o concurso interno geral de ingresso
para provimento:

Referência n.o 27DC/2000 — uma vaga de telefonista do quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca de Mafra.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000 (Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover:
3.1 — Compete ao telefonista estabelecer ligações telefónicas, pres-

tar informações simples, de acordo com as normas de trato conven-
cionais, registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que neces-
sário, as mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O lugar a concurso situa-se nas instalações do tribunal acima

indicado.
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração de uma hora e

trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores.
6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,

nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.
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6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara sob compromisso de honra que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para as funções a
que se candidata, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
O índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se referem as alíneas anteriores, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

7.6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coimbra,
Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas num placard do Tribunal da Comarca de Mafra, nos prazos
e nos termos da alínea i) do artigo 27.o, do n.o 2 do artigo 33.o e
da alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Maria Fernanda da Conceição Moreira Ladeiro, chefe de
repartição do Tribunal da Relação de Coimbra.

Vogais suplentes:

Olívia Pereira Rebelo, chefe de secção do Tribunal da Rela-
ção de Coimbra.

Lisete Augusta Freire Calado, chefe de secção do Tribunal
da Relação de Coimbra.

10 — Legislação/bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro — Estatuto Disciplinar;

Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez princípios
éticos da Administração Pública»;

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 16 777/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do subdirector-geral de 30 de Outubro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, o concurso interno geral de ingresso
para provimento:

Referência n.o 26DC/2000 — uma vaga de operador de repro-
grafia do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos
Cíveis de Coimbra.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000 (Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.
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1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover:
3.1 — Compete ao operador de reprografia proceder à reprodução

de documentos escritos, operando com máquinas fotocopiadoras e
duplicadoras, efectuar pequenos acabamentos relativos à mesma
reprodução, tal como alcear, agrafar e encadernar, e ainda registar
os movimentos de reprografia.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O lugar a concurso situa-se nas instalações do tribunal acima

indicado.
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração de uma hora e

trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores.
6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,

nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara sob compromisso de honra que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para as funções a
que se candidata, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
O índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se referem as alíneas anteriores, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

7.6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coimbra,
Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.
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8.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas num placard do Tribunal da Comarca de Águeda, nos prazos
e nos termos da alínea i) do artigo 27.o, do n.o 2 do artigo 33.o e
da alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

António Santiago Martins, secretário de justiça do Tribunal
da Comarca de Águeda.

Vogais suplentes:

Filomena Maria Sousa Cruz Vidal Constantino, escrivã de
direito da secção central do Tribunal da Comarca de
Águeda.

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

10 — Legislação/bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro — Estatuto Disciplinar;

Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez princípios
éticos da Administração Pública»;

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 16 778/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do subdirector-geral de 31 de Outubro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, o concurso interno geral de ingresso
para provimento:

Referência n.o 24DC/2000 — uma vaga de telefonista, do quadro
de pessoal dos Serviços do Ministério Público da Comarca
de Leiria.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000 (Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover:
3.1 — Compete ao telefonista estabelecer ligações telefónicas, pres-

tar informações simples, de acordo com as normas de trato conven-
cionais, registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que neces-
sário, as mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O lugar a concurso situa-se nas instalações do tribunal acima

indicado.

4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,
determinado de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração de uma hora e

trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores.
6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,

nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
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Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara sob compromisso de honra que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para as funções a
que se candidata, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
O índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se referem as alíneas anteriores, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

7.6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coimbra,
Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas num placard dos Serviços do Ministério Público de Leiria,
nos prazos e nos termos da alínea i) do artigo 27.o, do n.o 2 do
artigo 33.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Armando André Mendes, secretário de justiça dos Serviços
do Ministério Público da Comarca de Leiria.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

Maria Lavínia do Carmo Barreto, técnica de justiça principal
da 1.a secção dos Serviços do Ministério Público da
Comarca de Leiria.

10 — Legislação/bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro — Estatuto Disciplinar;

Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez princípios
éticos da Administração Pública»;

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 16 779/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do subdirector-geral de 24 de Agosto de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, o concurso interno geral de ingresso
para provimento:

Referência n.o 22DC/2000 — uma vaga de oficial porteiro do
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Anadia.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000 (Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover:
3.1 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-

vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou determinação superior.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O lugar a concurso situa-se nas instalações do tribunal acima

indicado.
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto Regulamentar n.o 13/91, de
11 de Abril.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
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2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração de uma hora e

trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores.
6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,

nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara sob compromisso de honra que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para as funções a
que se candidata, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;

c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
O índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se referem as alíneas anteriores, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

7.6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coimbra,
Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas num placard do Tribunal da Comarca de Anadia, nos prazos
e nos termos da alínea i) do artigo 27.o, do n.o 2 do artigo 33.o e
da alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Raul Cândido Arêde da Silva Pereira, secretário de justiça
do Tribunal da Comarca de Anadia.

Vogais suplentes:

João José Rodrigues Gaspar, escrivão de direito da secção
central do Tribunal da Comarca da Anadia.

Alfredo Ferreira Rolo, escrivão de direito do 1.o Juízo da
Comarca de Anadia.

10 — Legislação/bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro — Estatuto Disciplinar;

Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez princípios
éticos da Administração Pública»;

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 16 780/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do subdirector-geral de 31 de Outubro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
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aviso no Diário da República, o concurso interno geral de ingresso
para provimento:

Referência n.o 29DC/2000 — uma vaga de oficial porteiro do
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Mafra.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000 (Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover:
3.1 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-

vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou determinação superior.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O lugar a concurso situa-se nas instalações do tribunal acima

indicado.
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto Regulamentar n.o 13/91, de
11 de Abril.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração de uma hora e

trinta minutos e será classificada de 0 a 20 valores.
6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,

nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;

c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara sob compromisso de honra que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para as funções a
que se candidata, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
O índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se referem as alíneas anteriores, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.
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7.6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coimbra,
Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas num placard do Tribunal da Comarca de Mafra, nos prazos
e nos termos da alínea i) do artigo 27.o, do n.o 2 do artigo 33.o e
da alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Maria Fernanda da Conceição Moreira Ladeiro, chefe de
repartição do Tribunal da Relação de Coimbra.

Vogais suplentes:

Olívia Pereira Rebelo, chefe de secção do Tribunal da Rela-
ção de Coimbra.

Lisete Augusta Freire Calado, chefe de secção do Tribunal
da Relação de Coimbra.

10 — Legislação/bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro — Estatuto Disciplinar;

Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez princípios
éticos da Administração Pública»;

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 16 781/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 4
de Outubro de 2000 do subdirector-geral dos Serviços Judiciários,
se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, os seguintes concursos internos de
ingresso para provimento de lugares de pessoal auxiliar no quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal de Comarca e do Tribunal
de Instrução Criminal de Évora, nas seguintes categorias:

Referência 19DE/2000 — auxiliar administrativo — uma vaga;
Referência 20DE/2000 — auxiliar de segurança — uma vaga.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000 (Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Prazo de validade — os concursos são válidos para o preen-
chimento das vagas existentes e caducam com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e respectivas alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
3.1 — Compete ao auxiliar administrativo assegurar o contacto

entre os serviços através da recepção e entrega de expediente e enco-
mendas oficiais, efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis
ao funcionamento dos serviços e acompanhar os visitantes aos locais
pretendidos, sem prejuízo de, quando necessário, ser chamado a exer-
cer funções correspondentes às de porteiro e guarda.

3.2 — Compete ao auxiliar de segurança assegurar a vigilância e
defesa das instalações que lhe são confiadas, controlar a entrada e
saída de pessoas estranhas ou não aos serviços, proceder, se necessário,
à verificação de volumes suspeitos de que aquelas se façam acom-
panhar, accionar os alarmes em caso de roubo, incêndio, inundações,
etc., e executar outras tarefas de complexidade e responsabilidade
equiparáveis não expressamente mencionadas.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho — o local de tra-
balho dos lugares a concurso situa-se nas instalações da Secretaria-
-Geral do Tribunal de Comarca e do Tribunal de Instrução Criminal
de Évora, sendo os vencimentos os resultantes da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a categoria de auxiliar
administrativo, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril,
para a categoria de auxiliar de segurança; as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública e ainda as decorrentes do disposto no Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão aos concursos:

Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais — ser funcionário ou agente da Adminis-
tração Pública e possuir a escolaridade mínima obrigatória,
conforme o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a categoria
de auxiliar administrativo, e o disposto no n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, para a categoria
de auxiliar de segurança.

6 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 23.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar serão a prova escrita de conhecimentos e a entrevista pro-
fissional de selecção.

6.1 — O programa de provas de conhecimentos gerais é o constante
do ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e os resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

Esta prova será eliminatória para quem obtiver classificação inferior
a 9,5 valores (numa escala de 0 a 20 valores) e terá a duração de
duas horas.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes dos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.3 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EP
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EP=entrevista profissional.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,

de 22 de Abril, as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
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requerimento, redigido em papel de formato A4 ou em papel contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Manuel I. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

(Local e data.)
(Assinatura.)
7.2 — Os requerimentos de admissão aos concursos deverão ser

acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional que tem desenvolvido, com indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, refe-
renciando o período de tempo em que exerceu cada uma
das funções, e quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
A classificação de serviço.

7.3 — É suficiente a instrução da candidatura com a simples foto-
cópia dos documentos solicitados no n.o 7.2, nos termos do disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos solicitados.

7.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de admissão aos concursos deverão ser

entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, na ou para a Delegação de Évora da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Rua da Horta das Figueiras, lote 8-B, Horta do Bispo,
7000-826 Évora.

8.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos do disposto nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação de Évora da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários e na Secretaria-Geral do Tribunal de Comarca e do Tribunal
de Instrução Criminal de Évora.

9 — Constituição do júri:
Presidente — Licenciada Maria Fernanda de Mendonça Galego

Teodósio, chefe da Delegação de Évora da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Tira-Picos Neves Bilou, técnica
superior de 2.a classe na Delegação de Évora da Direc-

ção-Geral dos Serviços Judiciários, que substituirá a pre-
sidente nas suas ausências e impedimentos.

Joaquim José Jesus Duarte, escrivão de direito na Secre-
taria-Geral do Tribunal de Comarca e do Tribunal de
Instrução Criminal de Évora.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel Gil Baptista, escrivão de direito no 1.o Juízo
Cível do Tribunal de Comarca e do Tribunal de Instrução
Criminal de Évora.

Maria da Ascenção Fonseca Gomes Almeida Managil,
escrivã de direito no 2.o Juízo Criminal do Tribunal de
Comarca e do Tribunal de Instrução Criminal de Évora.

16 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4 — Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez Prin-

cípios Éticos da Administração Pública.
2 — Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei

n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 101/99, de 26 de Julho.

Aviso n.o 16 782/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1
e da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o e do n.o 3 do artigo 20.o,
todos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, a DGSJ pretende
admitir, em regime de contrato a termo certo, uma pessoa para desem-
penhar as funções de telefonista do Tribunal da Relação de Coimbra.

2 — A remuneração é a correspondente ao escalão 1, índice 123,
daquela categoria, de acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Os candidatos deverão possuir os requisitos gerais previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a esco-
laridade obrigatória.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas no prazo de 10 dias
seguidos contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente
aviso no Diário da República, através de requerimento (acompanhado
do curriculum vitae e de certificado de habilitações) dirigido ao direc-
tor-geral da Administração da Justiça e remetido para a Delegação
de Coimbra da DGSJ, Rua de João Machado, 100, 2.o, sala 205,
3000 Coimbra.

16 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Despacho n.o 24 599/2000 (2.a série). — No uso da delegação
de competências conferida pelo director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus despachos
de 14 de Novembro de 2000:

Maria de Fátima Lopes Andrade, escrivã-adjunta (escalão 2,
índice 395) do Tribunal da Comarca de Olhão — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 1 de
Agosto a 10 de Setembro de 2000.

Rosa Maria da Silva Pereira da Rocha Noites, escrivã-adjunta (esca-
lão 4, índice 450) do Tribunal da Comarca de Arouca — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período
de 1 de Julho a 12 de Setembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 24 600/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 14 de Novembro de 2000, em substituição do
director-geral:

Germano Paulo da Silva Fidalgo — cessada, a seu pedido, com efeitos
a 1 de Novembro de 2000, a comissão de serviço que, nos termos
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
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vinha exercendo como operador de reprografia da Secretaria-Geral
dos Juízos Cíveis de Coimbra, regressando ao seu lugar de origem.

15 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 24 601/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 13 de Novembro de 2000, em substituição do
director-geral:

Leonídio Marques de Figueiredo, motorista de pesados do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Tondela, posicionado no esca-
lão 6, índice 210 — nomeado, em comissão de serviço, motorista
de ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal
de Comarca de Viseu, passando a auferir pelo escalão 7, índice 210.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encar-
gos são suportados pelo Orçamento de Estado.)

15 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 24 602/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 13 de Novembro de 2000, em substituição do
director-geral:

Sílvio Duque Ferreira Noro, auxiliar de segurança, de nomeação defi-
nitiva, do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Coimbra,
posicionado no escalão 3, índice 137 — nomeado, em comissão de
serviço, precedendo concurso, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal do mesmo Tribunal, passando a ser remunerado pelo esca-
lão 2, índice 142. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

15 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 24 603/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 14 de Novembro de 2000, em substituição do
director-geral:

Alzira Cândida Carvalho Queirós, auxiliar de acção educativa do qua-
dro de vinculação do distrito de Aveiro, afecta à Escola Secundária
de Júlio Dinis, Ovar (405 R), posicionada no escalão 4,
índice 162 — nomeada, em comissão de serviço, telefonista do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis, passando a auferir
pelo escalão 5, índice 171. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento
do Estado.)

15 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 24 604/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral de 29 de Setembro de 2000:

Ana Sofia Faustinita da Silva — contratada, em regime de contrato
a termo certo, pelo período de seis meses, eventualmente renovável
até ao limite de dois anos, para exercer funções correspondentes
às atribuídas aos assistentes administrativos no Centro de Formação
Permanente de Oficiais de Justiça, desta Direcção-Geral, com efei-
tos a partir de 2 de Outubro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Subdirector-Geral, Domingos
António Simões Baptista.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 24 605/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 9 de Novembro
de 2000:

José Henrique Lima Santos, enfermeiro especialista, escalão 4,
índice 180, do quadro de pessoal do Hospital de Júlio de
Matos — transferido para lugar de idêntica categoria, carreira e
escalão do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direc-
ção-Geral, ficando desvinculado do lugar anterior a partir da data
da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 24 606/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral substituto dos Serviços Prisionais de 8 de
Novembro de 2000:

Maria Helena Gomes Serôdio da Silva Portugal, assistente adminis-
trativa principal — nomeada, em regime de substituição, para exer-
cer as funções de chefe da Secção de Reclusos, desta Direcção-
-Geral, com efeitos a partir de 8 de Novembro de 2000, até ao
preenchimento do lugar.

Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 10 de
Novembro de 2000:

César Augusto dos Santos Antunes, assistente administrativo prin-
cipal — nomeado, em regime de substituição, para exercer as fun-
ções de chefe de secção, no Estabelecimento Prisional de Leiria,
com efeitos a partir de 10 de Novembro de 2000, até ao preen-
chimento do lugar.

José Augusto Ramos Manteigas Vaz, assistente administrativo prin-
cipal — nomeado, em regime de substituição, para exercer as fun-
ções de chefe de secção, no Estabelecimento Prisional de Leiria,
com efeitos a partir de 10 de Novembro de 2000, até ao preen-
chimento do lugar.

Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 13 de
Novembro de 2000:

Maria José Conceição Ferreira Lima Casal, assistente administrativa
especialista — nomeada, em regime de substituição, para exercer
as funções de chefe de secção, no Estabelecimento Prisional de
Alcoentre, com efeitos a partir de 13 de Novembro de 2000, até
ao preenchimento do lugar.

15 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 24 607/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Justiça de 9 de Novembro de 2000:

Maria Matilde, assistente administrativa do quadro de pessoal comum
desta Direcção-Geral — aplicada a pena de aposentação compul-
siva, tendo sido notificada em 15 de Novembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho n.o 24 608/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — De harmonia com o artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, delego na assistente administrativa principal Fernanda de
Sousa Faria Mendes competência para assinatura de:

Folhas e documentos de despesa;
Ofícios para fornecedores;
Boletins de alteração de vencimentos;
Certidões, declarações de vencimentos, tempo de serviço, de impostos

(IRS) e notas biográficas;
Expediente de carácter rotineiro, no âmbito da contabilidade, pessoal

e aprovisionamento;
Requisições de transporte;
Requisições de bens e serviços;
Boletins de inscrição/alteração para a CGD, ADSE e Serviços Sociais.

Nas suas ausências e impedimentos, será substituída pela assistente
administrativa principal Paula Maria Santos Mendonça.

Este despacho produz efeitos desde 11 de Agosto de 2000, con-
siderando-se ratificados todos os actos praticados no seu âmbito pela
delegada desde a referida data, conforme o n.o 1 do artigo 137.o
do Código do Procedimento Administrativo.

14 de Novembro de 2000. — O Director, Gil Manuel Gonçalves
Gomes Galvão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 24 609/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia:

Maria Júlia Cruz Costa e Silva Loureiro, assessora principal do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Norte do Ministério da Eco-
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nomia — nomeada, em comissão de serviço, por três anos, pre-
cedendo concurso, no cargo de directora de Serviços da Indústria
desta Direcção Regional, nos termos do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 de Novembro de 2000. — A Directora Regional, Georgina
Corujeira.

Despacho (extracto) n.o 24 610/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia:

José Manuel da Silva Carvalho, assessor principal do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Norte do Ministério da Econo-
mia — nomeado, em comissão de serviço, por três anos, precedendo
concurso, no cargo de chefe da Divisão de Energia Eléctrica desta
Direcção Regional, nos termos do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 de Novembro de 2000. — A Directora Regional, Georgina
Corujeira.

Despacho (extracto) n.o 24 611/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia:

Luís Manuel Vilela Pinto, assessor principal do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Norte do Ministério da Econo-
mia — nomeado, em comissão de serviço, por três anos, precedendo
concurso, no cargo de director de Serviços da Energia desta Direc-
ção Regional, nos termos do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

13 de Novembro de 2000. — A Directora Regional, Georgina
Corujeira.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 16 783/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do inspector-geral de Jogos de 14 de
Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.a série, concurso interno de acesso geral para preenchimento de
um lugar na categoria de inspector principal de jogos da carreira
técnica superior de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
de Jogos, anexo ao Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, alterado
pela Portaria n.o 1290/95, de 31 de Outubro.

2 — Quota para intercomunicabilidade vertical — nos termos do
n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e atentas as necessidades de serviço, o aproveitamento racional de
recursos humanos, a especificidade das funções e o conteúdo funcional
inerente aos lugares a prover, a quota do mecanismo de interco-
municabilidade vertical é fixada em 0 %.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 184/88, de 25 de Maio.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico e espe-
cífico da categoria dos lugares a prover é o indicado para a área
funcional do grupo de pessoal técnico superior de inspecção do quadro
anexo ao Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, e diversas alíneas
do artigo 13.o do mesmo diploma legal, consistindo designadamente
na fiscalização, inspecção, inquirição, exames ou de outras averigua-
ções referentes ao funcionamento das salas de jogo, à movimentação
dos fundos e valores afectados ao seu funcionamento, à escrita, à
gestão e à sua situação económica e financeira ou fiscal das entidades
que exploram o jogo, velando ainda pela correcta execução dos con-
tratos de concessão das zonas de jogo, informando superiormente
acerca do cumprimento pelas concessionárias das suas obrigações e
sugerindo providências que devem ser adoptadas, e instauração de
processos respeitantes a infracções cometidas pelas concessionárias
e seus agentes.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — O vencimento é o fixado para a categoria correspondente

da carreira do regime geral, nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e demais legislação aplicável, acrescido da gra-
tificação prevista no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 184/88, de 25
de Maio.

6.2 — As funções serão exercidas nas diversas zonas de jogo dos
casinos e serviços de inspecção das salas de jogo do bingo do País
(continente e ilhas) ou na sede dos serviços de Lisboa, de harmonia
com o que for fixado por despacho do inspector-geral de Jogos.

6.3 — As condições de trabalho, no que respeita ao regime de horá-
rio e de dias de descanso semanal e complementar, são fixadas por
escala dos respectivos serviços de inspecção, podendo o trabalho ser
prestado a qualquer hora do dia ou da noite, nos termos do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar provido na categoria imediatamente anterior há pelo
menos três anos com classificação de serviço de Bom;

c) Possuir uma das licenciaturas previstas na Portaria n.o 183/89,
de 4 de Março.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao inspector-geral de Jogos, com a indicação da categoria e
do concurso a que se reportam, podendo ser entregues pessoalmente
na Rua de D. Luís I, 5, 2.o, 1200-149 Lisboa, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para
o mesmo endereço e serviço, expedidos até ao último dia fixado para
entrega das candidaturas.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, número, data de validade do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência e
endereço para o qual deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão a concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço,
na sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e que exerceu ante-
riormente, com indicação dos correspondentes períodos e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida
(cursos, estágios, especializações, acções de formação, semi-
nários, etc.), com indicação da respectiva duração, data de
realização e entidades promotoras;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

8.4 — Relativamente aos candidatos pertencentes à Inspecção-Ge-
ral de Jogos, a declaração a que se refere a alínea b) do n.o 8.3
será oficiosamente entregue ao júri pela Secção de Pessoal, ficando
ainda dispensados da entrega de documentos comprovativos que se
encontrem arquivados no respectivo processo individual.

9 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante ava-
liação curricular.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, que serão facultadas aos
candidatos caso o solicitem.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Publicação de resultados — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas na sede da Inspecção-Geral
de Jogos, Rua de D. Luís I, 5, 2.o, 1200-149 Lisboa, para além de
notificadas, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Jaime António Lopes Torres Marques,
subinspector-geral de Jogos.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Alberto Leonardo Marques, assessor
principal, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado António José Maria Alegria, assessor principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Amável Jesus Coelho da Cunha, assessor prin-
cipal.

Licenciado Rui Manuel Cardoso Gomes, assessor principal.

14 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Ramos
Alexandre.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 24 612/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego nos
dirigentes máximos dos serviços do Ministério a competência que
me é atribuída pelo artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, para conferir posse ao pessoal dirigente dos respectivos
serviços.

Ficam por esta forma ratificados os actos entretanto praticados
no âmbito da competência ora delegada desde 1 de Setembro de
2000.

24 de Outubro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 16 784/2000 (2.a série). — Por despachos de 2 de Março
de 2000 da Ministra do Planeamento, de 21 de Março de 2000 do
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa e de 31 de Maio de 2000 do Secretário de Estado
do Orçamento:

Ana Maria da Luz Ferreira Tátá — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
como assistente administrativa, escalão 1/191, em conformidade
com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89, com a nova redacção
do Decreto-Lei n.o 407/91, com o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, e com a alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Aviso n.o 16 785/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico superior principal, área de controlo
de gestão. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 2 de Novembro de 2000
do presidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga na categoria
de técnico superior principal da carreira técnica superior do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Centro, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-TSP-II/CCR.
3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a concurso os constantes da alínea c) do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao lugar a prover
compete exercer funções consultivas de natureza científico-técnica,
exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, assim como um domínio total da área de espe-
cialização e uma visão global de administração que permita a inter-
ligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista
a preparação de tomada de decisão na área de controlo de gestão.

6 — Local de trabalho — Comissão de Coordenação da Região do
Centro.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-
tentes e cessa com o seu preenchimento.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar

as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . ,

em . . . / . . . / . . . , válido até . . .
Morador em: . . . , . . . (código postal).
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Vínculo: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . .
Tempo de serviço na carreira: . . .
Tempo de serviço na função pública: . . .
Classificação de serviço quantitativa dos últimos três anos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso: . . . (iden-
tificação do concurso, Diário da República n.o. . . , de . . . / . . . / . . . ,
referência . . .).

Declara ainda, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais de admissão referidos nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(Data e assinatura.)
10.1 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão obri-

gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
mos três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de
Coordenação da Região do Centro e gabinetes de apoio técnico da
sua área de actuação ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos constantes das alíneas b) e c), desde que já existam nos res-
pectivos processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
mencionado nos seus processos de candidatura.

10.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-

tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por este refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados no n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem
como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
272/91, de 7 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento
Administrativo.

16 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria José Leal Castanheira Neves, directora
regional.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lourdes Franquera de Castro e Sousa, chefe
de divisão.

Dr.a Maria Margarida M. V. Teixeira Bento, chefe de divi-
são, em regime de substituição.

Vogais suplentes:

Dr. António Manuel M. Cachulo da Trindade, assessor
principal.

Dr.a Maria Isabel F. Antunes Azevedo da Veiga Ferrão,
administradora.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Aviso n.o 16 786/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico superior de 1.a classe, área de socio-
logia. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 2 de Novembro de 2000 do pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de uma vaga na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro privativo da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-TS1-I/CCR.
3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a concurso os constantes da alínea c) do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao lugar a prover
compete exercer funções consultivas de natureza científico-técnica,
exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, assim como um domínio total da área de espe-
cialização e uma visão global de administração que permita a inter-
ligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista
a preparação de tomada de decisão na área de sociologia.

6 — Local de trabalho — Comissão de Coordenação da Região do
Centro, Rua de Bernardim Ribeiro, 80, em Coimbra.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e cessa com o seu preenchimento.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . ,

em . . . / . . . / . . . , válido até . . .
Morador em: . . . , . . . (código postal).
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Vínculo: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . .
Tempo de serviço na carreira: . . .
Tempo de serviço na função pública: . . .
Classificação de serviço quantitativa dos últimos três anos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso: . . . (iden-
tificação do concurso, Diário da República n.o . . . , de. . . / . . . / . . . ,
referência . . .).

Declara ainda, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais de admissão referidos nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(Data e assinatura.)

10.1 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
mos três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de
Coordenação da Região do Centro e gabinetes de apoio técnico da
sua área de actuação ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos constantes das alíneas b) e c), desde que já existam nos res-
pectivos processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
mencionado nos seus processos de candidatura.

10.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-
tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por este refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados no n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem
como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
272/91, de 7 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento
Administrativo.

16 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena Moura ramos, directora regio-
nal, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Dr.a Alda Maria dos Santos Reis, assessora principal.
Engenheira Ana Maria Tracana Diogo F. Lopes, assessora.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Pratas Lopes Pereira, assessor.
Dr.a Margarida Maria F. Gonçalves de Macedo, assessora.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Aviso n.o 16 787/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico superior principal, área de engenharia
civil. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 2 de Novembro de 2000 do pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de uma vaga na categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior do quadro privativo da Comissão
de Coordenação da Região do Centro, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-TSP-III/CCR.
3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a concurso os constantes da alínea c) do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao lugar a prover
compete exercer funções consultivas de natureza científico-técnica,
exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, assim como um domínio total da área de espe-
cialização e uma visão global de administração que permita a inter-
ligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista
a preparação de tomada de decisão na área de engenharia civil
municipal.

6 — Local de trabalho — Comissão de Coordenação da Região do
Centro.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e cessa com o seu preenchimento.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . ,

em . . . / . . . / . . . , válido até . . .
Morador em: . . . , . . . (código postal).
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Vínculo: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . .
Tempo de serviço na carreira: . . .
Tempo de serviço na função pública: . . .
Classificação de serviço quantitativa dos últimos três anos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso: . . . (iden-
tificação do concurso, Diário da República n.o . . . , de . . . / . . . / . . . ,
referência . . .).

Declara ainda, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais de admissão referidos nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(Data e assinatura.)
10.1 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão obri-

gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
mos três anos, bem como o índice e o escalão porque é
remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de
Coordenação da Região do Centro e gabinetes de apoio técnico da
sua área de actuação ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos constantes das alíneas b) e c), desde que já existam nos res-
pectivos processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
mencionado nos seus processos de candidatura.

10.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-
tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por este refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem
como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
272/91, de 7 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento
Administrativo.

16 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena Moura Ramos, directora regio-
nal, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Engenheiro Armando Ferrão de Carvalho, coordenador da
AIBT.

Engenheira Ana Maria Tracana Diogo F. Lopes, assessora.

Vogais suplentes:

Engenheiro João José Nogueira Gomes Rebelo, director
de serviços NRC.

Engenheiro Luís Manuel de Azevedo Monteiro, chefe de
divisão.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Aviso n.o 16 788/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico superior principal, área de engenharia
civil municipal. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, por despacho de 2 de Novembro de
2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de duas vagas na categoria
de técnico superior principal da carreira técnica superior do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Centro e ou
gabinetes de apoio técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91,
de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-TSP-I/GAT.
3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a concurso os constantes da alínea c) do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao lugar a prover
compete exercer funções consultivas de natureza científico-técnica,
exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, assim como um domínio total da área de espe-
cialização e uma visão global de administração que permita a inter-
ligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista
a preparação de tomada de decisão na área de engenharia civil
municipal.

6 — Local de trabalho — Gabinetes de Apoio Técnico de Coimbra
e Leiria.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-
tentes e cessa com o seu preenchimento.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . ,

em . . . / . . . / . . . , válido até . . .
Morador em: . . . , . . . (código postal).
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Vínculo: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . .
Tempo de serviço na carreira: . . .
Tempo de serviço na função pública: . . .
Classificação de serviço quantitativa dos últimos três anos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:. . . (iden-
tificação do concurso, Diário da República n.o . . . , de . . . / . . . / . . . ,
referência . . .).

Declara ainda, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais de admissão referidos nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(Data e assinatura.)
10.1 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão obri-

gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
mos três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de
Coordenação da Região do Centro e gabinetes de apoio técnico da
sua área de actuação ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos constantes das alíneas b) e c), desde que já existam nos res-
pectivos processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
mencionado nos seus processos de candidatura.

10.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
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invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-

tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por este refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem
como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
272/91, de 7 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Pro-
cedimento Administrativo.

16 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Composição do júri:

Presidente — Engenheira Maria Madalena L. S. P. Ramos, direc-
tora de GAT.

Vogais efectivos:

Engenheiro David José da Silva, director de GAT.
Engenheiro Luís Manuel de Azevedo Monteiro, chefe de

divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro Fernando Gilberto V. C. Cabral Sacadura,
assessor principal.

Engenheira Maria de Lourdes M. C. Abrunhosa Coutinho,
assessora.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Aviso n.o 16 789/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico superior principal, áreas de engenharia
municipal e engenharia civil municipal. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 2 de Novembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para preenchimento de duas
vagas na categoria de técnico superior principal da carreira técnica
superior do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região
do Centro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-TSP-I/CCR.
3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a concurso os constantes da alínea c) do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao lugar a prover
compete exercer funções consultivas de natureza científico-técnica,
exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, assim como um domínio total da área de espe-
cialização e uma visão global de administração que permita a inter-
ligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista
a preparação de tomada de decisão nas áreas de engenharia civil
municipal e engenharia municipal.

6 — Local de trabalho — Comissão de Coordenação da Região do
Centro e Núcleo Operativo de Viseu.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-
tentes e cessa com o seu preenchimento.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . ,

em. . . / . . . / . . . , válido até . . .
Morador em: . . . , . . . (código postal).
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Vínculo: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . .
Tempo de serviço na carreira: . . .
Tempo de serviço na função pública: . . .
Classificação de serviço quantitativa dos últimos três anos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso: . . . (iden-
tificação do concurso, Diário da República n.o . . . , de . . . / . . . / . . . ,
referência . . .).

Declara ainda, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais de admissão referidos nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(Data e assinatura.)
10.1 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão obri-

gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
mos três anos, bem como o índice e o escalão porque é
remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de
Coordenação da Região do Centro e gabinetes de apoio técnico da
sua área de actuação ficam dispensados da apresentação dos docu-
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mentos constantes das alíneas b) e c), desde que já existam nos res-
pectivos processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
mencionado nos seus processos de candidatura.

10.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-

tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por este refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem
como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
272/91, de 7 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento
Administrativo.

16 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Luís Manuel de Azevedo Monteiro,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Manuel dos Santos Oliveira, responsável
do NOP de Viseu.

Engenheira Maria de Lourdes M. C. Abrunhosa Coutinho,
assessora.

Vogais suplentes:

Engenheiro Fernando Gilberto V. C. Cabral Sacadura,
assessor principal.

Engenheira Maria do Céu Pimentel M. F. C. Sacadura, asses-
sora principal.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Despacho n.o 24 613/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro:

Manuel Augusto Alves Gonçalves, técnico profissional de 1.a classe
do quadro privativo da CCRC — nommeado técnico superior de
2.a classe do mesmo quadro, após reclassificação nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e apro-
vação no estágio da carreira técnica superior. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Rectificação n.o 2939/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 22 238/2000, no Diário da República, 2.a série,
n.o 254, de 3 de Novembro de 2000, a p. 17 912 e 17 913, rectifica-se
que onde se lê, nos pontos I, II, III, IV, e V, «da Lei n.o 49/99» deve
ler-se «do Decreto-Lei n.o 49/99», onde se lê, no ponto II, alínea b),
«Dr.a Maria Eduardo» deve ler-se «Dr.a Maria Eduarda», onde se
lê «aos n.os 15) e 16)» deve ler-se «aos pontos 15) e 16)», onde se
lê, no ponto V, 5), «instalações de serviço» deve ler-se «instalações

do serviço» e onde se lê, no ponto VI, «Dr.a Maria Goulão» deve
ler-se «Dr.a Maria Isabel Goulão».

15 de Novembro de 2000. — A Chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, Deolinda Picado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 24 614/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Marília Lusitana Moita Teixeira de Sousa, assessora principal, da car-
reira de engenheiro, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural — nomeada, precedendo concurso, em
comissão de serviço, para o cargo de chefe de divisão de Gestão
e Controlo da Formação, da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Rectificação n.o 2940/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7820/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 105,
de 6 de Maio de 2000, a pp. 7963 e 7964, novamente se publica
na íntegra:

«Aviso n.o 7820/2000 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, os agrupamentos
APAFNA — Agrupamento de Produtores Agrícolas e Florestais do
Norte Alentejano, NATUR-AL-CARNES — Agrupamento de Pro-
dutores Pecuários do Norte Alentejo, S. A., e FRUTECO — Fruti-
cultura Integrada, L.da, propuseram, respectivamente, como orga-
nismo privado de controlo e certificação de azeites do norte alen-
tejano — DOP, castanha de Marvão — Portalegre — DOP, maçã de
Portalegre — IGP, cereja de S. Julião — Portalegre — DOP, borrego
do nordeste alentejano — IG, lombo branco de Portalegre — IGP,
lombo enguitado de Portalegre — IGP, painho de Portalegre — IGP,
cacholeira branca de Portalegre — IGP, chouriço mouro de Porta-
legre — IGP, linguiça de Portalegre — IGP, morcela de assar de Por-
talegre — IGP, morcela de cozer de Portalegre — IGP, farinheira de
Portalegre — IGP, chouriço de Portalegre — IGP, queijo de
Nisa — DOP, queijo mestiço de Tolosa — IG e ameixa
d’Elvas — DOP a AADP — Associação de Agricultores do Distrito
de Portalegre.

Verificadas quer a conformidade da candidatura com o disposto
nos n.os 1, 2 e 3 do anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97
quer a satisfação dos critérios gerais para organismos de certificação
de produtos estipulados na norma portuguesa EN 45 011 e de acordo
com o procedimento previsto no seu n.o 5, ouvidos o grupo de trabalho
e a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação dos
Produtos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A AADP — Associação de Agricultores do Distrito de Por-
talegre e reconhecida como organismo privado de controlo e cer-
tificação de azeites do norte alentejano — DOP, castanha de Mar-
vão — Portalegre — DOP, maçã de Portalegre — IGP, cereja de
S. Julião — Portalegre — DOP, borrego do nordeste alentejano — IG,
lombo branco de Portalegre — IGP, lombo enguitado de Portale-
gre — IGP, painho de Portalegre — IGP, cacholeira branca de Por-
talegre — IGP, chouriço mouro de Portalegre — IGP, linguiça de Por-
talegre — IGP, morcela de assar de Portalegre — IGP, morcela de
cozer de Portalegre — IGP, farinheira de Portalegre — IGP, chouriço
de Portalegre — IGP, queijo de Nisa — DOP, queijo mestiço de
Tolosa — IG e ameixa d’Elvas — DOP, sendo aprovadas as respectivas
marcas de certificação, cujos modelos são publicados em anexo e
cujo registo deve ser solicitado ao Instituto Nacional da Propriedade
Industrial no prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a Direcção-Geral do Desen-
volvimento Rural, até 31 de Janeiro de cada ano, da lista de produtores
e transformadores sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem
como o relatório de actividades desenvolvidas no ano anterior.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.»

6 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição de Administração
Geral, João Pedro Brito Salvado dos Santos.
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Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 24 615/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria Celeste Araújo Freire, Maria da Graça Gonçalves de Jesus
e Dulce Maria Batista Silvestre, técnicas superiores de 2.a classe
da carreira de jurista do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeadas definitiva-
mente, mediante concurso, na categoria de técnico superior de
1.a classe da carreira de jurista do mesmo quadro, considerando-se
exoneradas do anterior lugar a partir da data de aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Inspecção-Geral das Pescas

Aviso n.o 16 790/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 2 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado
das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para provimento em comissão de serviço do cargo de director
de serviços de Administração do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
das Pescas, constante do mapa anexo à Portaria n.o 1043/98, de 22
de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais: Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do
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Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabem, designadamente, ao director de serviços de
administração as funções previstas no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 92/97, de 23 de Abril, que aprova a orgânica da Inspecção-Geral
das Pescas.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Inspecção-Geral das Pescas, sitas na Avenida de Brasília,
Algés, 1400-038 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração base,
ao director de serviços cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais — poderão ser opositores a este concurso os
funcionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

7.1 — Licenciatura adequada — áreas de Economia, Gestão, Admi-
nistração e Contabilidade, Direito ou Ciências Sociais.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Gestão de Recursos

Humanos, Gestão e Administração Pública, Sociologia, Economia,
Gestão de Empresas ou Direito.

8.2 — Experiência comprovada nas áreas de gestão de recursos
humanos, financeiros e patrimoniais.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação — de
acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Classificação final — no sistema de classificação é ainda apli-
cado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel de formato A4, devendo
ser dirigido ao inspector-geral das Pescas e entregue em mão na Repar-
tição de Pessoal e Assuntos Gerais desta Inspecção-Geral, acompa-
nhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para a Inspecção-Geral das Pescas
Avenida de Brasília, Algés, 1400-038 Lisboa, desde que expedido até
ao último dia do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

14 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

15 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
declaração dos serviços contendo as habilitações literárias, a anti-
guidade na carreira e na categoria e curriculum vitae detalhado, devi-
damente datado e assinado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções exercidas pelo candidato e correspondentes períodos de duração,
bem como a formação profissional possuída, indicando a respectiva
duração (carga horária) e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
às entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e
penal.

18 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
da entrevista, através de ofício registado, com aviso de recepção.

19 — A lista de classificação final será publicitada no prazo e nos
termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio na Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se refere a acta n.o 257/2000 daquela Comissão, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Pedro Jorge da Silva Cordeiro, subins-
pector-geral das Pescas.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Pedro Jesus da Silva de Pina Manique,
subdirector-geral da Direcção-Geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciado Ramiro Augusto Lopes Gomes, director de
serviços do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria del Carmem Pastor Gomes-Cornejo,
directora de serviços do Gabinete de Planeamento e Polí-
tica Agro-Alimentar.

2.o Licenciado Carlos Luciano da Costa Monteiro, vice-pre-
sidente do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar.

17 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Aviso n.o 16 791/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 2 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado
das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para provimento em comissão de serviço do cargo de director
de serviços do Gabinete Jurídico do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral das Pescas, constante do mapa anexo à Portaria n.o 1043/98,
de 22 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais: Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabem, designadamente, ao director de serviços do
Gabinete Jurídico as funções previstas no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 92/97, de 23 de Abril, que aprova a orgânica da Inspecção-Geral
das Pescas.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Inspecção-Geral das Pescas, sitas na Avenida de Brasília,
Algés, 1400-038 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração base,
ao director de serviços cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais — poderão ser opositores a este concurso os
funcionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

7.1 — Licenciatura adequada — licenciatura em Direito.
8 — Condições preferenciais:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Direito.
8.2 — Experiência comprovada na área da consultadoria jurídica

e contencioso e em direito contra-ordenacional e em legislação comu-
nitária e nacional de pescas.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação — de
acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
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Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Classificação final — no sistema de classificação é ainda apli-
cado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel de formato A4, devendo
ser dirigido ao inspector-geral das Pescas e entregue em mão na Repar-
tição de Pessoal e Assuntos Gerais desta Inspecção-Geral, acompa-
nhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para a Inspecção-Geral das Pes-
cas, Avenida de Brasília, Algés, 1400-038 Lisboa, desde que expedido
até ao último dia do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

14 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

15 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
declaração dos serviços contendo as habilitações literárias, a anti-
guidade na carreira e na categoria e curriculum vitae detalhado, devi-
damente datado e assinado, donde constem, nomeadamente as funções
exercidas pelo candidato e correspondentes períodos de duração, bem
como a formação profissional possuída, indicando a respectiva duração
(carga horária) e juntando cópias dos respectivos certificados, sob
pena de a mesma não ser considerada.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
às entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e
penal.

18 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
da entrevista, através de ofício registado, com aviso de recepção.

19 — A lista de classificação final será publicitada no prazo e nos
termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio na Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se refere a acta n.o 257/2000 daquela Comissão, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Sérgio Augusto Fernandes Barreira,
inspector-geral das Pescas.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Deolinda Fernanda Gomes, directora de ser-
viços da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciado Nuno Álvaro Morgadinho Faustino, director
de serviços da Inspecção-Geral das Pescas.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Eduardo Moreira Maia, director do Gabinete
Jurídico e Contencioso da Docapesca.

2.o Licenciada Maria José Policarpo da Silva, directora de
serviços da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura.

17 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Aviso n.o 16 792/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 2 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado
das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para provimento em comissão de serviço do cargo de chefe
de divisão de Análise e Programação da Actividade Inspectiva do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas, constante do mapa
anexo à Portaria n.o 1043/98, de 22 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais: Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabem, designadamente, ao chefe de divisão de Análise
e Programação da Actividade Inspectiva as funções previstas no
artigo 12.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de Abril,
que aprova a orgânica da Inspecção-Geral das Pescas.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Inspecção-Geral das Pescas, sitas na Avenida de Brasília,
Algés, 1400-038 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração base,
ao director de serviços cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
ao anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais — poderão ser opositores a este concurso os
funcionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

7.1 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Tecnologias,
Economia, Gestão ou Administração.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Biologia, Economia

ou Gestão.
8.2 — Experiência comprovada em biologia marinha e tecnologia

da pesca e ainda no âmbito dos sistemas de fiscalização e controlo
das actividades da pesca. Conhecimentos de legislação comunitária
e nacional de pesca.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação — de
acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Classificação final — no sistema de classificação é ainda apli-
cado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel de formato A4, devendo
ser dirigido ao inspector-geral das Pescas e entregue em mão na Repar-
tição de Pessoal e Assuntos Gerais desta Inspecção-Geral, acompa-
nhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção para a Inspecção-Geral das Pescas,
Avenida de Brasília, Algés, 1400-038 Lisboa, desde que expedido até
ao último dia do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

14 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.
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15 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
declaração dos serviços contendo as habilitações literárias, a anti-
guidade na carreira e na categoria e curriculum vitae detalhado, devi-
damente datado e assinado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções exercidas pelo candidato e correspondentes períodos de duração,
bem como a formação profissional possuída, indicando a respectiva
duração (carga horária) e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
às entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e
penal.

18 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
da entrevista, através de ofício registado, com aviso de recepção.

19 — A lista de classificação final será publicitada no prazo e nos
termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 13 de Maio de 2000, na Comissão de Observação e Acompa-
nhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 257/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Licenciado Pedro Jorge da Silva Cordeiro, sub-
inspector-geral das Pescas.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Alberto Acácio Machado Leite, director de
serviços da Inspecção-Geral das Pescas, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciado Pedro Jesus da Silva de Pina Manique, sub-
director-geral da Direcção-Geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Francisco Assis Lopes Ruano, director de
serviços do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar.

2.o Licenciado Carlos Alberto Ferreira Leite, director de
serviços da Inspecção-Geral das Pescas.

17 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Aviso n.o 16 793/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 2 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado
das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para provimento em comissão de serviço do cargo de director
do Departamento de Inspecção e Controlo das Pescas, equiparado
a director de serviços, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das
Pescas, constante do mapa anexo à Portaria n.o 1043/98, de 22 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais: Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabem, designadamente, ao director do Departamento
de Inspecção e Controlo das Pescas as funções previstas no artigo 12.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de Abril, que aprova a orgânica
da Inspecção-Geral das Pescas.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Inspecção-Geral das Pescas, sitas na Avenida de Brasília,
Algés, 1400-038 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração base,
ao director de serviços cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o

da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
ao anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais — poderão ser opositores a este concurso os
funcionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

7.1 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Tecnologias,
Economia, Gestão ou Administração.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Biologia, Economia

ou Gestão, Engenharia Electrotécnica ou Engenharia Informática.
8.2 — Experiência comprovada em biologia marinha e tecnologia

da pesca e ainda no âmbito dos sistemas de fiscalização e controlo
das actividades de pescas. Conhecimentos de legislação comunitária
e nacional de pescas.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação — de
acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Classificação final — no sistema de classificação é ainda apli-
cado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel de formato A4, devendo
ser dirigido ao inspector-geral das Pescas e entregue em mão na Repar-
tição de Pessoal e Assuntos Gerais desta Inspecção-Geral, acompa-
nhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção para a Inspecção-Geral das Pescas,
Avenida de Brasília, Algés, 1400-038 Lisboa, desde que expedido até
ao último dia do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

14 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determinada a exclusão do concurso.

15 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
declaração dos serviços contendo as habilitações literárias, a anti-
guidade na carreira e na categoria e curriculum vitae detalhado, devi-
damente datado e assinado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções exercidas pelo candidato e correspondentes períodos de duração,
bem como a formação profissional possuída, indicando a respectiva
duração (carga horária) e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação às
entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e penal.

18 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
da entrevista, através de ofício registado, com aviso de recepção.

19 — A lista de classificação final será publicitada no prazo e nos
termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio na Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
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gentes, a que se refere a acta n.o 257/2000 daquela Comissão, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Pedro Jorge da Silva Cordeiro, subins-
pector-geral das Pescas.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria da Graça Rodrigues da Silva Pestana,
directora de serviços do Instituto de Investigação das Pes-
cas e do Mar, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Licenciado Francisco de Assis Lopes Ruano, director
de serviços do Instituto de Investigação das Pescas e do
Mar.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Nuno Álvaro Morgadinho Faustino, director
de serviços da Inspecção-Geral das Pescas.

2.o Licenciado Pedro Jesus da Silva Pina Manique, sub-
director-geral da Direcção-Geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar.

17 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 24 616/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2000 do vogal do conselho directivo
do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

João Carlos Lopes Pinto — nomeado para a categoria de técnico supe-
rior principal, da carreira de economista, escalão 1, índice 510.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — A Directora, Maria Teresa Madureira.

Despacho (extracto) n.o 24 617/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000 do vogal do conselho directivo
do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Ana Maria Duarte Pereira de Oliveira Braz — nomeada para a cate-
goria de operador de sistema principal, da carreira de operador
de sistema, escalão 1, índice 385, com efeitos a 26 de Outubro de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — A Directora, Maria Teresa Madureira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária D. Sancho II

Aviso n.o 16 794/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 95.o
e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no placard destinada ao pessoal docente a lista de antiguidade
do referido pessoal afecto ao quadro deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2, 3 de Elvas n.o 2

Aviso n.o 16 795/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João José Filipe Ramalho.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
João Pedro de Andrade

Aviso n.o 16 796/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugados com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de docentes
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino, para efeitos de concurso, progressão na car-
reira e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000.

O pessoal docente terá 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição F. M. Loureiro e Graça.

Escola Secundária de Sines

Aviso n.o 16 797/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

13 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Filomena Sá de Medeiros.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica 2, 3 D. José I

Aviso n.o 16 798/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola
as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino, reportadas a 31 de Agosto de 2000.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da publicação no Diário da República.

31 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Arganil

Aviso n.o 16 799/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se
público que se encontra afixada no expositor da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola, reportada
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado
diploma.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Pereira Alves.

Escola Secundária de Domingos Sequeira

Aviso n.o 16 800/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada,
para consulta, no placard da sala dos professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.
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Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para apresentação de reclamações ao dirigente
máximo de serviço.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Júlio Martins Costa.

Escola E. B. 2, 3 João Garcia Bacelar

Aviso n.o 16 801/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro (Estatuto
da Carreira Docente), e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE,
de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

7 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Carlos Manuel Jorge Pedreiro Andrade.

Escola Básica do 2.o Ciclo de Mira

Aviso n.o 16 802/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no bloco administrativo desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente do pré-escolar e 1.o ciclo
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

2 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Helena Marques de Oliveira Monteiro.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária do Castelo da Maia

Aviso n.o 16 803/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente dele estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
referido decreto-lei.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Albino Maia Ramos.

Agrupamento das Escolas de Ferreira

Aviso n.o 16 804/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
deste Agrupamento de Escolas que se encontra afixada na sala de
professores a lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão
em carreira e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30
dias a contar da publicação deste aviso para reclamarem ao dirigente
máximo de serviço.

10 de Novembro de 2000. — O Director Executivo, Vasco Cruz
de Sousa.

Escola E. B. 2, 3 Pêro Vaz de Caminha

Aviso n.o 16 805/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada para consulta,
na sala dos professores, a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Emília Miguel.

Escola Secundária de Ponte da Barca

Aviso n.o 16 806/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma, e em conformidade com o artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala dos professores desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Martins de Sousa Louro.

Escola E. B. 2, 3/S Professor António da Natividade

Aviso n.o 16 807/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada na
sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

27 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Rebordosa

Aviso n.o 16 808/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada à data de 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Amélia Rodrigues Ferreira dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 de Viana do Castelo

Aviso n.o 16 809/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
e do pessoal docente do ensino pré-escolar e do 1.o ciclo pertencente
a este agrupamento de escolas reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do já citado
diploma.

10 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Cristina Maria Rodrigues Bastardo Moranguinho.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 24 618/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 2.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, com efeitos
a esta data, Rute Alexandra Antunes Pereira de Oliveira Camilo para
desempenhar as funções de secretária e apoio técnico no âmbito do
meu Gabinete, nos termos seguintes:

1 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete.
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2 — A remuneração mensal é equiparada ao vencimento de secre-
tária pessoal com direito a subsídio de férias de Natal e de refeição,
bem como ao reembolso de chamadas telefónicas, nos termos legal-
mente estabelecidos.

1 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Despacho n.o 24 619/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos arti-
gos 2.o, n.o 3, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado Nuno Portugal Neto Capaz para desempenhar as funções
de assessor do meu Gabinete, nos termos seguintes:

1 — Ao nomeado será abonada mensalmente a importância ilíquida
de 400 000$, com direito a subsídio de férias, de Natal e de refeição
legalmente estabelecidos.

2 — O reembolso das chamadas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito nos termos e dentro dos limites fixados para os adjuntos
do Gabinete.

3 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de Novembro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Despacho n.o 24 620/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 96/2000, de 23 de Maio, definiu as atribuições e estabeleceu a
nova orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde, dotando-a
desde logo dos correspondentes lugares de pessoal dirigente.

Considerando que o n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, permite que, no caso de criação de serviços, o primeiro
provimento dos cargos de director de serviços e de chefe de divisão
seja feito por escolha, em regime de comissão de serviço, por um
ano;

Considerando que o cargo de director de serviços do Gabinete
de Informática e Comunicações da Secretaria-Geral do Ministério
da Saúde, criado pelo Decreto-Lei n.o 96/2000, ainda se encontra
por preencher:

Ao abrigo do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio director de serviços do Gabinete de Informática e Comu-
nicações da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde, em regime de
comissão de serviço, por um ano, a licenciada Maria Manuela Gomes
da Costa Pedro, assessora do quadro de pessoal do Instituto de Infor-
mática do Ministério das Finanças.

O presente despacho produz efeitos a 20 de Novembro de 2000.

9 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 16 810/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de três lugares de auxiliar de apoio e vigilância da
carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, serviços de âmbito regio-
nal. — Nos termos do n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, informam-se os interessados de que se encontra afixada
na Secção de Pessoal dos serviços de âmbito regional da ARS do
Centro a lista de classificação final e ordenação dos candidatos ao
concurso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de
27 de Dezembro de 1999, bem como a acta que define os respectivos
critérios.

De acordo com o disposto no n.o 1 do referido artigo 38.o, os
interessados dispõem do prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso para, no âmbito do exercício do direito
de participação dos interessados, dizerem, por escrito, o que se lhes
oferecer.

O processo de concurso pode ser consultado na Secção de Pessoal
desta ARS, sita na Avenida de Sá da Bandeira, 87, em Coimbra,
durante o horário normal de expediente.

15 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Alda Rebelo.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Despacho n.o 24 621/2000 (2.a série). — Por despacho da coor-
denadora da Sub-Região de Saúde de Bragança de 19 de Outubro
de 2000, faz-se público a subdelegação de competências.

No uso da faculdade conferida pela deliberação n.o 476/2000, de
13 de Março, do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde do Norte, e pelo despacho n.o 7447/2000, de 13 de
Março, do presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte, publicados no Diário da República,
2.a série, n.os 82, de 6 de Abril de 2000, e 89, de 14 de Abril de
2000, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, decidido subdelegar a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — Na chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos:
1.1 — Competência genérica:
1.1.1 — Solicitar a outras direcções de serviço e divisões as infor-

mações e pareceres necessários aos despachos que tenha competência
para proferir;

1.1.2 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à
instrução dos processos que correm pelos respectivos serviços, com
a excepção dos destinados aos gabinetes dos membros do Governo,
Tribunal de Contas, Provedor de Justiça, conselhos de administração
das ARS e respectivos membros, coordenadores sub-regionais, direc-
tores dos hospitais centrais e distritais, direcções-gerais e autarquias
locais;

1.1.3 — Aprovar o plano de férias do pessoal e as suas alterações
nos termos legais;

1.1.4 — Justificar ou injustificar faltas, nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, sem prejuízo das competências próprias
do pessoal dirigente previstas no mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e conceder licenças até 90 dias;

1.1.5 — Autorizar as deslocações do pessoal sob a sua dependência
em serviço no território nacional;

1.1.6 — Autorizar as requisições do transporte mais económico ou
adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como a automóvel de aluguer,
nos termos das disposições legais em vigor;

1.1.7 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até aos
limites legais;

1.1.8 — Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
semelhantes que decorram em território nacional;

1.1.9 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.1.10 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os
respectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.1.11 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura de con-
curso, excepto a homologação da acta contendo a lista de classificação
final, bem como as respectivas nomeações;

1.1.12 — Praticar todos os actos relativos à aposentação de fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.1.13 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido
por motivo de doença;

1.1.14 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até
500 contos;

1.1.15 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, designadamente a assinatura de cheques e outras ordens de
pagamento e transferências referentes à execução das decisões pro-
feridas em processo. Esta carece sempre de duas assinaturas.

1.2 — Estas competências são conferidas à licenciada Maria Armé-
nia Marques, chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 2 de Maio de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes ora conferidos, tenham sido praticados.

19 de Novembro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Cata-
rina d’Aires P. Domingues.

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Aviso n.o 16 811/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director do Centro de Histocompatibilidade do Sul de
10 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso, concurso interno geral
de ingresso para um lugar de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Centro de His-
tocompatibilidade do Sul, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 110/83, de
21 de Fevereiro, rectificado no Diário da República, 1.a série, de 30
de Abril de 1983, e alterado pelas Portarias n.os 245/87, de 31 de
Março, 147/88, de 9 de Março, 1126/92, de 10 de Dezembro, 4/98,
de 6 de Janeiro, e 751/98, de 14 de Setembro.
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
cessando com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Centro de His-
tocompatibilidade do Sul, Campo de Santana, 130, 1169-056 Lisboa.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do artigo 1.o do Decreto Regulamentar n.o 20/85, de
1 de Abril, e do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, competindo, nomeadamente, o exercício de funções de natu-
reza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos na área do economato e património, secretaria, expe-
diente, arquivo e tratamento de texto.

6 — Condições de candidatura — o candidato deverá possuir os
seguintes requisitos gerais e especiais:

Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais — os estabelecidos na alínea b) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso são:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos — prevista no despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Pública publicado no Diário da
República referenciada no n.o 8.1.1.

7.2 — Avaliação curricular — onde se avaliará as aptidões profis-
sionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação profissional,
a experiência profissional e a classificação de serviço.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — onde se avaliará, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados numa escala de 0 a 20 e com aplicação da seguinte
fórmula:

CF=4PC+3AC+3EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.4.1 — A avaliação curricular resultará da seguinte fórmula:

AC=1,5HA+2FP+5EP+1,5CS
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;

FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

7.4.1.1 — Habilitações académicas — este factor será assim pon-
derado:

11.o ano ou equivalente — 18 valores;
Superior ao 11.o ano — 20 valores.

7.4.1.2 — Formação profissional — serão valorizadas acções direc-
tamente ligadas ao exercício profissional e relacionadas com as áreas
específicas referidas no conteúdo funcional, bem como acções de for-
mação de áreas não específicas:

1) Sem formação — 10 valores;
2) Acções não específicas até trinta horas — +1 valor/cada;
3) Acções específicas até trinta horas — +2 valores/cada;
4) Acções específicas de trinta a sessenta horas — +4 valo-

res/cada;
5) Acções específicas de sessenta horas — +5 valores/cada.

A pontuação a atribuir na formação profissional não pode exceder
em qualquer dos casos 20 valores.

7.4.1.3 — Experiência profissional — a determinação deste factor
obedecerá à seguinte fórmula:

EP=FP+5CAR+4CAT
10

em que:

FP=antiguidade na função pública:

1-3 anos — 10 pontos;
3-5 anos — 15 pontos;
5-10 anos — 20 pontos;

CAR=antiguidade na carreira:

1-3 anos — 10 pontos;
3-5 anos — 15 pontos;
5-10 anos — 20 pontos;

CAT=antiguidade na categoria:

1-3 anos — 10 pontos;
3-5 anos — 15 pontos;
5-10 anos — 20 pontos.

7.4.1.4 — Classificação de serviço — a classificação de serviço será
considerada pela média aritmética da soma dos pontos atribuídos
à menção quantitativa da classificação de serviço que o candidato
obteve nos três últimos anos.

7.5 — Entrevista profissional de selecção — os factores a avaliar
no âmbito da EPS serão pontuados de acordo com o quadro seguinte,
sendo o resultado final deste método de selecção obtido pelo soma-
tório das pontuações resultantes da média aritmética dos valores dados
por cada membro do júri relativamente a cada factor de apreciação:

Pontuação

5 4 3 2

A — Qualidades intelectuais . . . . . . . . . . . . Vivacidade de espí-
rito, clareza e pro-
fundidade de ideias
e rapidez de racio-
cínio; grande perti-
nência de ideias
expostas.

Clareza de ideias e de
raciocínio; perti-
nência das ideias
expostas.

Rac ioc ín io pouco
claro.

Raciocínio confuso.

B — Contacto e comunicação . . . . . . . . . . . Grande segurança,
espontaneidade e
poder de comunica-
ção; grande capaci-
dade de elaboração.

Espontaneidade e
desenvoltura; razoá-
vel capacidade de
percepção.

Reserva e constrangi-
mento.

Perturbação e insegu-
rança.

C — Atitude profissional, interesse, motiva-
ção, dinamismo e percepção dos postos
de trabalho a prover.

Grande visão de con-
junto; grande inte-
resse e dinamismo;
elevada percepção
dos postos de traba-
lho a prover.

Interessado, activo e
motivado; razoável
percepção dos pos-
tos de trabalho a
prover.

Interesse moderado,
p o u c o a c t i v o ,
escassa motivação,
pouca percepção
dos postos de traba-
lho a prover.

Desinteressado ou apá-
tico.

D — Cultura geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ampla cultura geral Cultura geral razoável Alguma cultura geral Pouca cultura geral.
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8 — Serão eliminados os candidatos que na prova referida no n.o 7.1
obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — A prova revestirá a forma escrita e não excederá duas horas.
8.1.1 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o des-

pacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187, incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e os restantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

A) Organização política e administrativa

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B) Regime jurídico da função pública

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.

C) Contabilidade

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documento contabilístico — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D) Aprovisionamento

1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

9 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos con-
correntes resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
do n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
competindo ao júri o estabelecimento de outros critérios de prefe-
rência sempre que subsistir igualdade após a aplicação dos critérios
acima referidos.

10 — Os candidatos serão avisados, através de carta registada com
aviso de recepção, do local, dos dias e das horas para a realização
das provas previstas nos n.os 7.1 e 7.3 deste aviso.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director do Centro de Histocompatibilidade do Sul e entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, expedida até ao termo do prazo fixado, para o
referido Centro, Campo de Santana, 130, 1169-056 Lisboa, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, acções, cursos de forma-

ção, seminários, etc.);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria

e serviço a que pertence;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem ser

relevantes para o cargo a prover;
f) Identificação do concurso, com menção da respectiva data

de abertura.

11.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração do serviço da qual conste a natureza do vínculo

à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Cópia autenticada dos quantitativos das classificações de ser-
viço dos últimos três anos;

d) Curriculum vitae.

12 — As falsas declarações serão punidas por lei.
13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Hélder Fernando Branco Trindade,
director do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Vogais efectivos:

Maria Augusta Lopes Ribeiro, chefe de secção do Centro
de Histocompatibilidade do Sul.

Emília Maria Duarte Félix Costa, assistente administrativa
principal do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Vogais suplentes:

Susana Maria Pinto Letras, assistente administrativa prin-
cipal do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

António Manuel Pereira Carvalho, chefe de secção do Cen-
tro de Histocompatibilidade do Sul.

14 — Na falta ou impedimento do presidente do júri, o mesmo
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Outubro de 2000. — O Director, Hélder Fernando Branco
Trindade.

ANEXO

Legislação recomendada para preparação
da prova de conhecimentos

I — Estrutura do Ministério da Saúde:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Dezembro.

II — Regime jurídico e disciplinar da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

III — Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 16 812/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do director-geral da Saúde de 8 de
Novembro de 2000 e nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para preenchimento de duas vagas
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe, área de higiene
oral, do quadro do pessoal técnico da Direcção-Geral da Saúde, apro-
vado pela Portaria n.o 1105/93, de 2 de Novembro, sendo uma quota
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para pessoal da Direcção-Geral da Saúde e outra para pessoal a ele
não pertencente, nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido para
o preenchimento das vagas existentes e para aquelas que ocorram
no prazo de um ano.

3 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:

Remuneração — a prevista nos anexos do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e legislação complementar;

Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — o previsto na alínea h) do n.o 1 do
artigo 5.o, no n.o 2 do artigo 6.o e no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
5.1 — Métodos de selecção — de acordo com o n.o 1 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 1 do n.o 3.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, será utilizada a avaliação
curricular, realizada nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, do n.o 4 do n.o 3.o e do anexo III
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

5.2 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovado
o candidato que obtiver classificação final inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais e
dirigido ao director-geral da Saúde, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Secção
de Expediente Geral e Arquivo da Repartição Administrativa da
Direcção-Geral da Saúde, sita na Alameda de D. Afonso Henriques,
45, 1.o, 1049-005 Lisboa.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, estado civil, naturalidade, número, arquivo de
identificação e data de validade do bilhete de identidade,
residência e número de telefone);

b) Indicação do concurso e da área profissional a que se habilita,
indicando o Diário da República onde vem publicado;

c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado;

d) Habilitações académicas e profissionais;
e) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sobre os requisitos gerais de admissão, a qual dispensa a apre-
sentação dos documentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

7.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço
efectivo na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e
profissionais;

c) Classificações de serviço dos últimos três anos;
d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados;
e) Quaisquer outros documentos autênticos ou autenticados que

o candidato entenda dever apresentar para melhor apreciação
do seu mérito.

8 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão feitas nos termos estabelecidos nos artigos 51.o,
52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Graça Gonçalves David Coelho Azevedo
Moura, técnica principal do quadro de pessoal da Sub-Região
de Saúde de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Célia Maria Lima Moreira, técnica de 1.a classe do quadro
de pessoal da Sub-Região de Saúde de Setúbal, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Ana Margarida Cortinhal Parreira Silva Cruz, técnica de
1.a classe do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Setúbal.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Soares da Silva Meco e Beaumont, técnica
de 1.a classe do quadro de pessoal da Sub-Região de
Saúde de Santarém.

Delmira Gertrudes Simões Regra, técnica de 1.a classe do
quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Beja.

10 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, José Luís Cas-
tanheira.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 16 813/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 15 de Novembro de 2000, e após cumprimento do esti-
pulado no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final do concurso externo geral de ingresso para provimento
de dois lugares de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal
de serviços gerais, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, suplemento de 13
de Janeiro de 2000, aviso n.o 19 283-AV/99:

Candidatos admitidos: Valores

1.o Margarida Maria Mangana Rodrigues Correia . . . . . . . . . . 16,25
2.o Pedro Francisco Mendes Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
3.o Hugo Daniel Reis Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
4.o António Manuel Carrola de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,58
5.o Pedro Miguel Sousa Fazenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
6.o Paula Alexandra Pires da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
7.o Pedro Miguel Nunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
8.o Francisco Manuel Rosário Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33
9.o Hélio Fernando Madaleno Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15
10.o Paula Gomes Oliveira Barroca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
11.o Paula Cristina Fernandes Geraldes Moreira . . . . . . . . . . . . 14,91
12.o Paulo António Meneses Penedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91
13.o Carlos Manuel Matos Fazendeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,83
14.o Zita Maria Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,83
15.o Noémia Augusta Salcedas Martinho Nave Silva . . . . . . . . . 14,70
16.o Maria Manuela Gouveia Pereira Falcão . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
17.o Liliana Isabel Pires da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58
18.o Margarida Maria Milhano Tomás Graça . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
19.o Natércia da Conceição Antunes Henriques . . . . . . . . . . . . . 14,29
20.o Paula Cristina Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
21.o Rute Maria Amaral Cordeiro Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
22.o Paulo Alexandre Barbosa Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
23.o Cristina Matias Casteleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
24.o Isabel Antunes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.16
25.o José Manuel Almeida Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
26.o Maria de Fátima Fatela Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
27.o Gonçalo Nuno da Silva Valezim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
28.o Catarina Isabel Calvário dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
29.o Sílvia Pereira Campos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
30.o Sónia Raquel Nunes Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
31.o Olga Maria Nunes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
32.o Carlos Manuel Mineiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
33.o Paula Margarida Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
34.o Carla Fernanda Abrantes Carlos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
35.o Jorge Manuel Farias Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
36.o Alberta Isabel Ângelo Ramos Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
37.o Nuno Miguel Sena Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
38.o Ana Margarida Dias de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
39.o Joaquim Alves Pinto Bonifácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
40.o Rosa Maria Duarte Cipriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
41.o António Alberto Sousa Cardona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
42.o Eugénia Maria Silva Azevedo Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
43.o Maria Catarina Jesus Oliveira Fazenda . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
44.o Fernando Jorge Fernandes Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
45.o Maria Regina Gil Santos Serena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
46.o Maria Belém Jesus R. Fortunato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61
47.o Bruno Miguel Sousa Cardona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
48.o Ivonilda dos Santos Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
49.o Estela Maria Reis Leandro Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,54
50.o Maria Liseta Silva Teles Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
51.o Rute Isabel Patrício Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
52.o Carla Sofia Morais Lucas da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,41
53.o Sílvia Maria Correia Prior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,41
54.o Amílcar Gaspar Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29
55.o Carlos Manuel Aleixo Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29
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56.o Maria Helena Rainha Romano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29
57.o Paulo Alexandre Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29
58.o Rute Marina Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29
59.o Maria do Céu Barata Lourenço Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
60.o Carla Isabel Esteves Ribeiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
61.o Francisco Cruz Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
62.o Catarina Isabel Paulo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
63.o Daniel Antunes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
64.o Maria da Conceição Martins Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
65.o Maria de Fátima Isento Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
66.o Maria Fernanda Lopes Casteleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
67.o Maria Isabel Geraldes Casteleiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . 12,95
68.o José Manuel Caetano de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,87
69.o Aldina Maria Correia da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
70.o Ana Inês Roxo Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
71.o António Carlos Pires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
72.o Nuno Miguel Sousa Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
73.o Ana da Piedade Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
74.o Maria Goreti Saraiva Pontífice . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
75.o Ana Maria Lopes Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,70
76.o António Fernandes Almeida Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
77.o António Gabriel do Carmo Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
78.o Maria Otília Farias Fortuna Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
79.o Susana Maria Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
80.o Miguel António Rodrigues Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,54
81.o Sandra Isabel Santana Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,54
82.o Silvina Almeida Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,54
83.o Isaura Cruz Trindade Nobre Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
84.o José António Patrício Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
85.o Liliana Gouveia Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
86.o Maria José Gamboa Tomás Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
87.o Patrícia da Cruz Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
88.o Rosa Maria Fernandes Pinto Mineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
89.o Teresa Maria Duarte Henrique Curveira . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
90.o Ana Paula Freire Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
91.o João José da Silva Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,37
92.o Maria Dulce do Carmo Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,33
93.o Natércia Maria Morais Andrade Mendes . . . . . . . . . . . . . . . 12,29
94.o Maria João da Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
95.o Maria José Matos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
96.o Maria Conceição Dias Prata Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
97.o Sónia Carla Salgueiro Raposo Jacinto da Silva . . . . . . . . . . 12,20
98.o Elsa Maria Mendes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
99.o Maria João da Cruz Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
100.o Maria de Fátima Gabriel Silva Geada . . . . . . . . . . . . . . . . 12,11
101.o Hugo Carapito Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
102.o Sónia Isabel Esteves Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
103.o Nuno Jorge Rodrigues Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,04
104.o Victor Manuel Casteleiro Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
105.o Lídia Maria de Jesus Cunha Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . 11,95
106.o Maria Isabel Godinho Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 11,58
107.o Maria de Lurdes Dias Marques Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 11,58
108.o Ana Delfina Rodrigues Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,54
109.o Carmelita Maria Rodrigues E. Batista . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
110.o Guida Maria Rodrigues Salcedas Costa . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
111.o Maria do Carmo Nunes Calvário Leitão . . . . . . . . . . . . . . . 11,33
112.o Sandra Marta Lázaro Bizarro Job . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,29
113.o Maria Rosário Peixoto R. S. Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
114.o Célia Maria Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,11
115.o Maria Aurora Rato Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,11
116.o Maria do Carmo Conceição Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,11
117.o Filipe Daniel da Cruz Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08
118.o Margarida Maria Seixas Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08
119.o Cidália Raquel Roxo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,04
120.o Filipe Calado Bonifácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,61
121.o Palmira Bilo Veloso da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,37
122.o Cristina Manuela Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,08

Candidatos excluídos:

Ana Maria de Jesus Pereira Oliveira (a).
Carla Cristina Gomes da Silva Marques (a).
Maria Filomena Duarte Venâncio Batista (a).
Maria Otília Costa Santos Marcelino(a).
Anabela Rodrigues Cardoso Azevedo (a).
Estela Matos Esteves Gomes (a).
José Mingote Raposo (a).
Maria de Fátima Silva Amaral Dias(a).
Ana da Conceição Gonçalves Lopes Incenso(a).
Paulo Manuel Seco Marcos (a).
Andreia Patrícia Alves Costa (b).
Tânia Fátima Quelhas Domingos (b).
Cristina Isabel Silveira Gomes (b).
José Carlos Reis Pombo (b).

Isabel Maria Batista Melo (b).
Maria de Fátima Gonçalves Brás (b).
Sandra Mabel Vicente da Conceição (b).
Ana Cristina Barata Abrantes Duarte (b).
Filipe Carapito de Oliveira (b).

(a) Excluído por não ter atingido 9,5 valores, conforme o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(b) Excluído por não ter comparecido à prova de entrevista.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

16 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão
de Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 16 814/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 15 de Novembro de 2000, e após cumprimento do esti-
pulado no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final do concurso externo geral de ingresso para provimento
de dois lugares de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal
de serviços gerais, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, suplemento de 13
de Janeiro de 2000, aviso n.o 19 283-AX/99:

Candidatos admitidos:
Valores

1.o Pedro Francisco Mendes Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
2.o Hugo Daniel Reis Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,08
3.o Margarida Maria Mangana Rodrigues Correia . . . . . . . . . . 16,04
4.o Paula Alexandra Pires da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91
5.o Antero de Almeida Cebola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,58
6.o António Manuel Carrola de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,29
7.o Luís Afonso Marrocano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
8.o Carlos Manuel Matos Fazendeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
9.o Hélio Fernando Madaleno Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,83
10.o Maria Manuela Gouveia Pereira Falcão . . . . . . . . . . . . . . 14,83
11.o António Alberto Matos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,79
12.o Carlos Henriques Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
13.o José Batista Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
14.o Noémia Augusta Salcedas Martinho Nave Silva . . . . . . . . 14,50
15.o Liliana Isabel Pires da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
16.o Paulo Alexandre Barbosa Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
17.o Rute Maria Amaral Cordeiro Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,41
18.o José Manuel Almeida Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
19.o Catarina Isabel Calvário Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
20.o Isabel Antunes de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
21.o João Miguel Freire Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
22.o Gonçalo Nuno da Silva Valezim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
23.o Marco Aurélio F. R. Fazendeiro Geraldes . . . . . . . . . . . . 14,29
24.o Marco Paulo Pereira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
25.o Cristina Matias Casteleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
26.o Carla Maria Lopes Ramos Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
27.o José Manuel Martinho Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
28.o Sérgio Miguel Rodrigues Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
29.o Anabela Farias de Oliveira Manteigueiro . . . . . . . . . . . . . 14,08
30.o Carla Fernanda Abrantes Carlos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
31.o Joaquim Alves Pinto Bonifácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
32.o Ana Margarida Dias de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
33.o Sónia Raquel Nunes Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
34.o Olga Maria Nunes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
35.o Sílvia Maria Correia Prior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
36.o Maria Catarina de Jesus Oliveira Fazenda . . . . . . . . . . . . 13,75
37.o Fernando Jorge Fernandes Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
38.o Maria Liseta Silva Teles Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
39.o Carlos Manuel Aleixo Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
40.o Eugénia Maria Silva Azevedo Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
41.o Amílcar Gaspar Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,54
42.o Carla Sofia Morais Lucas da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,54
43.o Maria Regina Gil Santos Serena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
44.o Paulo Alexandre Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,41
45.o Maria do Céu Barata Lourenço Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
46.o Maria Helena Rainha Romano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
47.o Carla Isabel Esteves Ribeiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
48.o Nuno Ricardo Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,16
49.o Catarina Isabel Paulo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
50.o Maria Fernanda Lopes Casteleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
51.o Francisco da Cruz Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
52.o Daniel Antunes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
53.o Maria de Fátima Isento Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
54.o Nuno Miguel Sousa Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
55.o Margarida Maria Alves Carrola Araújo . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
56.o Maria Gorete Saraiva Pontífice . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
57.o António Carlos Pires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,95
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58.o José Manuel Caetano de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,95
59.o Maria Dulce do Carmo Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,91
60.o Isaura Cruz Trindade Nobre Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 12,87
61.o José Manuel Santos Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,82
62.o Ana Maria Lopes Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
63.o Ana da Piedade Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
64.o Susana Maria Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
65.o António Gabriel do Carmo Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
66.o Cláudio Renato da Cruz Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
67.o Bruno Tavares Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
68.o Eugénia Santiago Felício Lindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
69.o Maria João Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
70.o Patricia da Cruz Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
71.o Miguel António Rodrigues Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,54
72.o Teresa Maria Duarte H. Curveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
73.o Natércia Maria Morais Andrade Mendes . . . . . . . . . . . . . 12,45
74.o Ana Paula Freire Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
75.o Mário Sampaio Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,37
76.o Rui Miguel Ferraz de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,28
77.o Maria José Matos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
78.o Nuno Jorge Rodrigues Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
79.o Sónia Carla Salgueiro Raposo Jacinto da Silva . . . . . . . . . 12,25
80.o Maria José Lopes Bragança Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
81.o Paulo José Oliveira Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
82.o José Alfredo Duarte Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15
83.o Elsa Maria Mendes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,12
84.o Hugo Carapito Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
85.o Luís Filipe da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
86.o Victor Manuel Casteleiro Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
87.o José Manuel de Jesus Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70
88.o Pedro Miguel Pereira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,66
89.o Nuno Miguel Paulo Rato da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,62
90.o Sérgio Duarte Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,62
91.o Carmelita Maria Rodrigues E. Batista . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
92.o Guida Maria Rodrigues Salceda Costa . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
93.o Maria do Rosário Peixoto R. S. Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 11,37
94.o Maria Aurora Rato Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,36
95.o Cidália Raquel Roxo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,20
96.o Filipe Daniel da Cruz Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,16
97.o Margarida Maria Seixas Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,12
98.o Gonçalo Nuno Ferraz de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08
99.o Pedro Miguel Mendes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,02
100.o Célia Maria Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
101.o Filipe Calado Bonifácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80
102.o António José Pires Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,79
103.o Sónia Isabel Proença Riço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

Candidatos excluídos:

Filipe Daniel Brás Valezim (a).
Manuel Veloso Moutinho (a).
Anabela Rodrigues Cardoso Azevedo (a).
José Mingote Raposo (a).
Maria de Fátima Silva Amaral Dias (a).
Paulo Manuel Seco Marcos (a).
Andreia Patrícia Alves Costa (b).
Tânia Fátima Quelhas Domingues (b).
José Carlos Reis Pombo (b).
Maria de Fátima Gonçalves Brás (b).

(a) Excluído por não ter atingido 9,5 valores, conforme o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(b) Excluído por não ter comparecido à prova de entrevista.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

16 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão
de Pessoal, Orminda Sucena.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Despacho n.o 24 622/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências e responsabilidades do administrador-delegado. — Após apro-
vação na reunião do conselho de administração de 28 de Setembro
de 2000, delego no chefe da Repartição do Serviço de Pessoal, Domin-
gos dos Santos Moreira Lopes, as seguintes competências e res-
ponsabilidades:

Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro,
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro (artigo 11.o,
n.o 3), Código do Procedimento Administrativo (artigo 35.o
e seguintes):

1.a Decidir sobre a justificação das faltas ao trabalho;
2.a Autorizar os planos de férias e as alterações aos planos

de férias de acordo com a lei vigente, se tiverem aprovação

prévia do director do serviço e na condição do serviço
funcionar adequadamente;

3.a Os planos de férias do pessoal dirigente, dos médicos
e enfermeiros não estão incluídos na competência dele-
gada na alínea anterior;

4.a Solicitar a verificação domiciliária das situações de
doença;

5.a Autorizar dispensa para amamentação ou aleitação nos
termos da lei em vigor;

6.a Autorizar a passagem de certidões, quando legalmente
for necessário;

7.a Enviar para publicação na Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A., todas as situações de ingresso ou progressão
nas carreiras, depois de ratificadas pelo conselho de
administração;

8.a Decidir os pedidos de apresentação de funcionários à
junta médica da ADSE ou à junta médica da Caixa Geral
de Aposentações;

9.a Autorizar o processamento de ajudas de custo em car-
reira de serviço público dentro dos limites legais, desde
que os funcionários estejam autorizados pelo conselho
de administração e façam prova documental;

10.a Autorizar a requisição de transporte em comboios para
deslocações dos funcionários ao serviço do Centro Hos-
pitalar, quando previamente autorizadas pelo conselho
de administração;

11.a Autorizar a recuperação do vencimento do exercício
perdido nas condições definidas por lei e regulamentadas
pelo conselho de administração;

12.a Autorizar o regresso ao trabalho dos funcionários que
terminaram o serviço militar;

13.a Autorizar os subsídios e abonos incluídos no âmbito
das prestações familiares que os funcionários tenham
legalmente direito e de que façam prova (subsídio fami-
liar, subsídios atribuídos pelos Serviços Sociais do Minis-
tério da Saúde, etc.).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor
Manuel Ramalho Saraiva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 16 815/2000 (2.a série). — Por despacho da adminis-
tradora-delegada do Hospital de D. Estefânia em 6 de Novembro
de 2000, faz-se público que o candidato classificado em 1.o lugar e
único admitido ao concurso externo geral de ingresso para a categoria
de técnico principal de radiologia da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000, ficou deserto, pelo
facto de não ter aceite o lugar.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 16 816/2000 (2.a série). — Concurso externo para pro-
vimento de um assistente de estomatologia. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 18 de Outubro de 2000, se encontra aberto concurso externo de
provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de esto-
matologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio,
e alterado pelas Portarias n.os 422/92, de 27 de Maio, e 919/2000,
de 2 de Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Junho de 1999, tendo sido atribuído a
este Hospital conforme o ofício n.o 25 828.

Consultada a DGAP sobre a existência de pessoal em situação
de disponibilidade ou inactividade, a mesma informou, através do
ofício n.o 8175/DRRCP/DIV/2000, não existir de momento pessoal
com o perfil indicado.
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3 — O concurso é externo e visa o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

4 — Local e regime de trabalho — Hospital Central e Especializado
de Crianças Maria Pia, sito à Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e suas extensões, podendo vir a prestar serviço noutras instituições
com as quais este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos
termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de
Outubro, e do despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de
Janeiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício de funções públicas.

6.2 — É requisito especial a posse do grau de especialista de esto-
matologia ou sua equiparação obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e experiência em odon-
topediatria, nomeadamente em crianças com paralisia cerebral e crian-
ças com fenda palatina.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

7.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia, 4050-111 Porto, e entregue na Secretaria da
Repartição de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência, telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu e número de con-
tribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que even-
tualmente esteja vinculado (se for caso disso);

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da República onde vem
publicado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
de estomatologia ou sua equiparação legal e respectivo
diploma;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar Obrigatório (se for caso disso);
e) Certificado de robustez física;
f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 9
poderão ser substituídos nesta fase por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 9 implica a sua não admissão.

10 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar nos
concursos são os mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria Raquel Figueiredo de Carvalho Neto
Félix Alves, assistente graduada de estomatologia do Hospital
Central e Especializado de Crianças Maria Pia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Moreira da Silva de Bastos Oliveira Lino,
assistente de estomatologia do Hospital Central e Espe-
cializado de Crianças Maria Pia.

Dr. José Manuel Barbas do Amaral, assistente de estoma-
tologia do Hospital Geral de Santo António.

Vogais suplentes:

Dr. Asdrúbal Manuel Gonçalves Pinto, assistente graduado
de estomatologia do Hospital Geral de Santo António.

Dr. Carlos Ilísio Costa Miranda, assistente de estomatologia
do Hospital Geral de Santo António.

O presidente do júri do concurso nas suas faltas e impedimentos
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Regina Vieira.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 16 817/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Novembro de 2000 do conselho de administração:

Paulo Alexandre de Moura Casas, técnico de diagnóstico e terapêu-
tica — autorizada a equiparação a bolseiro como técnico de
2.a classe de radiologia, para o período de 6 de Novembro de 2000
a 13 de Novembro de 2001.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 16 818/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 13 de Novembro de 2000, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso n.o 2/2000 — concurso interno geral de ingresso
para provimento de dois lugares na categoria de Enfermeiro, cujo
aviso n.o 6792/2000 (2.a série), foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 88, de 13 de Abril de 2000: Valores

Ana Margarida Lopes Cruzeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33
Nelson Odilon Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
Eunice Andrea Valente de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
Anabela Cristina Tavares de Pina Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,72

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

15 de Novembro de 2000. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Aviso n.o 16 819/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 13 de Novembro de 2000, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno geral de ingresso para provimento de dois
lugares na categoria de assistente de ginecologia/obstetrícia da carreira
médica hospitalar, cujo aviso n.o 10 402/2000 (2.a série), foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 28 de Junho de 2000:

Valores

Maria Helena Gonçalves Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
Luís Armando Carvalho dos Santos Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1
Rosa Maria Rodrigues Bento Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Alice de Fátima Dias de Sousa e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
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De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

15 de Novembro de 2000. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Aviso n.o 16 820/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 13 de Novembro de 2000, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno geral de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de assistente de pediatria da carreira médica hos-
pitalar, cujo aviso n.o 8835/2000 (2.a série), foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000: Valores

Arménia Maria Seabra Oliveira Veiga de Macedo . . . . . . . . . . 16,38
Maria Alice Chorão Freitas Braga Santos Guedes . . . . . . . . . . 16,78
Marília Armanda Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53
Maria Guilhermina Ferreira de Sá Reis Veloso . . . . . . . . . . . . . 15,88

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

15 de Novembro de 2000. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Aviso n.o 16 821/2000 (2.a série). — Classificação final do inter-
nato complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, concluiu na data adiante mencionada o internato complemen-
tar de Medicina Interna, o que lhe confere o grau de especialista
nessa área, a seguinte candidata:

Em 21 de Julho de 2000:

Dr.a Ana Paula Santos de Sousa Martins — 19 valores.

15 de Novembro de 2000. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 16 822/2000 (2.a série). — De acordo com a legislação
em vigor e «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos aprovado pela Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 23 de Outubro de 2000, no uso
de competência própria, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para preenchimento da vaga a seguir indicada de assis-
tente da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 599/96, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga anun-
ciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Vaga a concurso — dermatologia — uma vaga.
4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste

Hospital, mas também noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:
7.2.1 — Possuir o grau de assistente da área profissional a que se

candidata, ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

7.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Santarém, Avenida de Bernardo Santareno,
2002 Santarém, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal ou reme-
tido por correio, registado com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1.

8.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.1 — O documento mencionado na alínea c) pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que os candidatos se encontram relativamente a esse
requisito.

10.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do
n.o 10 implica a não admissão a concurso.

10.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, conforme disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de São José Pereira Marques, chefe
de serviço de dermatologia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria João Ferreira Filipe da Silva, assistente graduada
de dermatologia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. José Alberto Machado das Dores, assistente de der-
matologia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

Dr. João Manuel Pires Aranha, assistente de dermatologia
do Hospital Distrital de Santarém.

Dr.a Martinha Maria Rita Silva Henrique, assistente gra-
duada de dermatologia do Hospital de Santo André —
Leiria.

14 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, F. Mendes Núncio.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 16 823/2000 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e nos termos estabelecidos no artigo 33.o, n.o 2, do mesmo decreto-lei,
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faz-se pública a lista de classificação final (homologada por deliberação
de 14 de Novembro de 2000 do conselho de administração) relativa
ao concurso interno geral de acesso para provimento de três lugares
na categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde
materna e obstetrícia (concurso A) do quadro de pessoal de enfer-
magem do Hospital de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 24 de Junho de 2000:

Valores

Maria Elisabete Custódia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,46
Maria Fernanda de França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,19
Elisabete Garcia da Cunha dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,89
José Alberto Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
Maria Otília Brites Zangão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,99
Maria Teresa Cortes Moreira Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,73
Edite Maria Gemelgo Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,54
Paula Maria Cunha Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,39
Flora Socorro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,93
Maria de Fátima Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,44

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do mesmo decreto-lei, os can-
didatos dispõem de 10 dias contados nos termos do artigo 40.o do
mesmo diploma legal, para recorrerem, com efeito suspensivo, para
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde.

16 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição de Admi-
nistração de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Aviso n.o 16 824/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos relativa ao concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar na categoria de enfer-
meiro especialista em enfermagem de saúde do idoso e geriátrica
(concurso C), da carreira de enfermagem, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, através do aviso
n.o 8096/2000, e posteriormente rectificado de acordo com a publi-
cação no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 24 de Junho de
2000:

Candidatos admitidos:

Ana Isabel Graça Henriques.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

16 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição de Admi-
nistração de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Rectificação n.o 2941/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 13 de Novembro
de 2000, o aviso n.o 15 789/2000, rectifica-se que onde se lê «Dr. José
Marques Serralheiro, administrador do Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas» deve ler-se «Dr. José Marques Serralheiro, admi-
nistrador de 2.a classe do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas».

14 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
de Lourdes Caixaria Bastos.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 16 825/2000 (2.a série). — Concurso n.o 41/99 — con-
curso interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista,
área de enfermagem de saúde na comunidade. — Após cumprimento
do estipulado nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso na categoria de enfermeiro espe-
cialista — área de enfermagem de saúde na comunidade, homologada
por despacho do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria de 9 de Novembro de 2000, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março
de 2000:

Valores

1.o Teresa Madalena Kraus Brincheiro Huttel Barros . . . . . 17,26
2.o Fernanda de Jesus Ferreira Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,97
3.o Maria Lucília Morgado Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45

4.o Paula Cristina Silva Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
5.o Adelaide Maria Almeida Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,40

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a entregar pessoalmente
ou a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital de Santo
André — Leiria, Estrada das Olhalvas, 2410-197 Leiria.

13 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, João Car-
los Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 16 826/2000 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de
gastrenterologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 8 de
Novembro de 2000, no uso da competência constante no n.o 3 da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso
interno de provimento para preenchimento de uma vaga de assistente
hospitalar de gastrenterologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de
14 de Novembro.

2 — O concurso é institucional e interno aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento, sendo can-
didatos obrigatórios os assistentes eventuais colocados ao abrigo do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 112/98, de 24 de Abril.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de gastrenterologia ou a

sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5.3 — São exigências particulares técnico-profissionais a formação

em nutrição e experiência das técnicas de suporte nutricional.
6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade e estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;
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d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento sob compromisso de honra
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao serviço de pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme o disposto no n.o 6 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição (todos do Hospital de São
Bernardo — Setúbal):

Presidente — Dr. Jorge Ribeiro Marques de Freitas, chefe de
serviço de gastrenterologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Paula Augusto Arsénio Tomás de Oliveira,
chefe de serviço de gastrenterologia.

2.o Dr.a Ana Luísa da Silva Alves Cardoso, assistente hos-
pitalar de gastrenterolgia.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Cristina Maria Almeida Pinho, assistente hospitalar
de gastrenterologia.

2.o Dr. Vítor Manuel Filipe Pereira Fernandes, assistente
hospitalar de gastrenterologia.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento do Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar (Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro)
e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entregues os
requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

13 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 16 827/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e depois
de ter sido dado cumprimento ao estabelecido nos artigos 38 e 44.o
do mesmo decreto-lei, informam-se os interessados de que a lista
de classificação final e ordenação dos candidatos do concurso externo
geral de ingresso para provimento de lugares na categoria de auxiliar
de apoio e vigilância do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, foi homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de São
Teotónio — Viseu de 9 de Novembro de 2000, sendo afixada no átrio
principal (piso 1) do Hospital de São Teotónio — Viseu a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, e dela
cabendo recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis contados a
partir da publicação deste aviso no Diário da República, para o Secre-

tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde,
a entregar no secretariado do conselho de administração do Hospital
de São Teotónio — Viseu, 3500-509 Viseu.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe de Repartição, António Marins
da Silva.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 16 828/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/2000 —
concurso interno geral de ingresso para provimento na categoria de enfer-
meiro de nível I. — Devidamente homologada por deliberação do con-
selho de administração deste Hospital de 9 de Novembro de 2000,
torna-se pública, nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a classificação final do concurso em referência,
aberto pelo aviso n.o 11 405/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 166, de 20 de Julho de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação desta lista no Diário da República.

Lista de classificação final

Nomes

Classificação
final
—

Valores

1.o Maria de Lurdes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
2.o Carla Alexandra Almeida Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 16,21
3.o Ana Maria Alves Póvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,17
4.o Sandra Angelina Marques Paredes Eusébio . . . . . . 16,08
5.o Marília da Conceição Paiva Carvalho . . . . . . . . . . . . 16,04
6.o Carla Alexandra Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . 15,83
7.o Susana Isabel Marques de Almeida . . . . . . . . . . . . . (a) 15,75
8.o Cristina Maria Morais Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,75
9.o Maria de Lurdes Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . . . (a) 15,75
10.o Bruno Manuel Nunes Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,71
11.o Carla Marisa Pinhanços Mimoso . . . . . . . . . . . . . . . 15,67
12.o Honorato Gil Robalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,58
13.o Elisabete dos Santos Adem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,54
14.o Marta Patrícia Rodrigues Saraiva . . . . . . . . . . . . . . 15,42
15.o Sónia Fernanda Saraiva Ramalho . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,38
16.o Paula Isabel Bento Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,38
17.o Susana Margarida Pires Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,13
18.o Marta Gonçalves Lopes Clemente . . . . . . . . . . . . . (a) 15,13

(a) Aplicados os critérios de desempate constantes na acta n.o 1. Desempenho de funções
há mais tempo no Hospital de Sousa Martins, Guarda.

13 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 16 829/2000 (2.a série). — Concurso n.o 31/00 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de auxiliar de acção
médica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, Guarda, de 9 de
Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para provimento
de 24 lugares de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal do
Hospital de Sousa Martins, Guarda, aprovado pela Portaria n.o 413/98,
de 17 de Julho.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício
n.o 12 176, de 9 de Novembro de 2000, da Administração Regional
de Saúde do Centro.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 12 148, de 12 de Outubro de 2000,
não haver excedentes disponíveis.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se nos termos dos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, 413/99, de 15 de Outubro, 231/92,
de 21 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, do despacho n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, e do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

5 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a ser objecto de redistribuição.
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6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar constam do
n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
adstritas ao Hospital de Sousa Martins.

8 — Vencimento e demais regalias — o vencimento será o corres-
pondente ao estabelecido no anexo I do Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos é a constante do n.o 7 do despacho
conjunto n.o 61/95, de 30 de Dezembro, com a duração máxima de
duas horas, e visa avaliar de um modo global os conhecimentos a
nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua
portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da saúde,
higiene e meio ambiente.

9.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, de acordo com o artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

9.4 — Quer a prova de conhecimentos quer a avaliação curricular
têm carácter eliminatório de per si, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores em
cada uma das provas.

9.5 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema da classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, embora respeitando os artigos 19.o, 20.o,
22.o, 26.o, 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
que possuam a escolaridade obrigatória.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a sua admissão ao con-
curso, podendo ser entregue no Serviço de Pessoal, durante o horário
normal de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, o qual se
considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Pedido de admissão ao concurso com referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do exercício de funções em esta-

belecimento hospitalar na área de acção médica e respectiva
classificação de serviço, se for o caso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das declarações
feitas.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de selecção nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Vítor Manuel Ferreira Seabra, administra-
dor-delegado.

Vogais efectivos:

Maria Matilde Afonso da Silva Cardoso, enfermeira-di-
rectora.

Maria Celeste Cristóvão, chefe de serviços gerais.

Vogais suplentes:

Maria Cândida Martins Matias, encarregada de serviços
gerais.

Maria Manuela da Costa Saraiva Rodrigues, encarregada
de sector.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital de Sousa Martins,
Guarda.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 16 830/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para o preenchimento de um lugar vago na categoria de chefe
de secção (área de contabilidade, aprovisionamento e património) do
quadro de pessoal da Delegação do Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 25 de Setembro
de 2000 do director do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge
(INSA), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, o
concurso em epígrafe, para o preenchimento de um lugar vago no
quadro de pessoal da Delegação do INSA, aprovado pela Portaria
n.o 1028/93, de 14 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro (com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho), e no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga colocada
a concurso e caduca com o seu preenchimento.
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4 — Métodos de selecção — será utilizada a avaliação curricular,
complementada com entrevista profissional de selecção, sendo os can-
didatos ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(2×AC)+(EPS)

3
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

4.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal da Delegação do
INSA, sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 dos artigos 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — O local de trabalho situa-se na Delegação do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, sita no Largo do 1.o de Dezembro,
4049-016 Porto.

6 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao director da Delegação do INSA, devendo ser entregue na
Secção de Pessoal, durante as horas de expediente (das 8 horas e
30 minutos às 15 horas e 30 minutos), ou enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado, para a morada indicada no n.o 5 deste aviso.

6.1 — Do requerimento deverão constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de ser possuidor dos

requisitos gerais de provimento em funções públicas;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos autênticos ou autenticados das habilitações
literárias;

b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional complementar;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, no qual deverá constar, igualmente, o tempo de ser-
viço prestado na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração emitida pelo organismo de origem com a descrição
das tarefas desempenhadas;

e) Classificação de serviço referente aos últimos três anos;
f) Curriculum vitae (três exemplares).

7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

8 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Carlos Júlio de Sousa Alves Moreira, assessor
principal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Filomena Rodrigues Leite de Magalhães,
assessora.

2.o Manuel Joaquim Pires Reis, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

1.o Ricardo da Graça dos Santos, chefe de secção.
2.o Maria Luísa Simões Dupond Sousa Grazina da Silva,

chefe de secção.

Todos os elementos do júri são funcionários do INSA.
9 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-

dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Novembro de 2000. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal,
António Luís Rocha.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Regulamento n.o 33/2000. — Regulamento do Fórum da Moder-
nização Administrativa Autárquica. — O Fórum da Modernização
Administrativa Autárquica, criado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 41/2000, publicada no Diário da República de 30 de
Maio de 2000, rege-se pelo presente regulamento, aprovado em reu-
nião ordinária, em 6 de Setembro de 2000, nos termos do n.o 7 daquele
diploma.

Artigo 1.o

Regulamentação aplicável

1 — O Fórum rege-se pelas disposições legais aplicáveis pelo pre-
sente regulamento, assim como pelas directrizes e orientações por
ele aprovadas.

2 — As dúvidas de interpretação e as lacunas do presente regu-
lamento são respectivamente esclarecidas e integradas por deliberação
do Fórum, nos termos do disposto no artigo 9.o

3 — As normas sobre órgãos colegiais constantes do Código do
Procedimento Administrativo são aplicadas em tudo o que não estiver
expressamente previsto no presente regulamento.

Artigo 2.o

Personalidades de reconhecido mérito

As personalidades de reconhecido mérito no domínio da admi-
nistração local autárquica, a que se refere o n.o 4 da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 41/2000, participarão nos trabalhos do
Fórum, com estatuto idêntico ao dos demais membros.

Artigo 3.o

Competências do presidente

Compete, designadamente, ao presidente:

a) Convocar as reuniões e dirigir os respectivos trabalhos;
b) Estabelecer a ordem de trabalhos;
c) Coordenar a actividade do Fórum;
d) Apresentar aos órgãos competentes as propostas do Fórum;
e) Presidir a eventos públicos promovidos pelo Fórum;
f) Promover a concretização de parcerias com outras entidades;
g) Informar os membros do Fórum sobre quaisquer assuntos

de interesse para o mesmo;
h) Dar conhecimento aos membros do Fórum da sequência dada

às suas deliberações e recomendações.

Artigo 4.o

Reuniões

O Fórum reúne mensalmente sempre que tal for determinado pelo
presidente ou requerido por, pelo menos, um terço dos seus membros.

Artigo 5.o

Convocação das reuniões

1 — A convocação das reuniões, efectuada pelo presidente, é comu-
nicada aos membros do Fórum por correio, fax ou e-mail.

2 — As convocatórias das reuniões do Fórum são feitas com a ante-
cedência mínima de 10 dias úteis.

3 — Em caso de urgência devidamente fundamentada, as convo-
catórias podem ser efectuadas com a antecedência de cinco dias úteis.

Artigo 6.o

Local das reuniões

As reuniões do Fórum têm lugar, em princípio, nas instalações
do Gabinete do Secretário de Estado da Administração Local, salvo
se outro local for indicado nas respectivas convocatórias.

Artigo 7.o

Ordem de trabalhos

1 — A ordem de trabalhos das reuniões é estabelecida pelo pre-
sidente, o qual deve incluir os assuntos que lhe forem indicados por
qualquer vogal, por escrito e com a antecedência mínima de cinco
dias úteis.

2 — A ordem de trabalhos deve ser entregue a todos os membros
do Fórum com a antecedência de, pelo menos, quarenta e oito horas.
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Artigo 8.o

Quórum

1 — O Fórum só pode deliberar em primeira convocação quando
esteja presente a maioria dos seus membros, incluindo o presidente
ou o vice-presidente.

2 — Não comparecendo o número de membros exigido, será con-
vocada nova reunião, com o intervalo de, pelo menos, cinco dias
úteis, podendo o Fórum deliberar desde que esteja presente um terço
dos membros.

Artigo 9.o

Deliberações

1 — Constituem objecto de deliberação as matérias incluídas na
ordem de trabalhos de cada reunião ou quaisquer outras, desde que
aceites por dois terços dos membros presentes.

2 — As deliberações são tomadas por maioria simples de votos
dos membros presentes, tendo o presidente voto de qualidade em
caso de empate.

3 — As declarações de voto são obtidas para a acta ou apresentadas
pelo seu autor, por escrito, no prazo de cinco dias a contar da data
da reunião em que são produzidas, sendo anexadas às datas a que
respeitam.

Artigo 10.o

Actas

1 — Das reuniões do Fórum são lavradas actas contendo o resumo
de tudo o que nelas tiver ocorrido, as quais mencionarão, nomea-
damente, a data e o local das reuniões, os membros presentes, os
assuntos apreciados, as deliberações tomadas e a forma e o resultado
das respectivas votações.

2 — As actas das reuniões são lavradas pelos técnicos da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais indigitados por aquela Direcção-
-Geral para o efeito.

3 — Os projectos de actas são remetidos aos membros do Fórum
juntamente com a convocatória da reunião seguinte, sendo objecto
de aprovação no início daquela.

4 — As actas, depois de aprovadas pelo Fórum, são assinadas pelo
presidente e divulgadas por todos os membros.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após a respectiva aprovação
pelo Fórum, sendo enviado pela Direcção-Geral das Autarquias Locais
para publicação no Diário da República, 2.a série, no prazo máximo
de oito dias subsequentes à sua aprovação.

13 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 371/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o 02.01.01.00/01-00.P.P., em 13 de
Novembro de 2000, o Plano de Pormenor da Zona das Barreiras
(revisão), no município de Águeda, cujo Regulamento, planta de sín-
tese e planta de condicionantes se publicam em anexo.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o, conjugada com
o n.o 2 do artigo 94.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
publica-se também em anexo a esta declaração a deliberação da
Assembleia Municipal de Águeda de 22 de Dezembro de 1999 que
aprovou o Plano.

8 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Certidão

Certifico que do livro de actas em uso nesta Assembleia Municipal
se encontra exarada a seguinte deliberação, tomada em sessão ordi-
nária realizada em 22 de Dezembro de 1999:

«d) Plano de pormenor da zona das Barreiras (revisão).

Não havendo, também, qualquer inscrição para intervir neste ponto
da ordem de trabalhos, o Sr. Presidente da Mesa pôs a votação a
presente revisão ao Plano de Pormenor da Zona das Barreiras, que
mereceu a aprovação da Assembleia, por maioria, com as abstenções
dos Srs. Deputados Paulo Alexandre Guerra Azevedo Seara e Júlio
Manuel Balreira Correia.»

É quanto me cumpre certificar.

Por ser verdade, mandei passar a presente certidão, que assino
e faço autenticar com o selo branco em uso nesta Câmara Municipal.

24 de Janeiro de 2000. — A Secretária da Mesa da Assembleia
Municipal, Maria Paula da Graça Cardoso.

Regulamento

Artigo 1.o

Objecto e constituição do Plano

1 — O Plano de Pormenor da Zona das Barreiras, na cidade de
Águeda, adiante designado por Plano, é um plano municipal de orde-
namento do território elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 69/90,
com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 211/92 e 155/97, e é
constituído por:

Regulamento;
Planta de síntese;
Planta de condicionantes;
Memória descritiva e justificativa, integrando relatório e carac-

terização;
Planta de enquadramento;
Planta da situação existente;
Extracto do PDM.

2 — O presente Plano de Pormenor constitui a revisão do Plano
de Pormenor das Barreiras, aprovado pela Assembleia Municipal de
Águeda em 28 de Dezembro de 1989, com alteração, ratificada por
despacho do SEALOT em 1 de Março de 1990, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 92, de 20 de Abril de 1990, e com nova
alteração, ratificada por despacho do SEALOT em 20 de Junho de
1991, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 3 de
Dezembro de 1991.

3 — O presente Regulamento bem como as plantas de síntese e
de condicionantes (re)definem a concepção do espaço de construção
prevista no anterior plano e estabelecem a sua tipologia de ocupação,
no âmbito do Plano de Pormenor da Zona das Barreiras.

Artigo 2.o

Âmbito territorial e regime

1 — O território abrangido pelo Plano, território este que adiante
se designa por área-plano, é o correspondente à área como tal deli-
mitada na planta de síntese, com a superfície de 16,50 ha, classificada
como espaço urbano pelo Plano Director Municipal de Águeda.

2 — O regime do Plano consta do presente Regulamento e é tra-
duzido graficamente nas plantas. As suas disposições são aplicáveis
obrigatoriamente a todas as iniciativas públicas, privadas ou mistas
a realizar na área-plano.

Artigo 3.o

Condicionantes

Na área-plano serão observadas as protecções, servidões adminis-
trativas e restrições de utilidade pública constantes do Plano Director
Municipal e da legislação em vigor, designadamente relativas a:

Linhas de alta/média tensão;
Condutas de gás;
Infra-estruturas de saneamento e abastecimento de água.

Artigo 4.o

Estrutura de ordenamento

1 — Para efeitos regulamentares, o território objecto do presente
Plano é estruturado em diferentes partes, consoante os diversos usos
previstos e atribuídos.

2 — Definem-se como parcelas os terrenos destinados à construção
(habitação, comércio/serviços) e constituem-se, ainda, áreas de uso
colectivo (ruas, estacionamentos, passeios, espaços de utilização colec-
tiva, equipamentos, espaços verdes).

Artigo 5.o

Regulamentação urbanística

1 — As regras de ocupação, uso e transformação do solo incluído
nas parcelas de construção, delimitadas na planta de síntese, estão
estabelecidas no quadro anexo que integra a referida planta e este
Regulamento.

2 — Os perímetros assinalados na planta de síntese relativos à forma
do edificado, especialmente no tocante à implantação e ocupação,
devem ser observados com padrões de referência na elaboração de
projectos de novas construções ou nos de remodelação das existentes.

3 — Nas áreas de uso colectivo (para equipamentos, espaços de
utilização colectiva e espaços verdes) é admissível a construção de
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pequenas edificações de apoio funcional como quiosques, esplanadas
e outros.

Artigo 6.o

Regulamentação complementar

1 — Os alinhamentos das fachadas fronteiras, a observar na cons-
trução de novas edificações, estão definidos na planta de síntese.

2 — Na remodelação e ampliação das construções existentes e sem-
pre que o alinhamento da sua fachada fronteira apresente valores,
medidos ao eixo da via, inferiores aos do alinhamento predominante
no mesmo arruamento, o mesmo deverá ser recuado de modo a apre-
sentar valores iguais aos do alinhamento predominante.

3 — Nas novas construções ou na remodelação das existentes, os
alinhamentos das fachadas laterais serão constituídos pelos planos
afastados dos limites das parcelas respectivas, de acordo com a legis-
lação existente e no mínimo de 3 m.

4 — O balanço dos beirados e varandas, em qualquer das fachadas
das construções, não poderá exceder 1,20 m a partir do plano de
fachada.

5 — As profundidades admitidas para as construções novas são as
demarcadas na planta de síntese. Na remodelação e ampliação das
construções existentes, a profundidade máxima permitida será de 12 m.

6 — O acesso às garagens será garantido a cada uma das parcelas
ou a um conjunto de parcelas, desde que fazendo parte do mesmo
condomínio, preferencialmente a partir dos arruamentos e ou esta-
cionamentos que sirvam o prédio, mas sempre afastado de inserção
com outras ruas ou de curvas onde a visibilidade é reduzida.

7 — No caso de edifícios que envolvam dois ou mais proprietários,
estes terão de fazer aprovar um estudo prévio conjunto que garanta
a uniformidade da solução final.

Artigo 7.o

Demolições

Para além das previstas no presente Plano, ainda são permitidas
demolições nas construções existentes, nomeadamente as que se des-
tinem a obras de ampliação ou a pequenas obras de remodelação
ou de conservação e, ainda, das que se revelem indispensáveis à segu-
rança, por eventual estado de ruína das edificações em causa.

Artigo 8.o

Obras de ampliação e anexos

1 — Nas parcelas onde, no âmbito do presente Plano, existem já
edifícios de habitação poderão ocorrer obras de ampliação destas
edificações, nos termos mencionados no número seguinte.

2 — Nas obras de ampliação das construções existentes não poderão
produzir-se valores finais de construção e de implantação superiores
a 3 % da área de construção e de implantação existentes.

3 — Nas obras de construção de anexos não poderão produzir-se
valores finais de construção superiores a 10 % da área do lote.

Artigo 9.o

Muros de vedação

1 — Os muros de vedação confinantes com a via pública — inte-
riores — meeiros — e tardozes terão a altura máxima de 1,20 m.

2 — Admite-se, em todos os casos, que a altura das vedações se
eleve acima daqueles valores, desde que seja com sebes vivas.

3 — Os muros, quando em continuidade com outros respeitantes
a lotes confinantes, ou quando demarquem um alinhamento adjacente
ao passeio, deverão apresentar um desenvolvimento homogéneo e
rectilíneo sem quebras ou ressaltos — em ambos os planos de pro-
jecção — sendo o seu coroamento, obrigatoriamente, de nível. Admi-
tem-se ressaltos apenas, quando a pendente do passeio o exigir e
sempre associados a aberturas ou passagens — portões.

4 — Em casos devidamente justificados, pode a Câmara Municipal
autorizar muros de maior altura, quando a sua função de suporte
ou vantagens estéticas o aconselhe.

Artigo 10.o

Disposições aplicáveis às construções

1 — Nas coberturas apenas poderá ser aplicada telha tradicional
de canudo, aba e canudo ou marselha, na cor natural.

2 — A inclinação máxima permitida para os telhados será de 30o

3 — Nos paramentos exteriores dar-se-á preferência ao reboco liso
pintado em cores claras.

4 — No revestimento exterior das fachadas dos edifícios não será
permitida a aplicação de azulejos decorativos de interior, marmorites
ou tintas marmoritadas, rebocos a imitar a textura de cantaria ou
de outros materiais.

5 — As chaminés ou mangas de ventilação deverão ser tratadas
como elementos não perturbadores ou desligados da harmonia do
conjunto. Estes elementos deverão ser sempre rebocados e pintados
na cor da habitação.

6 — Serão, ainda, aplicáveis as condições constantes no regula-
mento de construção respeitante à 3.a alteração ao Plano de Pormenor
das Barreiras.

Artigo 11.o

Disposições aplicáveis às parcelas BA, BB, BC, BD, e BE
(resultantes da 3.a alteração)

1 — À excepção do bloco A, admite-se a existência de um piso
recuado, desde que não ocupe uma área superior a 75 % da área
de construção ao solo e o prolongamento dos planos correspondentes
às águas dos telhados se intersecte com o plano horizontal corres-
pondente à laje de piso, junto aos seus limites exteriores (beiral).

2 — A cota do piso térreo não poderá exceder 0,30 m acima da
cota do pavimento, espaço exterior envolvente.

3 — O estacionamento privativo dos fogos terá de ser garantido
em cave.

4 — A instalação de um ou mais postos de transformação (PT)
será da responsabilidade dos promotores, de acordo com as indicações
a fornecer pela empresa distribuidora de energia eléctrica, cujo con-
tacto será, igualmente, da responsabilidade dos promotores.

Artigo 12.o

Omissões

Em todos os casos omissos serão respeitadas as normas legais apli-
cáveis e, bem assim, todos os regulamentos em vigor, designadamente
o RGEU e as disposições do Plano Director Municipal de Águeda.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 24 623/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2000 do substituto legal do director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território do Alentejo:

Faz-se público que se anula o concurso interno de acesso geral
para o preenchimento de dois lugares na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe, aberto pelo aviso n.o 14 713/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 19 de Outubro de 2000,
em virtude de não se encontrarem reunidas as condições necessárias
para proceder ao provimento dos dois lugares postos a concurso.

8 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Instituto da Água

Despacho n.o 24 624/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 1 de Novem-
bro de 2000:

Engenheiro Vítor Marçal Alexandre, assessor do quadro privativo
da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — nomeado, mediante
concurso, chefe da Divisão de Planeamento e Obras do quadro
do pessoal dirigente do Instituto da Água, a partir da data do
despacho.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a
Directora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria
Lopes dos Santos.
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Despacho n.o 24 625/2000 (2.a série). — Por despachos auto-
rizadores do presidente do Instituto da Água de 29 de Março e de
15 de Novembro de 2000:

Alberto Inácio Simões Descalço, Isália Manuela Martins Canário e
Orlando António Cabaço Belo, controladores de trabalho principal
do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais — reclassificados na categoria de operador de sistemas de
2.a classe do mesmo quadro, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a
Directora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria
Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 16 831/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
autorizado por despacho da subdirectora da Biblioteca Nacional, por
substituição, de 20 de Setembro de 2000, ao abrigo do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso
para:

Categoria e carreira — técnico profissional especialista da car-
reira de técnico profissional;

Área funcional — secretariado, extensão cultural, relações públi-
cas, apoio técnico e utilização de equipamento de informática;

Serviço e local de prestação de trabalho — Biblioteca Nacional,
Campo Grande, 83, Lisboa;

Tipo de concurso — interno de acesso geral;
Número de lugares a preencher — um;
Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indicados

caducando com o seu preenchimento.

2 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Rosa Maria Eschborn de Magalhães Vascon-
celos Mota, assessora principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Catarina Francisca Silva Marquito Marat Mendes, téc-
nica superior de 2.a classe de BD, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Miguel Ângelo Castelo Branco Graça Ferreira, técnico
superior de 1.a classe de BD.

Vogais suplentes:

Dr.a Elisa Maria Gaudêncio Soares, técnica superior de
1.a classe de BD.

Dr.a Maria da Luz de Oliveira Sousa Nogueira Rei, técnica
superior principal de arquivo.

3 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

4 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4,
in fine, do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na ava-
liação curricular, considerando-se não aprovados os candidatos que
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme determina o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor da Biblioteca Nacional, podendo ser entregues pessoalmente na

Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lisboa, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais e especiais para o provimento em
funções públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida, a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço na sua expressão quan-
titativa, reportada aos anos relevantes para efeitos de pro-
moção;

b) Currículo profissional, detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para apre-
ciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.4 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e período de tempo pelo qual as exerce.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Aviso n.o 16 832/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
autorizado por despacho da subdirectora da Biblioteca Nacional, por
substituição, de 20 de Setembro de 2000, ao abrigo do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso
para:

Categoria e carreira — técnico profissional de 1.a classe da car-
reira de técnico profissional;

Área funcional — secretariado, extensão cultural, relações públi-
cas, apoio técnico e utilização de equipamento de informática;

Serviço e local de prestação de trabalho — Biblioteca Nacional,
Campo Grande, 83, Lisboa;

Tipo de concurso — interno de acesso geral;
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Número de lugares a preencher — quatro;
Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-

cados, caducando com o seu preenchimento.

2 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Cunha Esteves Santos, asses-
sora.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Mira Parreira do Amaral da Costa
Guerra, técnica superior de 2.a classe, que substituirá a
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. António Manuel Lopes Alves, técnico superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Cláudia da Anunciação Trigo, assessora de biblioteca
e documentação.

Dr. Paulo Jorge Dinis Assoreira, técnico superior de
2.a classe.

3 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

4 — A avaliação será efectuada nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4,
in fine, do artigo 53.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na ava-
liação curricular, considerando-se não aprovados os candidatos que
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme determina o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor da Biblioteca Nacional, podendo ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lisboa, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais e especiais para o provimento em
funções públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida, a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço na sua expressão quan-
titativa, reportada aos anos relevantes para efeitos de pro-
moção;

b) Currículo profissional, detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para apre-
ciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.4 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e período de tempo pelo qual as exerce.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 24 626/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 da subdirectora da Biblioteca
Nacional, por substituição:

Fernando Nunes e Maria Cristina Proença da Silva Pires, assessores
da carreira de técnico superior, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeados definitivamente,
mediante aprovação em concurso, assessores principais da mesma
carreira e quadro, considerando-se exonerados dos lugares ante-
riores à data da aceitação dos novos lugares.

15 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 24 627/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 da subdirectora da Biblioteca
Nacional, por substituição:

Maria Isabel dos Reis Gameiro Gusmão Pereira, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal da Biblioteca Nacio-
nal — nomeada chefe da Secção de Contabilidade e Tesouraria,
em regime de substituição, do mesmo quadro, com produção de
efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 24 628/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro do presidente do IM:

Olavo Francisco Valente Rasquinho, meteorologista assessor principal
de nomeação definitiva do quadro de pessoal do ex-INMG —
nomeado, em comissão e por urgente conveniência de serviço, no
cargo de chefe de divisão do Gabinete de Relações Externas do
mesmo quadro de pessoal, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas
Ribeiro.
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Despacho (extracto) n.o 24 629/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto de Metereologia e do secretário-geral
do Ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território, foi autorizada a transferência de Maria Fernanda
da Costa Rodrigues, técnica profissional especialista principal de BAD
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território, para
lugar de idêntica categoria e carreira do quadro de pessoal do
ex-INMG, considerando-se exonerada do quadro de origem a partir
desta data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas
Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 24 630/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Marina da Conceição Vieira Pereira, com a categoria de técnico supe-
rior de informática principal do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Administração — nomeada, precedendo concurso,
assessora de informática do mesmo quadro, ficando exonerada do
anterior lugar à data do despacho.

20 de Novembro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Asses-
sora, Margarida Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 24 631/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Júlia Vaz Rebelo Boavida Cabral, Alexandrina Maria Albertina Fer-
reira Freitas da Silva, Maria de Fátima Sucena Campos Henriques,
Virgínia da Costa Domingues, Cristina Isabel Vicente Pires dos
Santos Martins, Lucília Rita Aliferis Valentim e Maria da Graça
Martins de Paiva de Jesus Pereira, com a categoria de técnico pro-
fissional principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Administração — nomeadas, precedendo concurso, técnicas profis-
sionais especialistas do mesmo quadro, ficando exoneradas do ante-
rior lugar à data do despacho.

20 de Novembro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Asses-
sora, Margarida Esteves de Carvalho.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 16 833/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
faz-se público que, por despacho superior de 10 de Novembro de
2000, foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício à fun-
cionária abaixo indicada, pelo período de faltas ao serviço devidamente
comprovado por atestado médico:

Maria Eduarda Jorge Lucas Lopes , assistente administrativa principal,
no total de 30 dias.

13 de Novembro de 2000. — O Director, António Fiúza Fraga.

Contrato n.o 2100/2000. — Contrato de edição. — Entre o Centro
de Estudos e Formação Desportiva, pessoa colectiva de direito público,
criada pelo Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, com sede na
Rua de Almeida Brandão, 39, 1200-602 Lisboa, representado pelo
seu director, Dr. António Fiúza Fraga, com poderes bastantes para
o acto, adiante designado como primeiro contraente; e José Teotónio
Lima, casado, professor de educação física, portador do bilhete de
identidade n.o 204082, emitido em 23 de Março de 2000, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, contribuinte fiscal n.o 101857896, morador
na Rua de Sá de Miranda, 1797-B, Quinta do Conde 1, adiante desig-
nado como segundo contraente; é celebrado o presente contrato de
edição, o qual se submete às cláusulas seguintes:

1.a

O segundo contraente, na qualidade de autor, concede, express-
maente, ao primeiro contraente, nas condições estipuladas neste con-
trato e nas demais subsidiariamente previstas na lei, autorização para
produzir, por sua conta própria, 2000 exemplares da sua obra, inti-
tulada Saber Treinar, Aprende-se, livro, em formato papel, em 254 pági-
nas, impresso com a dimensões de 24 cm×16,2 cm, miolo e capa
a quatro cores, sendo o miolo em papel couché mate de 135 g e
a capa em cartolina plastificada mate de 200 g, com badanas de 9 cm.
O livro em causa contém 28 imagens.

2.a

O presente contrato abrange, apenas, uma edição da obra referida
na cláusula anterior.

3.a

O preço de venda ao público de cada exemplar é de 2 000$.

4.a

Sem prejuízo do disposto na lei, por via da celebração deste contrato,
o segundo contraente fica inibido de fazer ou autorizar nova edição,
em língua portuguesa, da obra referida na cláusula primeira, em Por-
tugal ou no estrangeiro, enquanto não se esgotar a edição abrangida
pelo presente acordo.

5.a

A retribuição do segundo contraente consiste na atribuição ao
mesmo, por parte do primeiro contraente, de 100 exemplares pro-
duzidos em consonância com este contrato, assim como o valor de
1 500 000$, respeitante ao trabalho intelectual desenvolvido.

6.a

Em tudo o mais não expressamente previsto no presente contrato,
o mesmo rege-se pelas disposições legais aplicáveis.

Feito em duplicado, destinando-se um exemplar ao primeiro con-
traente e outro ao segundo contraente.

9 de Novembro de 2000. — O Primeiro Contraente, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Contraente, (Assinatura ilegível.)

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2101/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 7/ADR/SDLE/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria,
como primeiro outorgante, e o Sporting Clube das Caldas, adiante
designado por SCC, sediado no concelho das Caldas da Rainha, repre-
sentado pelo seu presidente da direcção, Mário de Sousa Tavares,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de compaticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SCC, no montante
de 350 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.
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3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SCC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, o Sub-
delegado no Distrito de Leiria, Mário Costa. — Pelo Segundo Outor-
gante, o Presidente da Direcção, Mário de Sousa Tavares.

Está conforme o original.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2102/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 1/ADR/SDLE/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria,
como primeiro outorgante, e o Sporting Clube Marinhense, adiante
designado por SCM, sediado no concelho da Marinha Grande, repre-
sentado pelo seu presidente da direcção, Vasco Fernando Ferreira
Santos, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de compaticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SCM, no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SCM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, o Sub-
delegado no Distrito de Leiria, Mário Costa. — Pelo Segundo Outor-
gante, o Presidente da Direcção, Vasco Fernando Ferreira Santos.

Está conforme o original.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2103/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 2/ADR/SDLE/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria,
como primeiro outorgante, e o Industrial Desportivo Vieirense,
adiante designado por IDV, sediado em Vieira de Leiria, no concelho
da Marinha Grande, representado pelo seu presidente da direcção,
Afonso Henriques Pereira Pedro, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — aquisição de viatura para transporte de
desportistas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de compaticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao IDV, no montante
de 750 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao IDV
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, o Sub-
delegado no Distrito de Leiria, Mário Costa. — Pelo Segundo Outor-
gante, o Presidente da Direcção, Afonso Henriques Pereira Pedro.

Está conforme o original.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2104/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 3/ADR/SDLE/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria,
como primeiro outorgante, e o Clube de Ténis de Pombal, adiante
designado por CTP, sediado no concelho de Pombal, representado
pelo seu presidente da direcção, Luís Fernando Marques Faria, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — pequenas obras para a instalação de ilumi-
nação em campos de ténis.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de compaticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CTP, no montante
de 750 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CTP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, o Sub-
delegado no Distrito de Leiria, Mário Costa. — Pelo Segundo Outor-
gante, o Presidente da Direcção, Luís Fernando Marques Faria.

Está conforme o original.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2105/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 6/ADR/SDLE/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria,
como primeiro outorgante, e o Clube Desportivo Pataiense, adiante
designado por CDP, sediado em Pataias, no concelho de Alcobaça,
representado pelo seu presidente da direcção, Jorge Manuel Pereira
Agostinho, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — aquisição de viatura para transporte de pra-
ticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de compaticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDP, no mon-
tante de 900 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CDP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, o Sub-
delegado no Distrito de Leiria, Mário Costa. — Pelo Segundo Outor-
gante, o Presidente da Direcção, Jorge Manuel Pereira Agostinho.

Está conforme o original.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)
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Contrato n.o 2106/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 4/ADR/SDLE/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria,
como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo das Pedreiras,
adiante designado por GDP, sediado em Pedreiras, no concelho de
Porto de Mós, representado pelo seu presidente da direcção, José
Martinho Beato da Silva, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — aquisição de viatura para transporte de pra-
ticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de compaticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDP, no mon-
tante de 900 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, o Sub-
delegado no Distrito de Leiria, Mário Costa. — Pelo Segundo Outor-
gante, o Presidente da Direcção, José Martinho Beato da Silva.

Está conforme o original.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2107/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 5/ADR/SDLE/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25

de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria,
como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo da Martingança,
adiante designado por GDM, sediado em Martingança, no concelho
de Alcobaça, representado pelo seu presidente da direcção, Victor
Manuel Perpétua Pereira, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — aquisição de viatura para transporte de pra-
ticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de compaticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDM, no mon-
tante de 600 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, o Sub-
delegado no Distrito de Leiria, Mário Costa. — Pelo Segundo Outor-
gante, o Presidente da Direcção, Victor Manuel Perpétua Pereira.

Está conforme o original.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 110/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 30 de Agosto de 1999, foram autorizadas
as renovações dos contratos referentes aos professores do Gabinete
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Coordenador de Educação Artística — Centro de Apoio à Expressão
Artística, abaixo mencionados, para o ano escolar de 1999-2000:

Nome Grupo

Cíntia Tonheiro Palmeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teatro.
Lino Gonçalves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Expressão Musical

e Dramática.
Orsolya Virágh Botrágyiné . . . . . . . . . . . . . . . . . . Flauta Transversal.
Parandzem Khachkalyan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Violino.
João Norberto Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Violino.
Károly Péter Botràgyi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trompete.
Tânia Maria Pinto Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acordeão.

(Não são devidos emolumentos.)

13 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

Listagem n.o 2/2000/M. — Profissionalizandos do 2.o ano. — Por
despacho do director regional de Administração e Pessoal da Secre-
taria Regional de Educação de 31 de Agosto de 2000, publica-se
a listagem de profissionalizandos do 2.o ano, referente ao ano escolar
de 2000-2001.

Nome Grupo Escola

Ensino preparatório

Cristina Maria Clemente T.
Marques.

3.o Bás./Sec. da Calheta.

Rita Patrícia Gonçalves . . . . 3.o Bás. dos 2.o e 3.o Ciclos de
Caniço.

António Valdemar P. C. C.
Gomes.

4.o Colégio de Santa Teresinha

Ensino secundário

Maria Carmo Nunes F. Men-
donça.

4.o A Bás. dos 2.o e 3.o Ciclos de
São Roque.

Maria Teresa Azevedo M.
Moura.

4.o A Bás. dos 2.o e 3.o Ciclos de
Santo António.

Ana Filipa Gouveia Abreu . . . Inf. Bás./Sec. do Padre Manuel
Álvares.

Ângela Ulisses Ardachessian Inf. Sec. de Jaime Moniz.
Maria Rosário Jesus Gomes Inf. Bás./Sec. do Padre Manuel

Álvares.
Patrícia Alexandra S. C. D.

Silva.
Inf. Sec. de Jaime Moniz

Rui Jorge Fernandes M. Fer-
reira.

Inf. Bás. dos 2.o e 3.o Ciclos de
São Roque.

31 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

A c ó r d ã o n .o 1 9 8 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 786/95. — Acordam em plenário no Tribunal Constitucional:

I — O pedido. — 1 — Um grupo de deputados do Partido Socialista
à Assembleia Legislativa Regional da Madeira requereu, junto do
Tribunal Constitucional, ao abrigo do artigo 281.o, n.o 1, alínea g),
da Constituição, a apreciação da conformidade à Constituição das
normas contidas no Decreto Regulamentar n.o 16/95/M, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, de 25 de Maio de 1995, que
define as entidades competentes que na Região Autónoma da Madeira
procedem à execução do Decreto-Lei n.o 49/95, de 15 de Março,
que consagra o regime do reconhecimento de organizações e agru-
pamentos de produtores e suas uniões.

Os requerentes solicitaram a declaração de inconstitucionalidade,
com força obrigatória geral, do diploma em questão, com fundamento
em inconstitucionalidade orgânica e formal, uma vez que o mesmo,
ao regulamentar o artigo 9.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 49/95, de
15 de Março, isto é, legislação nacional, violaria o artigo 229.o (actual
artigo 227.o), n.o 1, alínea d), da Constituição, pois a competência
para regulamentar as leis gerais emanadas dos órgãos de soberania
que não reservem para si o respectivo poder regulamentar pertence

à Assembleia Legislativa Regional, nos termos do artigo 232.o, n.o 1,
da Constituição (na versão actual).

Notificados pelo Presidente do Tribunal Constitucional para escla-
recerem se pretendiam, em face da afirmação de violação do
artigo 29.o, n.o 1, alínea l), do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, requerer a declaração de ilegalidade
do mesmo diploma, os requerentes responderam afirmativamente.

2 — O Governo Regional da Madeira, na resposta apresentada,
suscitou a questão prévia da ilegitimidade dos requerentes, susten-
tando que o pedido de declaração de inconstitucionalidade deduzido
pelas entidades mencionadas no artigo 281.o, n.o 2, alínea g), da Cons-
tituição apenas pode ocorrer quando se fundar em violação dos direitos
das regiões autónomas. Estando em causa, nos presentes autos de
fiscalização abstracta da constitucionalidade, o exercício, por parte
de um órgão da Região Autónoma da Madeira, de uma competência
eventualmente pertencente a um outro órgão dessa mesma Região,
não se poderá invocar a violação de um direito da região autónoma
enquanto tal.

Quanto ao pedido de declaração de ilegalidade, o Governo Regional
da Madeira invocou igualmente a ilegitimidade dos requerentes, uma
vez que tal pedido foi subscrito, quanto à questão de ilegalidade,
por apenas seis deputados.

3 — O Vice-Presidente do Tribunal Constitucional apresentou
memorando (artigos 39.o, n.o 2, e 63.o, n.o 1, da Lei do Tribunal
Constitucional), sustentando a procedência da questão prévia sus-
citada e propugnando, consequentemente, o não conhecimento do
objecto do recurso. Afastada a questão prévia relativa ao número
de deputados subscritores do pedido de declaração de ilegalidade,
sustentou, porém, uma outra questão prévia relativa à legitimidade,
com fundamento na consunção do vício de ilegalidade pelo de
inconstitucionalidade.

Após discussão do memorando, este foi aprovado por uma maioria
de juízes do Tribunal Constitucional.

II — Fundamentos da decisão. — A — Questão prévia da legitimi-
dade dos requerentes quanto ao pedido de declaração de inconstitu-
cionalidade. — 4 — Suscita o Governo Regional a questão prévia da
legitimidade dos autores do pedido, em face do artigo 281.o, n.o 2,
alínea g), da Constituição.

Tal problema de legitimidade consiste em que, sendo a questão
de constitucionalidade suscitada a eventual violação do artigo 229.o
(hoje, artigo 227.o), n.o 1, da Constituição, em conjugação com o
artigo 232.o, n.o 1, da Constituição, não estaria em causa a violação
de um direito da região autónoma enquanto tal.

Com efeito, o problema de constitucionalidade colocado traduz-se
numa eventual violação pelo diploma em crise das competências da
Assembleia Legislativa Regional consagradas na Constituição e o
artigo 281.o, n.o 2, alínea g), da Constituição exige, como critério
da legitimidade dos deputados à Assembleia Legislativa Regional para
requererem a fiscalização de constitucionalidade, que o pedido se
fundamente «em violação dos direitos das regiões autónomas».

Sendo este o problema, a sua solução dependerá de saber se é
qualificável como invocação de uma violação dos direitos das regiões
autónomas, para efeitos de definição de legitimidade, a sustentação
de que uma norma viola a distribuição constitucional de competências
entre órgãos regionais — a Assembleia Legislativa Regional e o
Governo.

5 — Quanto a esta questão, há uma assinalável jurisprudência cons-
titucional, em que se inclui, aliás, um parecer da Comissão Cons-
titucional (Parecer n.o 25/80, em Pareceres da Comissão Constitucional,
13.o vol., pp. 143 e segs.), segundo a qual só os direitos constitu-
cionalmente conferidos às regiões justificariam a legitimidade do
accionamento da fiscalização abstracta pelos deputados regionais.
Estaria, assim, necessariamente em causa uma eventual violação de
direitos das regiões em face do Estado nacional, na medida em que
esses direitos tiverem consagração constitucional, isto é, conformarem
constitucionalmente de modo directo a autonomia político-adminis-
trativa das regiões (cf. os Acórdãos n.os 264/86 e 403/89, em Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 8.o vol., pp. 169 e segs., e 13.o vol., tomo I,
pp. 465 e segs., respectivamente).

Esta jurisprudência tem, aliás, a concordância da doutrina que se
pronunciou sobre tal questão, Gomes Canotilho e Vital Moreira afir-
mam, a propósito da interpretação do artigo 281.o, n.o 2, alínea g),
da Constituição, que «por ‘direitos das regiões’ devem entender-se
os direitos constitucionalmente reconhecidos às regiões face à Repú-
blica» (Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., 1993,
p. 1035).

6 — Assim, constituindo a norma constitucional uma atribuição de
legitimidade para suscitar os mecanismos da fiscalização abstracta
pelos deputados regionais, em função da defesa dos direitos cons-
titucionais das regiões, não se verificará tal legitimidade quando as
normas questionadas não interfiram directamente com tal razão
defensiva.

No caso concreto, as normas questionadas limitam-se a proceder
à distribuição interna de competências entre os diversos órgãos regio-
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nais, não definindo, consequentemente, poderes das regiões perante
entidades externas, como o Estado.

Ora, esta conformação, interna à região, dos poderes regulamen-
tares do Governo que eventualmente conflituem com os da Assembleia
Legislativa Regional não suscita, de modo algum, um problema ati-
nente aos direitos constitucionais das regiões em face do Estado. Não
se revela, nesta situação, nem o factor estrutural do relacionamento
directo de uma competência regional com as do Estado nem qualquer
significado de defesa da região perante o Estado.

7 — Nestes termos, impõe-se a conclusão de que os requerentes
não têm legitimidade para suscitar perante o Tribunal Constitucional
o pedido de declaração de inconstitucionalidade com força obrigatória
geral, nos termos do artigo 281.o, n.o 2, alínea g), da Constituição,
não se devendo, por isso, tomar conhecimento deste pedido.

B — Questão prévia da legitimidade dos recorrentes quanto ao pedido
de declaração de ilegalidade. — 8 — Os requerentes invocaram, ainda,
a simultânea violação do preceituado no artigo 29.o, n.o 1, alínea l),
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
na versão então vigente, tendo esclarecido, após notificação pelo Pre-
sidente do Tribunal Constitucional, que pretendiam igualmente reque-
rer a declaração de ilegalidade do diploma em questão.

9 — A questão prévia suscitada pelo Governo Regional quanto ao
número de deputados não é procedente. Com efeito, o artigo 281.o,
n.o 1, alínea g), da Constituição prevê, como requisito de legitimidade,
que o número de deputados requerentes seja de um décimo dos depu-
tados à respectiva Assembleia Legislativa Regional. Ora, o número
de deputados que subscreveram o pedido, 6, perfaz o décimo dos
deputados exigido constitucionalmente, uma vez que o número de
deputados da Assembleia Legislativa Regional da Madeira em efec-
tividade de funções é de 59 [Diário da República, 1.a série-B, n.o 246,
(suplemento), de 23 de Outubro de 1996].

10 — O artigo 281.o, n.o 2, alínea g), da Constituição admite, com
efeito, a legitimidade de um décimo dos deputados à Assembleia
Legislativa Regional para requererem a declaração de ilegalidade,
com força obrigatória geral, de normas, com fundamento em violação
do estatuto da respectiva região ou de lei geral da República.

Assim, estando em causa, por invocação dos deputados, uma norma
do Estatuto regional — o referido artigo 29.o, n.o 1, alínea l) — poder-
-se-ía concluir que o caso concreto se subsumiria perfeitamente na
hipótese legal contida na norma constitucional.

Porém, apesar desta compatibilidade literal, uma tal conclusão
implicaria uma manifesta contradição com a ratio legis e com o sentido
histórico do preceito constitucional, dada a coincidência da norma
estatutária com os artigos 227.o, n.o 1, e 232.o, n.o 1, da Constituição.

Na verdade, se houvesse de admitir-se, por ser essa a intenção
normativa, que a coincidência de uma norma estatutária com uma
norma constitucional não afectaria a legitimidade dos requerentes,
estar-se-ía, igualmente, a admitir que através da reprodução de normas
constitucionais nos estatutos das regiões se poderia alargar o âmbito
do poder dos deputados regionais quanto à formulação de pedidos
de declaração de inconstitucionalidade.

Essa consequência, porém, é insustentável, dentro da lógica arti-
culação entre declarações de inconstitucionalidade e ilegalidade, tal
como elas são previstas na Constituição. Com efeito, não poderia
o legislador constitucional ter pretendido restringir a legitimidade de
certos requerentes, quanto ao pedido de declaração de inconstitu-
cionalidade, de modo apenas formal, admitindo, porém, que essa res-
trição não operaria se o legislador ordinário viesse a integrar no Esta-
tuto regional uma reprodução da norma constitucional.

A delimitação da legitimidade não há-de ser, por isso, compreendida
como mera limitação de invocação da violação de normas pela sua
inserção formal, mas desde logo como uma subtracção a certos reque-
rentes da competência para questionar a violação de normas ou prin-
cípios constitucionais, estejam eles formulados onde estiverem, quando
não esteja em causa a defesa de direitos regionais.

Não sendo, aliás, a legitimidade dos deputados regionais genérica,
isto é, relativa a quaisquer normas constitucionais, ela só pode com-
preender-se como uma legitimidade excepcional, que não poderia
compatibilizar-se em termos sistemáticos, com a possibilidade do con-
teúdo normativo do preceito constitucional ser questionado pela via
da legalidade.

11 — Por outro lado, surge como evidente a opção que orientou
o legislador constitucional quanto a não atribuir aos órgãos regionais
ou aos representantes das regiões o poder de suscitar, fora do âmbito
dos direitos da região, a fiscalização da constitucionalidade. Trata-se
de uma opção pela concentração de tal poder em órgãos represen-
tativos do Estado, aos quais é atribuído um papel exclusivo no desen-
cadeamento do controlo da constitucionalidade. Assim, o efeito de
«degradação» de uma verdadeira questão de constitucionalidade (isto
é, de violação de normas ou princípios constitucionais) numa questão
de legalidade, pela via formal da legitimidade, frustraria a lógica das
opções constitucionais plasmadas nos artigos 280.o e 281.o da Cons-
tituição.

12 — Deverá, em consequência do que se expôs, concluir-se que
o vício de inconstitucionalidade consome o de ilegalidade para efeitos
de delimitação da legitimidade dos deputados regionais requerentes,
no caso do artigo 281.o, n.o 2, alínea g), da Constituição. E não pode
o facto de a norma constitucional cuja violação é invocada ser simul-
taneamente uma norma estatutária permitir que o interesse que se
protege com a exclusão da legitimidade para a formulação do pedido
de fiscalização abstracta da constitucionalidade venha a ser postergado
pela via do pedido de ilegalidade. Impõe-se, antes, a prevalência desse
interesse, na medida em que ele exprime a posição do sistema quanto
aos poderes gerais de suscitar a fiscalização de constitucionalidade.

13 — Por outro lado, não tem pertinência o argumento de que
a norma estatutária que, neste caso, reproduz o texto constitucional
teria uma natureza estatutária intrínseca, sendo, por isso, justificável
a legitimidade dos deputados para suscitar o seu controlo.

Efectivamente, nem essa natureza estatutária intrínseca estará com-
provada no universo da ordem jurídica portuguesa, como se constata
pelo confronto com o Estatuto da Região Autónoma dos Açores,
nem se pode concluir, mesmo que se considere natural e adequada
a sua pertença ao Estatuto da região, que o facto de o legislador
constitucional ter explicitamente regulado a matéria não a subtraiu
à disponibilidade estatutária que é manifestação de autonomia
regional.

Por outro lado, dir-se-á que com isto se retira aos deputados regio-
nais o poder de desencadearem a intervenção do Tribunal Consti-
tucional para garantir a observância da repartição de competências
entre os órgãos regionais, mas o certo é que essa foi, justamente,
a opção do legislador constitucional, como atrás se referiu (cf. supra
n.o 6).

14 — Em face destas razões, o Tribunal Constitucional conclui que
os requerentes também não dispõem da necessária legitimidade para
o pedido de declaração de ilegalidade.

Com fundamento na interpretação, conjugada, da primeira e
segunda partes do artigo 281.o, n.o 1, alínea g), da Constituição, não
se conhecerá do pedido de ilegalidade.

III — Decisão. — 15 — Pelos fundamentos expostos, em face do
artigo 281.o, n.o 1, alínea g), da Constituição, o Tribunal Constitucional
decide não conhecer do pedido de declaração de inconstitucionalidade
e do pedido de declaração de ilegalidade.

Lisboa, 29 de Março de 2000. — Maria Fernanda Palma — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza — José de Sousa e Brito — Maria Helena
Brito — Artur Maurício — Vítor Nunes de Almeida — Bravo
Serra — Messias Bento — Alberto Tavares da Costa — Luís Nunes de
Almeida — Paulo Mota Pinto (vencido, quanto ao pedido de decla-
ração de ilegalidade, nos termos da declaração de voto, que
junto) — Guilherme da Fonseca (vencido, acompanhando a declaração
de voto do Ex.mo Conselheiro Mota Pinto) — José Manuel Cardoso
da Costa.

Declaração de voto. — 1 — Nos termos do artigo 281.o, n.o 2, da
Constituição da República, «podem requerer ao Tribunal Constitu-
cional a declaração de inconstitucionalidade ou de ilegalidade, com
força obrigatória geral: [ . . . ] g) Os Ministros da República, as assem-
bleias legislativas regionais, os presidentes das assembleias legislativas
regionais, os presidentes dos governos regionais ou um décimo dos
deputados à respectiva assembleia legislativa regional, quando o
pedido de declaração de inconstitucionalidade se fundar em violação
dos direitos das regiões autónomas ou o pedido de declaração de
ilegalidade se fundar em violação do estatuto da respectiva região
ou de lei geral da República.».

Baseado neste texto constitucional e em considerações relativas
à relação entre os vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade,
o presente aresto negou legitimidade a um grupo (superior a um
décimo) de deputados da assembleia legislativa regional para requerer
a declaração de ilegalidade, por violação do estatuto da respectiva
região, das normas constantes de um decreto regulamentar emanado
do governo regional. A ilegalidade fundava-se, segundo os reque-
rentes, na violação do artigo 29o, n.o 1, alínea l), do estatuto polí-
tico-administrativo da região autónoma, que conferia à assembleia
regional a competência para regulamentar as leis gerais emanadas
dos órgãos de soberania que não reservem para si o respectivo poder
regulamentar, coincidindo, nesta previsão, com o artigo 229.o, n.o 1,
alínea d), da Constituição.

Dissente inteiramente do entendimento maioritário, quer quanto
à fundamentação quer quanto à decisão alcançada.

2 — Cumpre notar, antes do mais, que o ponto em questão no
presente caso não se prende propriamente com saber se o legislador
constitucional concedeu legitimidade aos deputados à assembleia legis-
lativa regional para invocar a ilegalidade por violação do estatuto da
respectiva região em termos mais amplos do que para invocar a des-
conformidade com a Constituição. Não sofre dúvida, na verdade, que,
quando a norma estatutária invocada como parâmetro não coincide
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com qualquer norma constitucional, a legitimidade para o pedido
de declaração de ilegalidade não está limitada pela invocação da vio-
lação de direitos da região autónoma. O problema restringe-se, pois,
aos casos em que a norma estatutária alegadamente violada coincide
com uma norma constitucional. Segundo o aresto, nestes casos, «o
vício de inconstitucionalidade consome o de ilegalidade para efeitos
de delimitação da legitimidade dos deputados regionais».

Ora, posso concordar com a afirmação de que, em regra, a incons-
titucionalidade — com vício mais grave, porque resultante da violação
da lei fundamental —, quando é declarada, consome nos seus efeitos
a «ilegalidade estatutária» (rectius, a ilegalidade por violação do esta-
tuto regional). Mas não é legítimo deduzir nesta afirmação uma com-
pleta equiparação de regime entre a legitimidade para invocar a incons-
titucionalidade e a ilegalidade por violação de estatuto regional,
mesmo que a norma estatutária coincida com uma norma consti-
tucional. Essa equiparação, para além de nada ter a ver com a finalidade
de evitar uma pretensa «degradação» de uma questão de constitu-
cionalidade (isto é, de violação de normas ou princípios constitu-
cionais) numa questão de legalidade («degradação» que não estava
em causa), escamoteia as diferenças de regime entre a inconstitucio-
nalidade e a ilegalidade por violação de estatuto (designadamente
a diferença consistente no diverso âmbito da legitimidade dos depu-
tados das assembleias legislativas regionais para requerer a sua apre-
ciação por este Tribunal) e ilude o sentido próprio da parametricidade
estatutária em relação à constitucional (sem que, obviamente, aquela
deixe de estar submetida a esta).

Julgo, mesmo, que uma conclusão denegadora de legitimidade aos
deputados regionais para invocar a ilegalidade por violação de estatuto
regional mesmo quando não está em causa a violação de direitos
da respectiva região e a norma estatutária coincide com uma norma
constitucional, é contrariada por todos os elementos de interpretação
da Constituição, como passo a demonstrar.

3 — Uma posição contrária à referida apoia-se, desde logo — e
como se viu — na letra do citado artigo 281.o, n.o 2, alínea g), com
a qual não é meramente «compatível», antes dela resulta como sentido
mais natural — esta alínea distingue claramente a legitimidade dos
deputados regionais para invocação da inconstitucionalidade, restrita
ao fundamento da violação dos direitos da região, e a legitimidade
para invocação da ilegalidade por violação do estatuto regional.

Por sua vez, a consideração de outras normas constitucionais [assim,
por exemplo, das alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 281.o] também
conduz à conclusão de que a inconstitucionalidade e a ilegalidade
com fundamento em violação do estatuto da região são vícios autó-
nomos. Não vejo, aliás, como se pode retirar qualquer elemento da
Constituição no sentido de considerar também a legitimidade dos
deputados regionais para pedir a apreciação de ilegalidade com esse
fundamento — ou seja, a violação de estatuto regional — como uma
«legitimidade excepcional» ou no sentido de afirmar uma genérica
consunção do regime da ilegalidade pelo regime da inconstitucio-
nalidade.

No sentido da autonomização de ambos os vícios, quanto à legi-
timidade para os invocar, aponta, ainda, a consideração, histórica,
da versão do artigo 281o da Constituição anterior à que estava em
vigor à data do pedido (ou seja, anterior à revisão de 1989, uma
vez que a revisão de 1991 deixou intocado esse artigo e o pedido
é de 1995). Na verdade, os pedidos de apreciação e declaração de
inconstitucionalidade e de ilegalidade eram, segundo o texto saído
da revisão constitucional de 1982, autonomizados em duas alíneas
do n.o 1 do artigo 281o, e apenas na alínea a), relativa à incons-
titucionalidade, se fazia referência à «violação dos direitos das regiões
autónomas». Foi só em 1989 que, passando o n.o 2 do artigo 281o

a estar ordenado segundo as entidades às quais é conferida legiti-
midade para pedir a apreciação e declaração de inconstitucionalidade
ou de ilegalidade, se uniu numa única alínea, relativa às regiões autó-
nomas, os dois vícios, continuando, porém, a referência aos «direitos
das regiões autónomas» a reportar-se claramente apenas à incons-
titucionalidade.

4 — Por último — e de forma decisiva —, a autonomização da legi-
timidade para pedir a apreciação da legalidade por violação do estatuto
é ainda imposta pelo elemento lógico de interpretação, mais preci-
samente, pela consideração da autonomia da força paramétrica do
estatuto regional em relação à da Constituição — embora evidente-
mente submetido aquele a esta —, de tal forma que a solução de
consunção do regime jurídico da ilegalidade estatutária no da incons-
titucionalidade, mesmo quando a norma do estatuto coincide com
a norma constitucional, é que conduz, ela sim, a uma «manifesta
contradição com a ratio legis e com o sentido histórico do preceito
constitucional». Não posso, aliás, deixar de rejeitar, pela sua circu-
laridade, um raciocínio que, por um lado, não reconhece legitimidade
aos deputados regionais para pedir a declaração de ilegalidade por
violação de disposições do Estatuto regional coincidentes com dis-

posições constitucionais porque o vício de inconstitucionalidade con-
some o de ilegalidade e, por outro lado, afirma esta consunção da
ilegalidade pela inconstitucionalidade porque o regime jurídico é idên-
tico — isto é, entre outras razões (e no que ora releva) precisamente
porque se negou legitimidade aos deputados regionais para invocar
a ilegalidade.

A meu ver, e como resulta das normas citadas [cf., novamente,
por exemplo, as alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 281.o], a ilegalidade
por violação de estatuto não pode ser reduzida apenas a um minus
em relação à inconstitucionalidade, sendo sim um aliud. Isto é, trata-se
de um vício resultante da violação de outro parâmetro normativo,
diverso da Constituição da República — outro parâmetro esse, porém,
que tem também de ser conforme à lei fundamental —, e cuja violação
está igualmente submetida à apreciação pelo Tribunal Constitucional.
Assim, a introdução de uma norma num estatuto, pelo menos quando
tal norma tem natureza ou vocação «intrinsecamente estatutá-
ria» — como é manifestamente o caso, com uma norma relativa à
repartição de competências entre a assembleia legislativa e o governo
regional —, tem, pois, o sentido de a autonomizar enquanto parâ-
metro, também em relação ao parâmetro constitucional — que,
porém, como todas as normas, aquele tem de respeitar —, se e na
medida em que sejam de reconhecer diferenças de regime jurídico,
como acontece, no presente caso, relativamente à legitimidade para
desencadear o processo de reconhecimento da sua violação. A redução
da inserção de uma norma como parâmetro estatutário, mesmo
quando ela coincide com uma norma constitucional, a mera «inserção
formal» deixa, pois, escapar o essencial, ou seja, a autónoma força
paramétrica de uma norma justamente enquanto norma (no caso,
aliás, também «com vocação») estatutária.

O mesmo se diga, aliás, de um argumento segundo o qual a invo-
cação da ilegalidade conduziria a defraudar a limitação de legitimidade
para invocar a inconstitucionalidade, e da pretensa necessidade de
contrariar um alegado «alargamento» do poder dos deputados regio-
nais quanto à formulação de pedidos de declaração de inconstitu-
cionalidade através da reprodução de normas constitucionais nos esta-
tutos das regiões autónomas. Na verdade, não estava no presente
processo em causa a invocação de uma inconstitucionalidade, mas sim
a de uma violação de estatuto regional, não podendo reduzir-se esta
àquela, mesmo que a norma estatutária coincida com uma norma
constitucional. Cumpre notar, aliás, que a ligação com a região autó-
noma e a defesa do seu estatuto político-administrativo está sempre
assegurada — ao contrário do que acontece com a invocação da
inconstitucionalidade — pelo facto de estar em questão apenas a ile-
galidade justamente por violação de estatuto regional.

Afigura-se-me, pois, manifesto que aos deputados regionais deve
ser reconhecida legitimidade para pedir ao Tribunal Constitucional
a apreciação da legalidade de normas constantes de diploma regional
por violação do estatuto regional, mesmo quando não estão em causa
direitos das regiões autónomas e as normas estatutárias violadas coin-
cidem com normas constitucionais.

5 — Cumpre ainda fazer uma última observação: no presente caso
tratava-se de um pedido de apreciação da constitucionalidade e da
legalidade de uma norma do governo regional, a qual, segundo os
requerentes, por regulamentar uma lei geral provinda de um órgão
de soberania, invadia a competência da assembleia regional prevista
na Constituição e no estatuto regional. Ora, pode questionar-se se
a violação da repartição interna de competências, constitucional e
estatutariamente prevista, de órgãos da região é ainda de considerar
como «violação dos direitos das regiões autónomas» para efeitos do
artigo 281.o, n.o 2, alínea g), da Constituição, compreendendo nessa
violação a ofensa à separação interna de poderes e às competências
do seu órgão mais representativo. Mesmo, porém, sem adoptar tal
entendimento — que contraria a jurisprudência deste Tribunal e o
presente aresto —, o que me parece claro é que, neste caso, sempre
estava em causa não propriamente uma violação de direitos da região
autónoma mas ainda a defesa desta — a defesa da repartição interna
de competências e das normas do estatuto da região que a prevêem
é ainda, certamente, defesa da região autónoma.

E julgo que o Tribunal Constitucional, ao qual está cometida a
apreciação da violação do estatuto das regiões autónomas por quais-
quer normas constantes de diploma regional, não deveria restringir
a legitimidade dos deputados da assembleia regional — que no caso,
aliás, alegavam ter visto as suas competências invadidas pelo governo
regional — para, em defesa do estatuto político-administrativo e da
região autónoma, invocar a violação deste parâmetro estatutário com
autonomia em relação à violação de normas constitucionais.

6 — Nestes termos, teria reconhecido aos requerentes legitimidade
para deduzir o pedido de declaração de ilegalidade, por violação do
Estatuto regional, do diploma em questão, e teria tomado conhe-
cimento desse pedido. — Paulo Mota Pinto.
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COMISSÃO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS

Despacho n.o 24 632/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 3.o, n.os 2 e 3, do Regulamento Orgânico da Comissão
de Acesso aos Documentos Administrativos, aprovado pelo artigo 3.o
da Lei n.o 8/95, de 29 de Março, e considerando o disposto no
artigo 27.o, n.os 1, 2 e 5, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
requisito, com efeitos desde 1 de Dezembro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, para desempenhar funções nos serviços de
apoio da Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos a
licenciada Maria da Luz Mota Araújo Ribeiro, assessora do quadro
de pessoal do Gabinete de Documentação e Direito Comparado.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente, Agostinho de Castro
Martins.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 24 633/2000 (2.a série):

Mestre Ana Paula dos Santos Cordeiro, assistente, com contrato admi-
nistrativo de provimento além do quadro da Universidade Aberta,
por um período de seis anos — autorizada a prorrogação do referido
contrato, por um biénio, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 3 de Novembro do ano em curso. (Isento de
visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

2 de Novembro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 24 634/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 6
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, designo
os seguintes elementos para integrarem o júri de apreciação do pedido
de equivalência de habilitações estrangeiras ao grau de doutor apre-
sentado pelo licenciado António José Vasconcelos Franco Gomes
de Meneses:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Pedro Telhado Pereira, professor associado com
agregação da Faculdade de Economia de Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Mário José Amaral Fortuna, professor associado
do Departamento de Economia e Gestão da Universidade
dos Açores.

Doutor Carlos Alberto Melo Santos, professor associado
do Departamento de Economia e Gestão da Universidade
dos Açores.

Doutor José António Cabral Vieira, professor auxiliar do
Departamento de Economia e Gestão da Universidade
dos Açores.

10 de Novembro de 2000. — Pelo Vice-Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 24 635/2000 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 56.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária (Decre-
to-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a redacção da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho), o júri das provas de aptidão pedagógica e capacidade
científica requeridas pelo licenciado Francisco Manuel Botelho Nunes,
assistente estagiário da Universidade dos Açores:

Presidente — Doutor Mário José Amaral Fortuna, presidente do
conselho científico da Universidade dos Açores.

Vogais:

Doutor António de Sousa Franco, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Eduardo Paz Ferreira, professor associado da Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa.

10 de Novembro de 2000. — Pelo Vice-Reitor, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 24 636/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 28 de Agosto de 2000:

Mestra Ana Paula Nunes de Almeida Alves da Costa, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 10 e 19 de Setembro de 2000.

Doutor Jacques Silvy, professor catedrático convidado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
10 e 26 de Setembro de 2000.

De 31 de Agosto de 2000:

Doutor António Rodrigues Tomé, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
13 e 15 de Setembro de 2000.

De 1 de Setembro de 2000:

Doutora Ana Maria Lopez de Macedo, professora auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período compreen-
dido entre 5 e 11 de Setembro de 2000.

De 4 de Setembro de 2000:

Pe. António Luciano dos Santos Costa, capelão — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
6 e 13 de Setembro de 2000.

De 7 de Setembro de 2000:

Mestre Sílvio José Pinto Simões Mariano, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
4 e 10 de Setembro de 2000.

De 13 de Setembro de 2000:

Licenciada Fernanda da Conceição Domingues, assistente — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido
entre 8 e 14 de Setembro de 2000.

De 14 de Setembro de 2000:

Mestra Luísa Rita Brites Sanches Salvado, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
18 e 30 de Setembro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

8 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 637/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 27 de Setembro de 2000:

Licenciada Ana Sofia Madeira Nunes Pereira Gonçalve Afonso, assis-
tente estagiária além do quadro de pessoal docente da Universidade
da Beira Interior — rescindido o contrato a seu pedido a partir
de 26 de Setembro de 2000. (Não carece de visto ou anotação
do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 16 834/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 13 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Biologia, na especialidade de Biologia
Celular, requeridas pela licenciada Sónia Maria Guerreiro Sequeira:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga, por despacho de dele-
gação de competências do reitor da Universidade, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000.

Vogais:

Doutor Thomas Südhof, professor catedrático do Centre
for Basic Neuroscience — Soutwestern Medical School,
E. U. A.
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Doutor Rodrigo Pinto dos Santos Antunes da Cunha, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Ana Cristina Rego, professora auxiliar da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Caetana Angélica Ermitão Monteiro de Carvalho,
professora associada com agregação da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor João Carlos de Sousa Marques, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Jorge Alves Bandeira-Duarte, professor auxi-
liar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Aviso n.o 16 835/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 15 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Matemática, na especialidade de Mate-
mática Pura, requeridas pela licenciada Maria do Céu Marques Pinto:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de delegação
de competências do reitor da Universidade, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Vogais:

Doutora Vera Trnková, professora do Instituto de Mate-
mática da Universidade Karlovy de Praga.

Doutora Margarita Benito Ramalho, professora catedrática
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Menezes Guimarães de Almeida, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutora Júlia Vaz de Carvalho, professora associada da
Faculdade de Ciências da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Jorge António Sampaio Martins, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutora Maria Manuela Oliveira Sousa Antunes Sobral,
professora associada da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Fernandes Oliveira Martins, profes-
sora associada da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Manuel Pinto Lopes Ribeiro Clementino,
professora associada da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Aviso n.o 16 836/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 15 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Engenharia Mecânica, na especialidade
de Construção Mecânica, requeridas pelo licenciado Luís Manuel de
Jesus Coelho:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, por des-
pacho de delegação de competências do reitor da Universi-
dade, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de
5 de Maio de 2000.

Vogais:

Doutor Ky Dang Van, professor na École Polytecni-
que — Palaiseau — França.

Doutor Henri-Paul Lieurade, professor na Universidade de
Compiègne — França.

Doutor Manuel José Moreira de Freitas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Humberto Oliveira Seabra, professor asso-
ciado da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor José António Martins Ferreira, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor José Domingos Moreira da Costa, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor António Ângelo Morão Dias, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor António Adriano Castanhola Batista, professor auxi-
liar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Aviso n.o 16 837/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 15 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Psicologia, na especialidade de Psicologia
Experimental, requeridas pela licenciada Maria Salomé Ferreira
Estima de Pinho:

Presidente — Vice-Reitora da Universidade de Coimbra,
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt
Noronha da Silveira, por despacho de delegação de compe-
tências do reitor da Universidade, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998.

Vogais:

Doutor Franco Lo Presti Seminério, professor catedrático
jubilado da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Doutor José Henrique da Costa Ferreira Marques, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor José Pires Ferreira da Silva, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Amâncio Viegas Abreu, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutor Valentim António Rodrigues Alferes, professor
auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutor Armando Luís Dinis Mónica de Oliveira, professor
auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 2108/2000. — Por despacho de 20 de
Julho de 2000 do presidente dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas):

Pedro António Masson Poiares Baptista — alteração da 2.a cláusula
do respectivo contrato de avença, na sequência do aumento da
carga horária, com efeitos a partir de 17 de Julho do corrente
ano, passando os seus honorários para 131 500$.

14 de Novembro de 2000. — O Reitor e Presidente, Fernando
Rebelo.

Contrato (extracto) n.o 2109/2000:

Anabela Maria Vale Ferreira, contratada, em regime de avença, para
o desempenho de funções na área de gestão de refeitórios — res-
cindido o respectivo contrato, a seu pedido, a partir de 17 de Outu-
bro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Reitor e Presidente, Fernando
Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 24 638/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do administrador dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Coimbra (isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

De 4 de Outubro de 2000:

José Manuel Tomás Correia Oliveira — alteração das cláusulas 3.a
e 4.a do contrato individual de trabalho, celebrado ao abrigo do
disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria
de empregado de bar/snack, com efeitos a 1 de Outubro do corrente
ano.
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De 17 de Outubro de 2000:

Carlos Manuel Cardoso Ricardo, Cláudia Isabel Almeida Pereira Silva
e Fátima Maria Grazina Costa Basílio, na sequência de reposi-
cionamento indiciário — alterada a cláusula 4.a dos respectivos con-
tratos individuais de trabalho, celebrados ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 1 de Novembro
do corrente ano.

Carlos Manuel Coelho Rocha, na sequência de reclassificação pro-
fissional — alteradas as cláusulas 3.a e 4.a do respectivo contrato
individual de trabalho, celebrado ao abrigo do disposto no Decre-
to-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria de encarregado
geral de padaria, a partir de 1 de Novembro do corrente ano.

Ramiro Santos Dias, na sequência de reclassificação profissio-
nal — alteradas as cláusulas 3.a e 4.a do respectivo contrato indi-
vidual de trabalho, celebrado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria de encarregado geral de
pastelaria, a partir de 1 de Novembro do corrente ano.

José Francisco Abreu, na sequência de reclassificação profissio-
nal — alteradas as cláusulas 3.a e 4.a do respectivo contrato indi-
vidual de trabalho, celebrado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria de encarregado de pessoal
auxiliar, a partir de 1 de Novembro do corrente ano.

Paulo Nuno Lucas Fernandes, na sequência de reclassificação pro-
fissional — alteradas as cláusulas 3.a e 4.a do respectivo contrato
individual de trabalho, celebrado ao abrigo do disposto no Decre-
to-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria de ecónomo-chefe,
a partir de 1 de Novembro do corrente ano.

14 de Novembro de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

Despacho (extracto) n.o 24 639/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Novembro de 2000 do administrador dos Serviços
de Acção Social da Universidade de Coimbra:

Francisco Ferreira Pinto, encarregado de refeitório, funcionário destes
Serviços — autorizada a prorrogação da licença sem vencimento,
pelo período de um ano, com início a 8 de Novembro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 24 640/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Setembro de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho com Álvaro Manuel Madureira Pinto, ao abrigo do dis-
posto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o exercício de funções de carácter não permanente no Depar-
tamento de Geologia.

Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000
e tem a duração de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 24 641/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 2 de Outubro de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho com Carlos Manuel Nunes Carvalho, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
o exercício de funções de carácter não permanente, no âmbito do
projecto «Ensino para o Século XXI» no Departamento de Geologia.

Este contrato produz efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000
e tem a duração de seis meses. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 2110/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 25 de Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Mestre José Manuel de Andrade Mesquita — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a 25 de Novembro

de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 16 838/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 102/R/00,
de 6 de Novembro, do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Doutor
Rúben Antunes Capela, considerando o disposto no artigo 17.o, n.o 1,
alínea f), dos Estatutos da Universidade da Madeira, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, nomeio,
nos termos do artigo 19.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, alterado, com ratificações, pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, na categoria de professor catedrático com nomeação defi-
nitiva o Prof. José Manuel Cunha Leal Molarinho do Carmo do quadro
de docentes da Universidade da Madeira, aprovado pela Portaria
n.o 884/99, de 11 de Outubro, com efeitos a partir de 21 de Outubro
de 2000.

7 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 16 839/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 107/R/2000, da vice-reitora da Universidade da Madeira,
Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha Almeida,
de 9 de Novembro, e considerando o disposto no artigo 18.o dos
Estatutos da Universidade da Madeira, homologados pelo Despacho
Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, é nomeado nos termos
do artigo 19.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, na
categoria de professor catedrático com nomeação definitiva o Prof.
Doutor Mikhail Benilov do quadro de docentes da Universidade da
Madeira, aprovado pela Portaria n.o 884/99, de 11 de Outubro, com
efeitos a partir de 7 de Novembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extracto) n.o 24 642/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa (proferido por delegação de competências):

Carla Sofia Sardinha de Almeida — contratada a termo certo como
auxiliar técnica de biotério, com efeitos à data do despacho reitoral.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Director, João Vasconcelos Costa.

Despacho (extracto) n.o 24 643/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do vice-reitor, proferido por dele-
gação de competências:

Luís Manuel Gomes Tavira — nomeado, em comissão extraordinária
de serviço, por um ano, estagiário da carreira técnica superior,
com efeitos à data da publicação no Diário da República.

9 de Novembro de 2000. — O Director, João Vasconcelos Costa.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 24 644/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 25 de Outubro de 2000, por delegação:

Ana Isabel Soeiro Jesus Francisco dos Santos — autorizado o contrato
de trabalho a termo certo, com a duração de um ano, renovável
automaticamente por períodos sucessivos até cinco anos, a partir
de 4 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 645/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Mário Oldemiro Carvalho Fernandes — contratado, por
conveniência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como técnico profissional de 1.a classe da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade, com efeitos a partir de
3 de Outubro de 2000 e pelo período de seis meses, podendo ser
renovado por duas vezes por igual período, até perfazer ao máximo
de 18 meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 646/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora a Universidade
do Porto, por delegação:

Laura Mafalda Carvalho Lopes — contratada, por conveniência
urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como técnica profissional de 2.a classe da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos
a partir de 2 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano, podendo
ser renovado por igual período. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 647/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Marco Ginouliac — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como leitor além do quadro da Faculdade de Arqui-
tectura desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Novembro
de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2942/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação, despacho (extracto) n.o 22 040/2000, inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000,
a p. 17 731, onde se lê «Licenciado Paulo Alexandre André Vieira»
deve ler-se «Licenciado Paulo Alexandre Andrade Vieira».

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 24 648/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 13 de Novembro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Rogério Alberto Ferreira Gonzaga, professor auxi-
liar — no período de 27 a 30 de Novembro de 2000.

De 14 de Novembro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora catedrá-
tica — no período de 28 de Novembro a 1 de Dezembro de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Ricardo Norberto Laurini, professor catedrático convidado
a 0 % — no período de 16 a 21 de Novembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 16 840/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 15 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Miguel
Fernando Silva Gonçalves Pinto, professor associado desta Facul-
dade, no período de 15 a 17 de Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 24 649/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor António
José Mira da Fonseca, professor auxiliar, no período compreendido
entre 4 a 8 de Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida
Lobo.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 24 650/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Mestre Margarida da Conceição Rasteiro Magano Lopes Rodrigues
Liberato — autorizado o contrato administrativo de provimento
como assistente a partir de 29 de Setembro de 2000, ficando-lhe
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 651/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro:

Mestre Carla Maria Alves Quintelas do Amaral — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente a partir de 11
de Outubro de 2000, ficando-lhe rescindido o anterior contrato
a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 652/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Mestre Sandra Isabel Ventura Ricardo — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente a partir de 6 de Julho
de 2000, ficando-lhe rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 653/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Doutor Carlos Manuel Correia — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como professor auxiliar com efeitos a partir
de 9 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 654/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Doutor José Manuel Moutinho Pereira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar com efeitos a partir
de 9 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 24 655/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Judite de Jesus Soares, Maria das Dores Sousa Teixeira, Maria Josefina
Alves Fernandes, Maria de Lurdes Duarte de Matos Lima Lourenço
e Lucinda Gonçalves dos Santos Pinto — autorizadas as reclassi-
ficações como auxiliares técnicas ao abrigo do disposto no artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e a partir da data
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2943/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 18 055/98 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 241, de 19 de Outubro de 1998, rectifica-se
que onde se lê «Autorizado o contrato administrativo de provimento
do engenheiro Vítor Manuel de Jesus Filipe, a partir de 28 de Maio
de 1997» deve ler-se «Autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do engenheiro Vítor Manuel de Jesus Filipe
a partir de 14 de Julho de 1998». (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 16 841/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, ao abrigo do artigo 60.o dos Estatutos
deste Instituto, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de
3 de Agosto, conjugado com o n.o 3, alínea e), do artigo 23.o dos
anteriores Estatutos:

Licenciada Ana Margarida Duarte Salvado Pereira — autorizada a
celebração de contrato administrativo de provimento para a fre-
quência de estágio com vista ao ingresso na carreira técnica superior,
para o preenchimento de um lugar de técnica superior de 2.a classe,
área funcional de gestão de recursos humanos, do quadro de pessoal
não docente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa. O presente contrato produz efeitos após a publicação
no Diário da República, conferindo ao segundo outorgante a qua-
lidade de agente administrativo — n.o 2 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 24 656/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Outubro de 2000 e por despacho de 23 de Outubro
de 2000 da coordenadora do Centro de Área Educativa do Baixo
Alentejo e Alentejo Litoral:

Catarina dos Anjos Correia Pires — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício de funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Beja,
em regime de tempo parcial (acumulação), com uma carga horária
de quatro horas semanais, correspondendo-lhe 30 % da remune-
ração, com efeitos a partir de 30 de Outubro de 2000 e até 31
de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 24 657/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Outubro de 2000:

Elisabete de Jesus da Conceição Teixeira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 2.o triénio para a Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, auferindo a remu-
neração ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 135, com início
em 27 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 24 658/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Outubro de 2000:

Elisabete Maria Xavier Vieira Gomes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 2.o triénio para a Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, auferindo a remu-
neração ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 135, com início
em 27 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 659/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Alexandre José da Costa Ferreira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio
além do quadro, a tempo parcial (20 %), em regime de acumulação,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, a partir de
2 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

31 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 24 660/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Novembro de 2000:

Maria José Soeiro de Brito Barriga — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como assistente do 2.o triénio para a Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, auferindo a remu-
neração ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 135, com início
em 3 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 24 661/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Maria João de Sousa e Sousa — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste
Instituto, em regime de exclusividade e por urgente conveniência
de serviço, a partir de 2 de Novembro de 2000, terminando em
2 de Outubro de 2001, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 278 400$.

17 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 662/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Pedro José Arrifano Tadeu — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto em regime de exclusividade, com efeitos a partir
de 30 de Outubro de 2000, por ter iniciado funções nessa data,
por urgente conveniência de serviço, terminando a 31 de Julho
de 2001, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
278 400$.

17 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 24 663/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Filomena Maria Ramos Rebelo — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto em regime de exclusividade, com efeitos
a partir de 30 de Outubro de 2000, por ter iniciado funções nessa
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data, por urgente conveniência de serviço, pelo período de 11 meses,
correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida de 278 400$.

17 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 24 664/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Mestre José Luís Coelho Silva — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio, além do quadro e
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com início em 1 de Novembro de 2000
e pelo período de três anos.

17 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 665/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco:

Licenciado Manuel José Farias dos Reis Guedes — rescindido, por
mútuo acordo, o contrato como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio na Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, a partir de
13 de Novembro de 2000, inclusive.

17 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 16 842/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outu-
bro do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Ana Cristina da Costa Fonseca Teixeira Rosa — autorizada a reno-
vação, por urgente conveniência de serviço, do contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, com a categoria de encarregada de trabalhos,
a partir de 21 de Novembro de 2000, pelo período de dois anos,
renovável.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 16 843/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Outu-
bro do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Elisabete Batoco Constante de Brito — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão, com a categoria de assistente do 2.o triénio, a partir de 4
de Novembro de 2000, pelo período de três anos, renovável.

José Carlos Caetano dos Santos — autorizado, por urgente conve-
niência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão, com a categoria de assistente do 2.o triénio, a partir de 20
de Outubro de 2000, pelo período de três anos, renovável.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 16 844/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Maria de Fátima dos Santos David, professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão — autorizada a dispensa de serviço
docente para o 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

Carlos Manuel da Silva Quinaz, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão — autorizada a dispensa de serviço docente
para o 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

Adérito Neto Alcaso, professor-adjunto da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão — autorizada a dispensa de serviço docente para
o 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

Carlos Manuel Gonçalves Rodrigues, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a dispensa de serviço
docente para o 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 16 845/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Novembro do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Helena Isabel Barroso Saraiva, professora-adjunta da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão — autorizada a equiparação a bolseira fora
do País de 22 a 24 de Novembro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 16 846/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Miguel António Almeida Rebelo — autorizada a renovação, por
urgente conveniência de serviço, do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão com a categoria de encarregado de trabalhos, a partir
de 2 de Dezembro de 2000, pelo período de dois anos, renovável.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 24 666/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2000,
proferido ao abrigo das competências que lhe estão conferidas pelo
artigo 18.o da Lei n.o 54/90, conjugado com o regime de tutela previsto
no artigo 7.o da mesma lei, e pela alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o
do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto:

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repartição destes
serviços — nomeada em regime de substituição, nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por um período de
seis meses improrrogáveis, directora de serviços do Gabinete de
Relações Públicas e Cooperação Internacional, lugar previsto no
n.o 2 do artigo 31.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Lisboa,
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000.

1 de Novembro de 2000. — O Administrador, António Marques.

Despacho n.o 24 667/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2000,
proferido ao abrigo das competências que lhe estão conferidas pelo
artigo 18.o da Lei n.o 54/90, conjugado com o regime de tutela previsto
no artigo 7.o da mesma lei, e pela alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o
do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto:

Luís Duarte Lemos Simões Gomes — nomeado em regime de subs-
tituição, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
designadamente os seus n.os 1, 3, 6, 7 e 8, por um período de
seis meses improrrogáveis, director de serviços da assessoria de
Planeamento e Gestão, lugar previsto no n.o 2 do artigo 29.o dos
Estatutos do Instituto Politécnico de Lisboa, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000.

1 de Novembro de 2000. — O Administrador, António Marques.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 24 668/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Outubro de 2000:

Ana Luísa de Santos Bandeira Guimarães — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, por um
período de dois anos e com início a 6 de Outubro de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 515 100$, correspondente ao esca-
lão 1, índice 185. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 24 669/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Outubro de 2000:

José Manuel Lôpa dos Santos Gonçalves — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de esclusividade, para a Escola Superior
de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, por um
período de dois anos e com início a 6 de Outubro de 2000, auferindo
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a remuneração mensal ilíquida de 515 100$, correspondente ao esca-
lão 1, índice 185. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 24 670/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Outubro de 2000:

Paulo Soares da Rocha — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Teatro
e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de
dois anos e com início a 1 de Outubro de 2000, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 515 100$, correspondente ao escalão
1, índice 185. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 24 671/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Outubro de 2000:

Joaquim José Martins Gonçalves Sapinho — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, em regime de tempo integral, para a Escola
Superior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa,
por um período de dois anos e com início a 1 de Outubro de
2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 259 900$, cor-
respondente ao escalão 2, índice 140. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 24 672/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Outubro de 2000:

João Abel Henrique Aboim — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do 2.o
triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior de
Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período
de dois anos e com início a 5 de Outubro de 2000, auferindo a
remuneração mensal ilíquida de 417 600$, correspondente ao esca-
lão 3, índice 150. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 24 673/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Outubro de 2000:

Mário Costa Martins de Carvalho — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 2.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, por um
período de dois anos e com início a 1 de Outubro de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 375 900$, correspondente ao esca-
lão 1, índice 135. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Manuel da Mota Rodrigues.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 24 674/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2000:

Mestre Luís Fernando de Almeida Amaral — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio,
a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 11 de
Outubro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 675/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Outubro de 2000:

Bacharel Sandra Cristina Pereira Ferreira — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de encarregada de trabalhos, a tempo inte-

gral, pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 676/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2000:

Licenciado Carlos Armando Borrego Duarte — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 677/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2000:

Bacharel Nuno Miguel Machado Cruz — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de encarregado de trabalhos, a tempo integral,
pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 678/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Outubro de 2000:

Licenciado João Carlos Melo de Arga e Lima — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 679/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2000:

Mestre Jorge Manuel Gomes da Silva — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 11 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 24 680/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Outubro de 2000:

Licenciado Luís Manuel Castilho Neves da Costa Reis — autorizada
a rescisão do contrato como encarregado de trabalhos, a tempo
integral, a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 24 681/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Luís Filipe de Matos Raposo — contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-coordenador em regime de acumu-
lação e a tempo parcial (30 %), por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 2 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 220,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria. (Isento de fiscalização prévia por
parte do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de
Campos Lopes.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
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